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ADVERTENCIA 

Ao concluirmos a advertalcia que precede o nosso pri- 
ineiro Estudo sobre a responsabil~dade cioil connexn com a 
c~.irninal, dissemos : 

aQiiizeramos reunir n'um só volume tudo o que respeita 
evoluçao por que a responsabilidade civil proveniente do 

crime passou no direito nacional e n'aquelle que com mais 
elementos contribuiu para a sua constituição, bem como 
tudo o que, segundo o direito vigente, respeita ás suas con- 
dições essenciaes, causas e extensão, acção a que dá logar 
e exercicio d'eetn acçno, desde a sua proposição em juizo 
para a declaração do direito, aié á realisação d'estc pela 
exccuçáo da coiidemnação: mas motivos alheios á nossa 
vontade inhilirarn-nos de augmentar o presente volume até 
o completo desenvolvin~ ~ n t o  do assumpto. Completal-o-hemos 
em voliiriie posterior, examinando a quem compete esta acção 
e por quem e contra quem póde ser exercida, competencia 
dos tribunaes para a decidirem, processo a seguir-se, rela- 
fbes entre esta a c ~ 5 o  e a criminal e modos de a  extinguir.^ 

O volume, que ora ~ê a luz da publicidade, é o cumpri- 



niibnto d'esta prutpessa, embora imperfeitis-simo o incompleto 
pelas deficiencia da execução. 

  ar mos-h&n& por satisfeito se o nosso mesiluinlio tra- 
balho conseguir despertar em inelliores obreiros a vontade 
e a attenção sobre este importante capitulo do direilo. 

Coimbra, novembro de 1887. 

Manuel Dias da Silva. 



TERCEIRA PARTE 
PROCESSO 

I1 reato produce sempre um danno pub- 
' blico e (tuasi sempre un danno privato: 

a1 risarcimento di que110 mira I'azione 
penale, a1 risarcimento di questo l'azione 
civile. 

BENEVOLO, obr. cit., n.# 15. 

CAPITULO I 

S U M M A R I O  : 

82. Trnnsic;ão. -83. Acção criminal e a e ~ á o  civil de perdas e damnos e 
suns caraetei,isticas diíTerenciaes; relaçoes entre as  duas acções. - 
84. iicciiiiiulucáo das duas acgõcs pcrantc os tribunacs crirninaes.- ~ 

85. -4 ac@o civil accumula-se rom a criminal particular e não com a 
ai.1;50 publica. - 86. Excepçòes a rcgra da accumulação. - 87. Perante 
que tril~uiiaes 6 perrnittida n :~ccuinulaç'lo.-88. Quid com relação as  
:~cqòcs civis rcsu1t:mtcs dos criiiies, cujo julgarncnto é deferido ás Rela- 
~ ù m ,  ;;O Supi.ciiio Tribunal de Justiça e a Caniara dos Pares? - 89. Quid 
coiii rclnqão aos ti.ibunaes militares? - 90. Quid coiii relaçáo aos tribu- 
naes criniinaes para a marinha mercante portugueza? - 91. Excepções 
resiiltantes da natureza' das cousas; quebra ciilposa ou fraudulenta. - 
92. Juramento decisorio deferido ou referido.-93. Excepções esprpssas 
na Ici; cotitr:~facçáo ou usurpaçáo da propriedade litteraiia, di.aniatica, 
artistica e de invcnto. - 94.. Fals i f i ca~~o e imitacão das marcas de fa- 
brica e de coiiinicrcio, c falsificayilo tlos c;irimbos do Estado.-95. Adul- 
terio. - 96. (:oritrabaiido e doscarniiiliu. - 97. A accurnulaçáo 6 uma fa- 
cu1d:ide c náo unia ncccssidade; indepen~lrncia tla acção civil; doutrina 
da Xov. Ref. Jud.-YS. Interprctaçáo da rvgra c~st:ibc~lecida na 2." parte do 
art. 839 da Nov. Rcf. Jud., c scii fundaiiicnto. -99. Ilidcpendencia da acção 
dc pcrdas e damnos segundo o Codigo Civil; difficuldades e transição. 

82. O conhecimento das condições necessarias para a 
existcncia da responsabilidade civil conduz-nos á determi- 



naçiío do modo por que pdde tornas-sc efrectiva esta respon- 
sabilidade, quando tenha a sua origeiii n'um facto crirniiioso. 

Alguma cousa mais sobre a niliureza civil e modo de ser 
da obrigaçiio de reparar o daniiio privado resullaiitc do 
crimc, e sobre a sua a m p l i a ~ ; ? ~  i s  possoas civilmente res- 
ponsavcis, 110s fica por dizer: coiiio, ~~orérn,  a rcsponsabili- 
dade civil de terceiros pelo clairiiio resiiltante dos factos 
crinlinosos commettitlos por outrern c aiiiila de factos que 
niío constituem crimc, se regula por priiicipios e considera- 
çoes diversas, cujo deserivolvimento e applicaç$o constitue 
de per si assumpto dc grande importaricia, que s6 em mono- 
graphia especial @de ser devidamenre iractado, e como, 
por outro lado, alguma cousa que resta a dizer para mellior 
caraclerisar a obrigação de reparação civil tem cabimento 
no decurso do estudo da acção propria para fazer realizar 
o direito correspoi~dcnte iqiiella obrigaçao, quanto mais que 
é pela lei adjectiva que elle começou s ser regulado entre 
nós, ~~ori to  de vista a que o proprio Codigo Civil n2o foi 
intciramcritc es~ranlio, corno se vê dos arligos 2372, 2373, 
2374, 2390, 5 un. e outros, -passamos já ao estudo da 
acção civil resultante do crime e das suas relaç~es com a 
criminal. Fal-o-emos em face do nosso direito, sem todavia 
omittirmos as consideraçfies de iure constituendo que nos 
suggerirem a leitura dos jurisconsultos, a meditaçáo do as- 
sumpto e o direito comparado. Estas são, em verdade, as 
principaes e quasi unicas fontes a que nos podemos soc- 
correr, attenta n inexplicavel parcimonia da jurisprudcncia 
paria sobre o assumplo. 



&explicavel, dizemos. Na França, Hespanha, Belgica, etc., 
as acçbes sobre perdas e damnos sáto de todos os dias: e 
entre 116s onde se v6 pleitear estas acções? onde as sen- 
tenças e decisões dos tribunaes? 

Acaso ntlo haverá entre iiós quem incorra em responsa- 
hi1id:idcs civis cxlracontractuacs, quem lese os direitos dos 
outros? A estatislica criminal será uma mentira e serão 
falsas as narrações quotidianas da longa serie de desastres 
oecasionados pela inobservancia dos regulamentos, pela ne 
gligencia e imprudencia de empreiteiros, mestres e patrões, 
e em que são victiiiiadas dezenas de operarios? 

83. Como já dissemos, o crime produz sempre um damno 
publico c quasi sempre um damno privado, e sujeita o seu 
anctor á reparação d'um e outro '. 

Para obter esta dupla rcparaçáo, põe a lei ao serviço dos 
interesses lesados duas acções differentes: a acçfio criminal, 
para tornar effectiva a puniçáo do delinquente, e a acção 
civil de perdas e dumnos - tamhcrn designada pelos nomes 
de acçtío de ~*epur-«@o c i ~ l i l  3,  ncçiio de indemnisação de per- 

, das e darnnos O U  siniplesmente ac@o civil 5, -para tornar 
effectiva a reparação do damno privado resultante do crime. 

1 Supra, n . O  38. 
a Nov. Ref. Jud., artt. 858-860, 1184, i 412, etc.; Nov. Cod. Pen., art. 195, 

f 4." 
3 i b v .  Ref. Jud., art. 855; Cod. Cio., artt. 2366, 2374, 2375 e 2377. 
4 COLE. Civ., art. 4386 e seg.; Lei de 4 de junho de 1883 (sobre marcas de 

fabric:~ c dc co~ilmercio), art. 17. 
5 Nov. Ref. Jud., art. 861. 



Apczar de se acharem confundidas na sua origem e terem 
por Sundamento um só e mesmo facto, representam todavia 
principios dilkrentes, stíc, irislituidas par3 protegerenl inte- 
resses diversos. A conservação da ordem j)ublica é o funda- 
rncnio da primeira e O interesse privado é o mobil da se- 
gunda; consagra uma o direito da socicdude á repressão dos 
crimes, c a outra o direito da viclima á reparação do pre- 
juizo soffrido. 

Duas acções que assim differcm, tanto no principio que 
Ilics serve de base, como no seu fim, são certninenle de na- 
tureza muito diversa e iridcpcndentes úma da outra, salvas 
todavia algumas relações que Ilies assigria a communidade 
d'origem e que o interesse social impõe. 

E assim é segundo os principios do direito moderno. Vi- 
mos já ria partc liistorica tl'este estiido por que longa suc- 
cessão dc timidos eiisaios, de difficeis provas e de pacientes 
applicações surgira, tanto na nossa legislação, como na de 
outros povos, o principio da distinc~ão e indcpendencia das 
duas aeçacs, a que nos varnos referindo. 

A acçao dc perdas e dtiiilnos resultantes d'um crime, 
sendo por sua natureza uma acção civil, e como tal trans- 
missivcl activa e passivamente para os herdeiros ', devia ser 

1 Cod. Civ., art. 4366. Deve notar-se o pouco rigor com que se acha re- 
digido este artigo. A reparafão resultante do crime póde ser dupla: uma 15 
devida á qiwiedade c cuiiipre-sc soffiscndo as p e n u  ducrctiidas pela lei e 
impostas por tribunal competontc; a outra (! devida a parte offendida e 
cunil,re-sc. pela indeiiinis:~çiio ao 1cs;do (Cod. Qv., art. 2368). Coino o art. 
2:IGíi cnrl)i,cg;l o ternio reparngúo st:iii adjectivaçáo alguma, podia con- 



intentada sempre perante os trjbunaes civis, segundo os prin- 
c ipio~ e regras geraes da comprtcncia. 

Todavia, a fim de facilitar a completa reparação do damno 
produzido pelo crime, em virtude tarnbem d'um certo des- 
favor para com o criminoso, e attentas as rclações quc entre 
as duas acções estabelece a sua origem commum, baseada 
no mesmo facto criminoso, permitie-se A parte lesada pelo 
crime intentar a acção civil de perdas e damnos perante os 
trihunaes criminaes, e, estabelecem-se certas dependencias 
da acção civil para com a criminal. 

84. O principio da acci11nulaç50 das duas acções perante 
os tribunaes crirninaes cncontramol-o estabelecido em quasi 
todos os codigos modernos de processo criminal ', á exce- 
pção do allemiio, em que ta1 accumuIaç~o não é permitida, 
deixando-se a cada jurisdicção completa independencia quanto 
ás suas funcçaes 2. 

Entre n6s a Nov. Ref. Jiid. permitte tambem a accumu- 
lação da acção de perdas e damnos com a ncçiio criminal. 

eluir-se que a sua disliosiqão respeita a ambas as especies de reparação, 
pois onde a lei n5o distingue tarnbrrii o interprete não pode distinguir. 
Porem não é assim. 

É hoje principio inconcusso de direito penal que as penas não passam 
eni caso algum da pessoa do delinqii~nte (,\óc. Cod. Pen., art 123); 950, 
pois, intransinissiveis para os herdcirog e portanto a reparação a que se 
refere o art. 4366 náo ptide ser outra senso a civil. 

1 Francez, art. 3; ilaliano, ;wl. 4 ;  austi~i:ico, artt. 4 e 47; hespanhol, 
art. i i i .  

2 Çit. Cod., artt. 119 e 464, e nota l a este artigo. 



Diz o artigo 859 : ( A  acção de perdas e damnos pódc ac- 
cumular-se com a accusaçno, ou sèr l~roposta separadamente; 
porém no scgundo caso n3o será. decidida, em qiiarito o não 
for a accusação. E, ern conformidade com esta disposição, 
ordena nos artigos 4 165 a 117 1 que se no libello accusa- 
torio tiverem sido requeridas pela parte offendida perdas e 
damnos, o juiz faça ao jiiry os competentes quesitos. 

O ~ o d i ~ o -  Civil permitte tambem que a acçzo civil por 
perdas e damnos ~)rovenientcs do crimc se accumule com a 
acção criminal, ou se intente separadamente. 

O artigo 2372, depois de estabelecer o principio da soli- 
dariedade pelas perdas e damnos entre os diversos auctores 
e cumplices do crime, salvo o direito do que pagar pelos 
outros a haver d'elles as quotas respectivas, accrescenta: 

4 $ 1." Estas quotas serão proporcionadas á responsabi- 
lidade criminal de cada um dos delinquentes, se essa res- 
ponsabilidade for cliffcrcntemente graduada. 

1 5  2.' Esta proporção será regulada pelos tribunaes, no 
mesmo acta em que a respoilsabilidade criminal for graduada, 
se o lesado tiver requerido a decida indemnisação~. 

Do disposto n'eslc 5 2." coricluc-se: 1.' que a acção civil 
póde cumular-se com a criminal, conclusáo corroborada pelo 
§ 9 do art. 125 do Novo Codigo Penal ; 2.' que a accumu- 
laça0 depende da vontacle do lesado e portanto é facultativa. 

Taes são as conclusões qiie se deduzem d'este artigo e 
que, por em quanto, não envolrercmos com outros do Codiyo 
Civil, a fim de podernios proscguir com algurria orclcin na 
exposição d'csta obscura materia do nosso direito. 



. Deixando para mais tarde o averiguar se ao lesado, em- 
bora se constitua nccusador, é inteiramente livre não re- 
querer a inclemnisação no pròcesso crime, ficando-lhe salvo 
o seu direito, acceilernos o principio da accumulação da acção 
de perdas e damnos com a accusaçáo, estabelecido no ar- 
tigo 859 da Nov. Ref. Jud. e implicitamente acceite pelo 
artigo 2378 do Codigo Civil, e pelo artigo 125, § 9, do 
Nov. Cod. Pen., e procuremos completar a doutrina com, 
relação a este assumpto. 

Com que accusação se p6de cumular a acção de perdas 
e damnos? 

Perante que tribunaes póde ter logar a accumulação? 
Haverá excepções a este principio? 

8b. Com relação á accusaçáo dos crimes a Nov. Ref. Jud. 
afastou-se, como em outro logar notamos ', do systema sc- 
guido pela Icgislaçáo franceza, italiana e outras, pois, além 
de admittir em quasi todos os crimes a accusação penal 
privada e até ern alguns a ~ C C L I S ~ ~ Ç S O  popular, admittiu ainda 
a distificçáo (13s leis rornanas c tlo antigo direito em critnes 
publicos c pariicularcs, designando provisoriamente estcs 
ultimos nos diffcrentes numeros do artigo 834, e comprehen- 
dendo todos os outros nos crimes publicos (art. 8 5 4 , s  un.). 

Fazendo esia classificação, era pensamento fundamental 
da Nov. Ref. Jud. dar ao ministerio publico a accusação 
oficiosa de todos os crimes puhlicos, como se vê dos artigos 

1 Supra, n.- 35 e 36. 



855, 856, 865  e S70, e excluil-o da qiierela e accusação 
dos crimes particulares, como se vê do artigo 866, exce- 
ptuando todavia os crimes 1)articulares de estupro e cle udul- 
terio voluntarios e cic rapto por se~lucção, contra os quaes 
podia querelar e accusar, se os offendidos ou os seus 1)areiltes 
tambem querelassem c uccusassem, ou ao menos se cluei- 
xassem (art. 866, 5 2."). 

Niio é assim na legisl:ir,ão franccza e italiana. Alli a ac- 
cusação dos crimes pcrtcnce sempre, exclusivanienle e sem 
excepções, aos agentes do ministerio publico, e embora em 
alguns casos excepcionaes a sua iniciativa fique deperidente 
da queixa do offendido, riem por isso a accusaçáo deixa 
de Ihes pertencer, e de ser considerada acção publica I .  Por 
isso não se faz alli distincçgo entre acção criminal publica, e 
particular, +e entre acçáo particular, criminal, ou civil, como 
entre nós" A acção criminal é sempre publica e a a c ~ ã o  
particular é sempre civil: póde a parte offendida junctar a 
sua acção á do ministerio publico, provocal-n e até, segundo 
alguns, forçal-a 3, mas não póde accusnr, pedir a ap1)licação 
da pena. 

1 Cod. d'lnst. Crim., art. i : <cL'action pour I'application des peines n'ap- 
partient qu'aux fonctiorinaires auxquels elle est confibe par Ia loi.. .D.  - 
Chd. di Proced. Penale 9aI., art. 2 : ~L'azione penale. 8 essenzialmente pu- 
blica. Essa si esercita dagli ufiziali dcl publico ministero 1)res.o le i'orti 
d'appello e d'assise, i tribunali, e i pretori. É: esercitata d'uffizio in tiitti i 
casi nei quali i'instanzn. della parte dannegiata où c~Kesn. nori è ncrc1ss;tria a 
promuoverla. u 

2 V. Nazareth. - Elem. do Proc. Crim., 5s 46 e 51. 
3 A maior parte dos jurisconsultos francezes, fundados nos termos mais, 



Pcla Nov. Ref. Jud. a part,e offendida, para intentar a 
acção civil perante os tril~unaes crirninaes, precisa intentar 

a tambern a acção criminal. As perdas e rlamnos hão de ser 
pedidos no libello accusatorio da parte e accusar só pode 
quem tiver querelado 2. 

h, pois, 5 sua propria accusaçjo que o offendido tem de 
accumular a acção de perdas e damnos, d'onde resulta que 
se náo intentar a acção criminal o11 renunciar a esta, póde 
ainda pcdir perdas e damnos, como reconhece o artigo 858 
da Nov. Ref. Jud., mas não perante os tribunaes criminaes. 

Assim, ao passo qne segundo a legislaçáo franceza e a 
italiana o offendido só póde constituir-se parte civil no pro- 
cesso crime, pela nossa póde constituir-se parte accusadora 
sómente, ou parte accusadora e ao mesmo tempo parte civil, 
mas não parte civil unicarnentc. 

86. Porém a faculdade de accumular as duas acç6es 

ou menos iniperativos dos artigos47,64,, 66,67,68,70, etc., do Cbdigo de ins- 
trucqão criminal, sustentarn que o agenle do ministerio publico é obrigado 
a rernetter para o juiz de instrucqão as denuncias e as queixas que lhe 
forem dirigidas, ainda niesmo que lhe pareçam infundadas, sobre tudo 

'quando os c~ueixosos declararem constituir-se partes civis, e conlpromet- 
tereiii-sc por isso a pagar eventualmente as custas do processo (V. Carnot, 
De l'instruction crimoielle, sur I'art. 61, n . O  3, e sur l'art. 63, n.O 9; - Le- 
graverend, Traité de Ia lígislation criminelle, t. I, pag. 6 e seg.; F. Uélie, 
obr. cit., t. Ir, pag. 265 e seg. 

Ern srntido contrario V. Mangin, Traz'tí de 2'action publzqiie et de l'actinn 
c i v a l ~ ,  t. I,  11.0 i 7  c seg,; Trébutien, Coctrs R/i,/zc~ntaire dr Uroit Crimznrl, 
Paris, 1854, t. ir, pag. 96. 

1 Artt. 1165, 1087, 5 un., 1i00 e ilOS. 
2 Art. 857. 



não é t5o ampla como á primeira vista póde parecer; soffre, 
pelo contrario, excepções, tanto a respeito d'alguns tribu- 
nscs, como com relação a certas malerias. 

A generalidade com que se acha redigido o artigo 2372 
e § 2 do Codigo Civil parece reconliecer que a accumula- 
ção é sempre possivel; que para isso hasta apenas qiie o 
lesado requeira perante os tribunaes criminaes a devida in- 
demnisação. Porém não é assim. 

A faculdade que o cit. 5 2, nas palavras 'se o lesado 
tiver requerido a devida indemnisação n , reconhece ao offen- 
dido de requerer perante os tribunaes criminaes a indemni- 
sação, está evidentemenle subordinada ás leis geraes ou 
especiaes de organisação judiciaria e de processo que re-. 
gularn a competencia doa tribunaes e o exercicio das diffe- 
rentes acções, pois, longe de estabelecerem um preceito con- 
trario, limitam-se apenas a acautelar uma hypotliese que, 
segundo o direito vigente ao tempo do Codigo Civil, era 
possivel, e que até era escusado regular no Codigo. 

Se por ventura dessemos a esta disposição uma interpre- 
tação tiio absoluta, haviamos de concluir que o proprio Co- 
digo se acliava em contri~dicção, como adeante veremos '. 

Para averiguarmos, pois, perante qiie tribunaes criminaes 
é permittida a accumulação da acção civil com a criminal, pre- 
cisamos recorrer h legislação que reçiila a sua competcncia. 

87. O principio da tlccumulaçiio da acção civil com a 

1 Znfra, n.O 93. 



cfiminal, estabelecido no artigo 859 da Nov. Ref. Jud., é 
uma excepção ás regras da competeiicia que attri- 
buem ao civel as causas civis, e, portanto, deve ser encer- 

. rado, como todas as excepções, nos limites estabelecidos pela 
lei *. 

Ora se se attender a que o artigo 859 da Nov. Ref. Jud. 
apenas falla da acção civil tal comu é regulada pelas dispo- 
siçaes que ella estabelece, e que estas ílisposições respeitam 
unicamente As auctoridades criminaes do f6ro geral e tambem 
a alguns tribunaes especiaes, segue-se que na falta de lei 
expressa para attribuir o direito de julgar acções civis aos 
tribunaes de excepção, cuja compelencia não seja regulada 

e pela Nov. Ref. Jud., como são, por exemplo, os militares, 
tries tribunaes não t61n para isso essa competencia. 

Com relação aos tribunaes ordinarios póde ainda duvi- 
dar-se se no processo de policia corrcccionnl é permittida 
a accumulação, pois, por um lado, nem uma palavra sequer. 
sobre o assumpto se encontra nos artigos 1-350 n 1262 que 
regulam este processo, sendo aliás explicitos n'csta parte 
os correspoildeiites artigos do Codigo de instrucçso criminal 
Irancez 2, e, por outro lado, parece, em vista do artigo i852 

i Cod. Civ., art. l i .  
2 h t t .  161 c 495. No mesmo defeito incorro o Projecto Definitiro de Cnd. 

do Proc. C I . L I I ~ .  corii relação ao processo para o julgamento das contravtn- 
ções, coiiiias, transgressòes de posturas e crimes ou delictos que tenliarii 
penas menores do que as niencion:tdas nos differ~ntcs niinicros do artigo 
886;pois tambem nào se cbnrontra no4 ;)I tigos que o regularn (artt. 390-402) 
disposição exprewa sohre rste ponto, nrrii t io  pouco se faz refcrencia, como 
suecede a respeito dos outros processos especiaes (vej. os artt. 376, 387, 



e dos $5 4 e 6 do art,igo 1251, que a accusação de taes 
crimes pertence excliisivamente ao ministerio publico e que 
á parte queixosa só é permittido ajudar a justiça, não po- 
dendo, porlanto, constituir-se partc accusadora e pedir per- 
das e damnos. 

Entretanto, parece-nos que ainda ncste caso póde o of- 
fendido pedir perdas e damnos, pois: 1." a Nov. Ref. Jud. 
aperias distingue duas cspecies de crimes em geral, qiie sáo 
os piiblicos e os particulares, podendo uns e outros ser 
processados ou não processados correccionalmente, segundo 
a pcna que lhes corresponder; ora a uns e outros, c qual- 
quer que seja o processo, se refere a disposiçtto do artigo , 

859, como se deduz n5o s6 da epigraplie do capitulo a que 
pertence, mas tambem do cl~nfronto da sua disposição com 
a do artigo 858, que falla da acção de perdas e damnos 
provenientes de qualquer crime; 2." interprc tacso l i i  tcral 
do artigo 1252 e dos $5 4 e 6 do artigo 1851 contliizirin a 
conclusfies absurdas, mencionadas e regeitadas pelos nossos 
criminalistas, e por isso nem se tem entendido que ao mi- 
nisterio publico pertença a accusação exclusiva dos crimes 
processados correccionalmente, nem tão pouco que o offen- 
dido seja excluido da accusaç%o d'estes crimes, devendo até 
ser o unico accusador nos casos em que o crime seja par4 
ticiilar, e limitando-se n'estc caso a intervenção do minis- 
terio publico a uma mera assistencia '. 

407,415 e 435), aos artigos do processo ordinario (artt. 315,940, § 3.0 n . O  4, 
341 e n . O  3, etc.), onde o ;~ssiiiiipto dc perdas e daninos se acha regulado. 

1 Vej. Castro Neto, art. 8Y7, not. (7), art. 866, not. (5), art. I%i, 5 4, 



88. T a m b e ~  é permittida a accumulação com relação 
aos crimes coinmettidos pelas pessoas a quem a lei confere 
f6ro especial, quando julgados pelos trihunaes cuja compe- 
tcncia é fixada pela Nov. Ret Jud., c com o processo espe- 
cial por ella estabelecido. , 

Assim, pelo que respeita aos crimes commettidos no exer- 
cicio das suas funcções pelos juizes de paz e ordinarios, pelos 
juizes de direito, pelos juizes das relações, e pelos conse- 
lheiros do Supremo Tribunal de Justiça, e agentes do mi- 
nisterio publico juncto d'estes tribunaes, são expressos em 
permiltir a accumulação os artigos 1239, 780 c 822 

Já não é tão explicita a Nov. Hef. Jud. pelo que respeita á 
accumulação das acções civis e criininaes rcsullaiites de crimes 
commetlidos fóra do exercicio tlas suas funcções, mas de- 
duz-se a mesina doutrina não s6 cio prcccito generico do 
artigo 859, mas ainda de outros artigos. Assim, pelo que 
respcita aos crimes commettidos pc!os juizes de paz e ordi- 
narios, -além de que o artigo 1228 nada dispõe de espe- 
cial com relação á querela, e, segundo o disposto no artigo 
1229, taes crimes hão de ser processados e julgados pelos 
juizes de direito segundo as fórmulas ordinarias, mas sem 
intcrvenção do jury e salvas algumas especialidades - têm 
de ser observadas no seu julgamento todas as disposiç~es 

not. (h), e srt. (232, not (2); Nazareth, obr. cit. ,  $ 310, not. (b), e $ 3415, 
not. (a); CorrOa Telles, Supplemento do Digesto f>o~.tugii~r,  nolas aos arti- 
g.0~ $64, 1'j?Eil, § 4, e 4252; sr. Navarro de l'aiva, Man. do Mia. Pub., § 324 
e not. (1). 

1 V. art. 1030, 5 un., e 1240. 



aiplicaveis dos artigos i i 27 - 1 184 e, portanto, as dos ar- 
tigos 1165 e seguintes sobre perdas e damnos, quando o 
accusador as tiver requerido, exccpto os quesitos ao jury '. 

As mesmas disposições, excepluada a intervençáo de ju- 
rados, iGrn de ser ol~serratlas no julgamento dos crimes 
coiiiiricltidos fóra do cxerc,icio das suas furicções pelos juizes 
de dircilo, pclos juizes das rclações, pelos conselheiros do 
Supremo Tribunal de Justiça c agenles do ministerio publico 
juncto d'clles, como se vi: dos artigos 770, 821 e 1235, 
e portanto as dos artigos i 465 c seguintes sobre perdas e 
damnos, quando a parte accusadora os tiver requerido no 
seu libelio 2 .  

A Camara dos Pares, quando julga dos crimes individuaes 
dos membros da familia real, rriiriistros e consc~lheiros d'Es- 
tado. pares e deputados, póde julgar tambem cumul;~tiva- 
mcnle da acção de perdas e damnos, pois o piaoccsso prc- 
paratorio tem de ser formulado nos teriiios do direito com- 
mum 3 ,  podendo portanto o lesado querelar, e porque a lei 
dc 15 de fevereiro de 1849, que marca o tempo c a cpociia 
em que a Camara dos Pares se póde constiiuir em tribunal 
de justiça, manda tambem, no artigo 4, observ-ar o processo 
estabelecido para o julgamento dos crimcs e erros d'officio 
de que conliece o Supremo Tribunal de Just,iça em primeira 

1 Art. 123%. 
2 V. art. 766. 
3 h'ov. Rof. Jud., artt. 1008, 1003, 1026 e 1027. Vej. sobre a incompe- 

tcncia da Cairiara dos Pares para a forriiação do processo proparatorio, Na- 
zaretli, obr. cit., § 64, nota (d). 



e ultima insíancia, e.n'este, como já vimos, póde o offendido 
accumular com a accusação a acção de perdas c damnos. 

89. Perante os tribiinaes militares não é permittida a 
accumulaçáo. A sua incompetcncia para conliecerem da 
acç5o civil acha-se hoje expressamente sanccionada no Co- 
digo de Justiça Militar de 9 de abril de 1875. Diz o artigo 
193: <OS crimes ou delictos sujeitos á jurisdicção dos tri-. 
bunaes militares são perseguidos pdo ministerio publico 
pela fdrma estabelecida no presente Codigo, para o unico. 
effeito da imposição das penas estabelecidas na lei. 5 i .O. . . 
5 2.". . . D Artigo 194. # A  acção de perdas e damnos é da 
exclz~siva competencia dos triburiaes civis; mas não poderá 
ser julgada em quanto o não t'dr a acção criminal, ou seja 
intentada antes, oii durante a pendencia da acçáo  civil^ '. 

Tem-se entendido que a solução das dificuldades que 
origina a acçáo de perdas e damnos demanda o conheci- 
mento c a applicação exacta do direito civil, que não é do 
dominio natural c necessario do juiz militar, e d'ahi a in- 
competencia para julgar taes acc,ôes. Mas á parte lesada, 
que no processo crime só pode intervir para apresentar a 

1 Esta doutrina 15 seguida nas legislações estrangeiras, ainda n'aquellas 
que mais facilitam a acciiinulação da acçáo civil com a criminal, como 6 a 
hespanhola. Vej. relativamente a França o Codigo de justiça militar para o 
exercito de terra, de 9 dc junho de 1857, artt. 33, 54 c 75, e para a ma- 
rinha a lei de 4 de junho do 1838, artt. 78 e 75, c relntivanicnle 11 1Iespanha 
o Dec. de 19 de julho de 1873, artt. 12 e (3, em I). Alexandie de Barardi 
- Tratado de1 derecho militar de EspaFia, t. i, pag. 109, not. i, e t. 111, pag. 444, 



sua queixa, ou como auxiliadora da justiça (art. 193, 5 i.'), 
ficam patentes os tribunaes civis perante os quaes póde levar 
a sua acção. 

Todavia a lei auctorisa os tribiinacs militares a ordenar 
em favor dos propriaarios a restituiçko dos ol)jectos appre- 
hendidos aos deliiiquerites, ou dos que houverciil sido apre- 
sentados em juizo para prova do crime, quando a lei não 
decrete o confisco a favor do Estado '. O tribunal apenas 
tem n'esta circumstancia a apreciar um simples facto. 

Outra excepção respeita aos comniissnrios de policia do'  
exercito, magistrados cxtraordinarios que só funccionam 
quando o exercito se acliar em paiz estrangeiro e que, além 
das attribiiições policiaes que Ihes siio conferidas pelos re- 
gulamcntos militares, exercem lanhem jurisdic$io correc- 
cional em todo o territorio occupado pelo exercito e sobre 
os seus flancos c rect;igiiardu, coiii relação aos I~agaçciros, 
recovciros, postilliões, vivandciros 011 vivarideiras, creados 
dos oficiacs, prisioneiros de guerra que não forem oflicises 2, 

etc. Os commissarios conliccem a resltcilo d'estes iiidivi- 
diios, de varias infracçoes por cllcs praliçadas e tambem 

1 Cod. at., art. 195; Reg.ulamento do mir~istn.io publico pe~.ante os tri- 
bunaes militares, de 19 de novenibro dc i8b0, art. 28: [~EIII to110h os casos 
ein que se verificar que os objectos apprchendidos Ihc não ptSi'Lc'nccm, mas 
sim a terceiro, o promotor procedera á entrega d'esscs ol!jt.c*tos a quem de 
direito for, por um termo nos autos. 8 un. No caso de terem sido appre- 
lierididas ao rku algumas arma$, fará que as mesmas sejam entregues no 
arsenal ou deposito de arinarnentos, mcdiante guia em duplicado, uma das 
quaes voltara com ò recibo para scr junta ao prorcaso.1~ 

2 Cl t .  Cod., artt. 189, 190 e 221. 



(das reclatnuções por percias e darniios resultanles das in- 
fiacçõex sujeiias i sua jurisdicção e competencia, quando não 
forem de valor excedente a 30$000 réis Das suas de- 
cisões náo cabe rccurso z. 

Estas disposições excepcionaes justificam-se pela neces- 
sidade d'ums justiça prompla para manter a ordem n'esta 
multidiio, composta de ordinario da escoria da sociedade, 
que acompanha o exerci10 e é muitas vezes tão compromet- 
tedora para as suas operações, como perigosa para o paiz 
que elle percorre. 

90. A respeito dos tribunaes especiaes organisados pelo 
Codigo Penal e Disciplinar da marinha mercante portugueza, 
de 4 de julho de 1864, para julgarem as contravenções de 
disciplina e os delictos maritimos 3, deve seguir-se a mesma 
douiriria. Em parte nenhuina d'este Codigo se confere ao 
offeiidido o direito de accumular com a acção criminal a 
.acção civil resultante da contravenção ou delicto maritimo, 
nem aos tribunaes encarregados de os julgar se confere ex- 

1 Id., art. 223. 
2 Id., art. 435, Ij 3. 
3 Adinitte este Codigo a distincção feita pelo artigo 1.0 do Codigo penal 

franccz ein crimes, dclictos e contraveqões. 
Os tribunaes especiaes por elle organisados só julgam as contravenções 

e delictos maritimos : o julgamento dos crimes maritimos, c de todas a s  
eontravenp6es e delictos ou crimes eomrnettidos a bordo, e que por elle 
r60 são eonsidcrados infracções a disciplina, pertence aos tribunaes ordi- 
narios, e sáo punidos, excepto os crimes maritimos, com as penas com- 
muns (artt. 7, 8, 66, 73, fj  un., e 93-95). 

2 



plicita ou i[nplicitarncnie cori~petencia para tal fim: ora como 
a ac8cumulação representa uina excepção aos principias e 
regias gcraes da competencia, e excepções só se admittem 
as que forem expressas na lei, segue- se que tal accumulagão 
não é permiitida perante estes tribunaes '. 

91. Com relação aos tribunaes regidos pelas diposições 
de direito commum, soffre ainda o principio da accumulação 
excepções resultantes, quer da natureza das cousas, quer 
de expressa disposição de lei. 

Assim, á acção criminal contra o fallido culposo ou frau- 
dulento não póde junctar-se a acção de perdas e damnos. 

O fallido fica inhibido pleno jure, nos termos do artigo , 

1 132 do Codigo Commercial, da disposição e administração 
de seus bens desde o dia em que se proferir a sentença da  
abertura da quebra, e a ndrninistração e liquidação passa, 
nos terinos do artigo 1205 e seguintes, para os represen- 

1 Ha casos ern que a indemnisação B fixada pela lei e considerada como 
fazendo parte da pena. Entáo da-se ex jure, como consequencia da con- 
dcmnaçào criminal e independentemente do pedido do oflendido. Não ha 
rigorosamente accuiriulagão. Assim succede nos casos dos artigos 27 e 3% 
do cit. Codiçn. ~ A r t .  27 : Os desertores.perdem de direito a soldada que ti- 
verem vencido até ao dia da descrçáo; metade da sua importancia rever. 
tera como rqara(.ão a favor do armador, e a outra metade em beneficio 
do cofre do monte-pio maritiino e cominercial. - Art. 32: O capitão que, 
salvo o caso de força maior, privar a equipagein de parte da ração estipu- 
lada antes da partida, ou, na falta de convenciio, da que for uso e costume 
para viageris siniilhaiites da inarinlia niercaiite, se r i  punido com a multa 
de 108000 reis, e pagará como ind~mnisncão 100 reis por dia de ração di- 
niinuida a cada horiierii da equipagcm.1) 



tantes da massa dos créilores, CIIJOS direitos tião de ser 
graduados e pagos nos termos dos artigos 1207 a 1264: 
ora a acção criminal contra o fullido culposo ou fraudulento 
s6 póde intentar-se depois-(Ia seritcnça do tribunal commer- 
cial que assim qualifique a quebra ', e portanto claro é que 
nenhuma acção civil dc perdas e darnnos póde então ser diri- 
gida conlra elle, e, porlatito, ser accuinulada com a criminal. 

Porém esta doutrina n5o se applica aos cumplices das 
quebras fraudulentas. Estcs, embora nao possam ser per- 
seguidos criminalmente sem quc primeiro tenlia sido feita 
a devida classificaçáo da fullcncia " podem ser condemnados 
pelos tribunaes çriminaes e até (levem sel-o ex oficio, como 
se deduz da letra do artigo 1152, não só a reentregar á 
massa os creditos, bens, (lireitos e acções fraudulentamente 
subiraliidos, mas tambein a pagar 6 massa por perdas e 
damnos o valor de somma egual á que pretenderam defrau- 
dar. Mas mesmo n'estc caso entendemos que a acçáo s6 
pódc scr intentada pelos adininistradorcs da massa da fal- . 

lcncia, e 1la0 por qualquer dos crédores isoladamente, ao 

1 Cit. Cod., artt. 1151, 1800 e L215; Cod. Pen., art. 447; acc. do Sup. Trib. 
de Just. de 2.5 de agocto de 1876 e dc 1G d t ~  i~i:ii'yo de 1877. A fiin de obviar ás  
dimculdado.: c duvidas qiic a autonomia entre os dois julgados póde suscitar, 
e seguindo n'est,~ pnrtc os projectos anteriores sobre fallencias, o ultimo 
Projecto do Corligo Co~tltrrl ,~ 1101 (Uiario do Gorem de 1887, n.s 110) avisa- 
damente transfere p;lr:l o.; tribunaes coininerciaes e julgamento dos au- 
ctores e cuiiiplices d'este crime (arlt. 771 e 772). 

2 Acc. da Hel. de I A Y ~ .  de J de julho de 1873, confirmado pelo do Sup 
Trib. de Just. de 9 de junho dc 1874, publicado na Gaz. da Assoe. dos 
de Lisb., t. r, pag.897. 



menos para o efkito do obter reparações civis eni proveito 
excliisivo. Em todo o caso a restitui~iio deve ser feita á 
massa c as perdas e damnos devem tambcm ccder a favor 
da massa. Assim o exige o principio da egualdade que deve 
reinar entre todos os credores d'uma fallencia I .  

92. Respeita outra excepção ao juramento decisorio de- 
ferido ou referido. 

Segundo a Ord., liv. 111, tit. 5 ,  5 3, que dipunha que de- 
pois de prestado o juramento decisorio, deferido ou referido, 
se tinlia por tão indubitavel o facto jurado, que o adversario 
não seria admitbido a provar o contrario, nem a querelar de 
falso juramento ', dipoz o Codigo Penal no artigo 243, €J un., 
o seguinte: (Quando for deferido ou referido o juramento 
d'alma, será condemnado na mesma pena (perda dos di- 
reitos politicos) o que jurar falso, mas a querela e ac- 
cusação poderá ser tão sómcnte inteniada pelo ministerio 
publico. D 

O Codigo Civil, providenciando tambem sobre o assumpto, 
dispoz no artigo 2527 o seguinte: (Depois de prestado o 
juramento deferido ou referido, não poderá a outra parte 
ser admittida á prova da falsidade d'clle. 8 un. Mas, se a 
falsidade do juramento for verificada por acção criminal, terá 
o lesado direito a perdas e damnos. D 

1 Vej. Mangin, obr. cit., t. I, n.O 126; Carnot, obr. cit., explicação aos ar- 
tigos 1 e 3 do Cod. de Inst. Crim., n.Os 7 a 9. 

2 N'este sentido julgou a Relaçáo de Lisboa em acc. de 23 de novembm 
de i844, publicado na Gaz. dos Trib., n . O  496. 



Revogaria o Codigo n'este 5 o preceito do Ij un. do artigo 
243 do Codigo Penal, que só permitte a querela e accusação 
do falso juramento ao ministerio publico? 

Parece inclinar-se para esta opinião o sr. conselheir~ 
Secco ', mas a nosso ver sem fundamento. 

Permittir ao lesado com o falso juramento querelar e ac- 
cusar este crime, seria permittir-lhe provar a falsidade do 
juramento, e portanto illudir con~pletamente a disposição do 
artigo 2527 do Codigo Civil que, em conformidade com o 
direito romano e com a nossa antiga jurisprudencia, expres- 
samente Ih'o prohibe e quer que a questão esteja irrevoga; 
velmente terminada, e que, sob nenhum pretexto; aquelle 
que deferira ou referira o juramento possa renovar a sua 
acção em juizo e reclamar a execução da obrigação que f6ra 
objecto do juramento - o que quasi sempre succederia se  
porventura lhe fosse permittido recoineGar o processo sob 
pretexto de que o juramento era falso. Este é o pensamento 
fundamental da disposiião do artigo 2527, perfeitamente 
liarmonica com a do 5 un. do artigo 243 do Codigo Penal, 
que só perrnitte a accusaçáo do perjurio ao ministerio pu- 
blico. Assim o t61n entendido os juriscunsultos francezes, 
commentando o artigo i363 do Codigo de Napoleão, que 
encerra disposição cgual á do corpo do artigo 2527,  e o 
artigo 366 do Cadigo Penal francez, correspondente ao 5 un. 
do artigo 243 do nosso Codigo Penal, apezar de aquelle 

1 Cod. Pm. Port. Annot., pag. 128, not. (i). 



n3o ser tão expresso como este em excluir a acçao do inte- 
ressado '. 

Ora, se o lesado com o falso juramento não póde que- 
relar e accusar o perjurio, é evidente que tambem não póde 
accumular com a acção criminal, que não tem, a acção de 
perdas e damnos a que se refere o 5 unico do artigo 2527. 
O direito a perdas e damnos só surge para o lesado depois 
de verificada por acção criminal a falsidade do juramento. 
Entendeu o legislador que, depois de provada no juizo cri- 
minal a falsidade do jiisniiicriio, d~sal)parcçiarn os incorive- 
nientes em vista dos qiiaes proliihira 4 pni.tc. iritercss:lda 
fazer esta prova, c que n5o havia mais sazuo para llic pro- 
hibir a reparticão do damno que lhe causara um crime j i  
devidamente verificado em juizo. Por esta fGriiiri. o legis- 
lador, ao passo que manicm firme a seniença fiindada na 
~on\~crição das paries formada pelo jusa~iiciito, 1150 perinitte 
por outro lado que por um crirne, legalmente verificado, se 
locuplete uma á custa da outra. 

Apczar de o Codigo Civil fraiiccz niio conter diposição 
egual á do 8 unico do artigo 2527, já alguns jurisconsultos 
francezes, embora não adrniitam a interveiição do lesado 
no processo crime, sustentavani cloutririn egual á que se 
acha exarada neste S. Como dão perfeita ideia do pensa: 

1 Toullier, Le Droit Ckil B,an!.ais, Briixellea, 1838, t. v, n: 387; - Mar- 
cadk, obr. cit., t .  v, art. 1463, n . O  111; -Bonnier, i't8uité des Preuoes, n . O  312, 
- Sourdat, obr. cit., t. J ,  n,' 221, etc. Em sentido opposto Diiranton, C o ~ ~ r s  
de Droit Civil, t. xrir, n."~ GOO e 604. 



mento do nosso legislador as seguintes palavras de Morin, 
seja-nos licita a sua transcripçáo: 

(Toutefois, de ce que Ia loi défend à Ia partie qui a dé- 
e féré le serment à son adversaire, d'cn prouver elle-meme Ia 
afausseté dcvant lcs tribunaux soit civils, soit criminels, i1 
tn'en doit pas nécessairemcrit résulter que Ia constatation 
8 du faux serment, sur la poursuite du ministère public seul, 
(doive être absolument stérilc pour Ia partie lésée. La pro- 
uliibition de Ia loi est pleincment respectéc, quand Ia fausseté 
adu scrinent se trouve constatée par un jugement criminei, 
gsans 13 participation de cctte partie. Alors i1 ne s'agit plus 
(de remcltre en question un procCs jugé, ni même de prou- 
(ver un crime impliquant une obligation méconnue. La 
tpreuve faile du faux serment doit ouvrir à Ia partie lés& 
(une action civile en réparation du dommage causé par ce 
(crime constate, sans quoi i1 y aurait souveraine injustice 
eet scandalcux encouragement au perjure. Nous adoptons 
t pleinemcnt. i litre d'euldic:ntion, Ia dispositiori siiivante du 
t Cede civil tia Sardaigiio (art. i 2 80), rcprodiiite par celui 
((lu cnnton de Vautl (nrt. 10 i 7) : 6 Lorsque le sermcnt défhré * 

(ou référé a kté fait, l'adversaire n'est point recevable B en 
' tprourer Ia fausseté. S i  cependant lu fausseté en a t't6 &ta- 

t blie par un jilgcment crimillel, les effets civils du serment 
tdécisoire n'cn subsistent pas moins, smif  a cchri au prt'ju- 
tdice duyttal i1 a dfé fail u exercer l'ucliort tJn rtommuyes-i?$- 
r trlrtls cllt'il pcirt nz~oir cn vertu (11~. j?lye,rr(vzt c r i n i d .  :, - Ce 
(~(lruil évciilucl, ti11 iSeste, iie doil pas siilfire ici Itoilr auto- 
((riser ime intervention, qui devrait avoir lieu avanl ia clô- 



ature des de'bats, conformément aux art. 355 et 359, C. 
a d instr. crim., et i une jurisprudence constante ; car I'inter- 
avention avant ce moment permettrait d'arliculer la fausseté 
adu serment pr&té, et se trouverait nécessairement en op- 
aposition avec Ia disposition prohibitive de l'art. 13633 4. 

Certamente o nosso legislador teve em vista esta dou- 
trina ao exarar a disposição do artigo 9-58? e § unico %. Se 
é coherente, ou não, com os principios por elle estabelecidos 
sobre caso julgado, mais tarde o ierernos. 

93. Outras excepçaes ha que derivam de expressa dis- 
posição da lei. 

Segundo o Codigo Civil, os contrafactores ou usurpadores 
da propriedade litteraria, dramatica, artistica e de invento, 
além da responsabilidade civil liyn que incorrem nos termos 
dos artigos 607. a 612 e 636 a 640 do mesmo Codigo, 
incorrem tambem em responsabilidade criminal nos termos 
dos artigos 457 a 460 do Codigo Penal. 

Poderão accumular-se as duas acções ? 
Referindo-se á contratacção de inventos, diz o artigo 639 

do Codigo Civil que o lesado pela contrafacção póde, a seu 
arbitrio, recorrer á acçao civil de perdas e damnos, ou á 
criminal, d'onde se conclue que a accumulação não é per- 
mittida. A disposição do artigo 638 confirma esta interpre- 
tação, pois dispõe que, no caso de a adjudicação dos objectos , 
arrestados, feita ao queixoso em a c ~ ã o  criminal, não chegar 

- 

1 Répertoire, v.° Faux sement,  n . O  12. 
2 Vej. Bandeira de Neiva, Obsma~ões  sobre o Proj. do Cod. Civ., pag. 349. 



para a sua inteira indemnisação, só poderá o queixoso pedir 
por acção civil o que lhe faltar. 

É certo que, permittindo o artigo 637 requerer, no caso 
de suspeita de contrafacção, arresto nos objectos contrafeitos 
ou nos instrumentos, que só possam servir para a sua fabri- 
cação, c devendo estes, no casb de acção criminal julgada 
procedente, ser adjudicados ao queixoso á conta da inde- 
mnisação que lhe for devida, póde até certo ponto dizer-se 
que no caso de arresto, é possivel a accumulação do pedido 
da pena com o de perdas e damnos até onde chegar o valor 
dos objectos arrestados. Mas, ainda mesmo n'este caso, não 
ha em rigor accumulação das duas acções, já porque a in- 
demnisação póde não ser completa, já porque a adjudicação 
dos objectos arrestados não passa d'uma restituição que se 
opera em virtude da condemnação penal e independente- 
mente do pedido do lesado i. 

Com relação á contrafacvão ou usurpação da propriedade 
litteraria, dramatica e artistica é menos explicito o Codigo; 
todavia, dizendo no artigo 612 que o disposto nos artigos 
anteriores sobre a reparação civil não obsta ás acções cri- 
minses competentes que o auctor ou o proprietario póde 
intentar contra o contrafactor ou usurpador, dá a entender 
que a acção de perdas e damnos tem de ser intentada em 
separado da acção criminal. Note-se porém que, apezar de 
o Codigo não conter a respeito da contrafacção da propie- 
dade litteraria, disposição identica á do artigo 638 sobre 

1 Vej. Supra, n . O  81, e Nov. Cod. Pen., artt. 83 e 75, R.* 2. 



coritrafacçtio de iiiventos, tarnbem n'aquelle caso se póde 
obter na acção criminal, por força do disposto no artigo 460 
do Codigo Penal, parte da indemnisação ou mesmo inde- 
mnisação completa. 

Este artigo acha-se redigido nos seguintes termos: UNOS 
casos declarados nos artigos antecedentes (que deteminam 
as penas contra os offensores do direito de propriedade lit- 
teraria, artistica, dramatica e de invento) serão adjudicados, 
a titulo de indemnisação, ao proprietario prejudicado pelo 
crime os o.jectos e receitas perdidas ': e se alguma cousa 
faltar para a sua inden-inisação o poder5 haver pelos meios 
ordinarios. D Póde, porlanto, em vista do preceito d'este 
,artigo, accumular-se, ainda mesmo no caso de contrafacção 
ou usurpação de propriedade litteraria, artistica ou drama- 
tica, com o pedido da pena o de perdas e damnos até onde 
chegar o valor dos objectos e das receitas perdidas. 

94. Outra excepção respeita á acçtio de perdas e damnos 
pertencente aos proprietarios de marcas do f:lbrictl ou de 
comrnercio que se  adiarem devidamente depositadas e re- 
gistradas nos termos dos artigos 6 e 7 da lei de 4 de junbo 
de 1883 " contra os falsificadores ou imitadores das mesmas 

1 Ve,j. Cod. Pen., art. 458, e Cod. Cio., art. 596. 
2 S6 iio c8:lso ern qnc as iiinrcas se achcni elu\~id;iiiic~iite: depositadas e 

iegisti.adas nos teriiios d'cata ]('i, 6 que a SUA I'alsifi~aç50 o11 irriitayão póde 
originar responsabilidade civil e ao mcsirio teriipo c.i.iiiiiiia1 (artt. 4, 6, 13, 
16, 13, 17 e seg.): quando niio se arhcm regisli.;~dss, e não tivcreni sido 
apropriadas por terceiro nos teririos do artigo 6, cxistc o direito de pro- 



marcas, contra os que usarem fraudulentamente de marca 
alheia, imitada ou hlsificada, ou venderem ou enpozerem á 

priedade reconhecido nos artigos 1.0 e 5.0, na0 i.", da mesma lei, mas a stia 
falsificação ou imitação só p0de dar lognr á acção de perdas c darnnos exi- 
givel nos teriiios do direito comuium, c portanto não ha n'esia hypothese 
cxcepçáo 3 rcgra que enuncianios, visto n2o haver tambcm rcsponsaùili- 
,dade civil connesa coni a criminal. 

Foi assim revogado ou modiíic:~ùo o.artigo 569 dn Codigo Ciuil e os §$ i,. 
e 2.0 do artigo 230 do Codigo I'cnal de 1852, :aliis doficientes, pois confun- 
diam a falsifica~511 çoiii o liso, c 1120 distinguiam :tquella da iniitação, bcrn 
.coiiio não distingiiiaiii entrc iiiarcas rcgistradas e nso rcgistradas. Que foi 
este o pe1is:iiiic:nto do legislador, dcdiie-sc rlarariierite da discussão por: 

.que passou no p:~rlaniento a proposta que se convcrteu na Ici de 4 de junho 
1883, e das dcclarnções feit:is então pelo illustre iriinistro aiietor dlesta 
proposta (Vej. Diario da camara dos deputados de 1883, pag. 191,493, 494, 
497, 535 e 536). 

E, no entanto, os citados $8 encontram-se textualmente reproduzidos no 
artigo 930 da Nov. lief. Pen., apez:ir dc este artigo tcr sido additado com 
.niais dois sobre cspeçies differentes - c assiiii pasyaraiii para o Novo 
'Codiço Penal. Seria rct:ih~lcc.ido o antigo direito c r(:\-ogada n'esta parte 
a citada lei de, 1883 1 XZo o (.reinos : :i rcyrodue~áo tcslual dos citados @ 
indica, nuo o intuito tlc rc:vogar n disposição da Ici que regula especial- 
mente este assuiripto e que estabelece garantias differentes, segundo ha, ou 
não, registro, mas uni simples esquecimento de harmonisar estas disposi- 
ções, esqueciiriento egual ao da referencia que no 8 iinico do artigo 18 da 
citada lei se faz ao artigo 87, 0.0 4, do Codigo Penal de 1852, náo obstante 
se achar niodificado e substituido desde ha riiuito pelo artigo i.", n.O 4 e $3." 
da lei de i de julho de 1867. Da applicaçáo do n." 4 do artigo 27- do Co- 
digo Pcnal de i832 aos differentes casos do artigo 18 da le ide  4 de junho 
du 188:1 rcsiilta, a16rii (10 oiitras inaoherencias, a de quc o crinie de falsi-, 
lic.ac;io de iiiurcas dt: 1;iI~ric.a ou de commercio, coriiiiiettido por um por- 
tiiguoz contra outito ~)orluguez, si) pótle ser ~)vrst~giiido no reino, se o ofien- 
dido qitrv.elnr, c tcitl;i\~i:i, scgiiiido esta Ici, taos crinieg sãn processados cor- 
reccimulrne~~tr, quuiidn iiio Iiaju f:iIsilicaayà~~ de carimbos do Estado oii uso, 
fraudulento de cariinbo~ falsifieado~ (ar! 20, $ un.). 

, . 



venda quaesquer objectos que tenham marca falsificada ou 
imitada, ou fraudulentamente usada e aproveitada, e tam- 
bem contra os que falsificarem ou usarem de carimbos do 
Estado falsificados. 

' Todos incorrem em responsabilidade criminal nos termos 
dos artigos 13, 14 e i 5  da citada lei, e tambem em res- 
ponsabilidade civil: porém as acções tendentes a effectuar 
esta responsabilidade não podem accumular-se. Tal é a ex- 
pressa disposição do 5 unico do artigo 17 da citada lei. 

Parece que este artigo confere ao proprietario da$ marcas 
a faculdade de intentar, á sua escolha, a acção civil, ou a 
criminal, e assim o entende o $r. conselheiro Dias Ferreira 
quando diz: aEste arresto (o dos objectos indevida e frau- 
dulentamente marcados ou carimbados e o dos instrumentos 
e utensilios destinados á imitação das marcas, ou i falsifi- 
cação das marcas ou dos carimbos l) póde preceder tanto 
a acção civil como a criminal, pois que aos proprietarios 
das marcas de fabrica ou de cornmercio que se julgarem 
prejudicados por alguns dos factos referidos, d livre recor- 
rer, ou 6 acção crime, ou a acção de perdas e damnos, e ha 
de ser requerido e decretado no juizo da respectiva acção* '. 

Confrontando, porém, e combinando este artigo com os 
artigos 19 e 20, em que se fixa a competencia para estas. 
acções, e principalmente com os artigos 21 e 22, onde se 
regula a ordem de precedencia d'estas acções, segundo a 

4 Lei cit., art. 24. 
t Codigo do Processo Civil Annotado, t. i, pag. 4.59. 



averiguaç30 do facto pertencer á jurisdicç'io civil e commer- 
cial, ou á criminal, conclue-se que tal arbitrio não existe, e 
que, nos casos de imitaçiio de marcas, primeiro se ha de in- 
tentar a acção civil e depois a criminal, caso aquella seja 
procedente, e que, nos casos de falsificação de marcas e de 
carimbos, primeiro se ha de intentar a acção- criminal, na 
qual, ainda que procedente, nem mesmo os objectos arres- 
tados s50 adjudicados ao proprictario, e s6 depois a civil. 
Como desde já se vê, o systerna juridico que presidiu i ela- 
boí-açao d'esta lei, tanto pelo que respeita ás acções, como 
ás jurisdicçOes,_ é muito diverso do systema seguido pelo 
direito cornmum, cuja exposição e apreciação cabe em outro 
logar. 

96. O adulterio póde dar logar não s6 á acção crime 
para a punição dos delinquentes, mas tambem á ac@o civil 
para se alcançar a separação de pessoas e bens, e ainda á 
acção civil de perdas e damnos contra o cumplice do adul- 
terio '. 

Pelo direito anterior ao Codigo Civil as duas primeiras 
acçbes podiam intentar-se simultanea mas não cumulativa- 
mente, como se infere dos artigos 403 e § un., e 404, § 3.", 
do Codigo Penal de 185'2, sendo independentes uma da 
outra, com a unica differença de que a sentença absolutoria 
na causa civil extinguia o procedimento criminal. 

O Codigo Civil, artigo 1209, modificou esta doutrina, 

1 Nov. Cod. Pen., artt. 401 e 404; Cod. Ciu., art. 12OK)b. 



pois, com quanto permitt:~ ao conjugc olkridido intcntar, A 
sua cscollia, qualquer das dyas acções, não lhe permitte in- 
tental-as ambas. Uina prejudica a outra, salvo todavia o 
caso de reincidencia previsto no $ i." do mesmo artigo. 

E, com effeito, desde que a acção criminal julgada pro- 
cedcntc e provada determina de direito a separação, como 
se induz do artigo e seus $5, cscusado era permittir a acção 
civil para o mesmo fim. O esposo offendido deve tomar a 
deliberação, ou de abandoiiar a causa crime, lançando mão 
da civil para obter simplesmente a separaçao, ou deve ac- 
cusar criminalmente, sc pretende levar mais longe a desaf- 
fronta da sua honra '. N'este ultimo caso, se a acção for 

1 Note-se que a doutrina qiie deixamos expendida náo é applitavel a 
todas as hypotheses. O Codigo Civil declarando no artigo 1208, n." 2, que 
B causa legitima de separação dc pessoas e bens o ;ululterio do marido com 
escandalo pibblico, ou caonlpleto descimparo d a  m u l l t w ,  ou concubi7aa 1eÚlla e 
m n t e ú d a  710 d o m i c ~ l o  conjugal, e outorg:indo tnml)eiii a mulher no artigo 
1209 a faculdade de recorrer ao consvlliu de fi~iiiili:~ ou intcntar contra o 
outro conjugc a competente acção crimi?acll, :liiipli;~ria u disposição do artigo 
40i do Codigo Penal, que dmente pune o adulterio do rnarido no caso de 
ter rnanceba tedda e manteuda no domicilio conjugal? Evidentemente não, 
pois penas só podem impor-se as expressas na lei, nem são adniissiveis ar- 
guincntos por analogia (Nov. Cod. Pen.. :irt. 18); ora nem o Codigo Penal. 
pune o adiilterio nas duas priincii:is Iiypotlicsos, ii(>iii o Codigo Civil iiripoz 
pena alguina, antes diz - comnprtr)ite u c ~ ã o  rr l~nir tul ,  e náo ha nenhuma 
acção coriipetente para punir factos que não sc :~c.h;iiii incriminados na lei. 

O sr. conselheiro Secco, na nota (i)  ao artigo 40L do Codigo Penal, en- 
tende que a acção criniind de que falla o Coclrgo Ci t~ i l  apenas póde acat- 
rct:v, qii:into ás duas prinieiras hypothescs, a cc~iitli~iiinayão nas custas do 
proc~ssu e produzir os effeitos civis que o iiiesiiio Codlgo lhe liga. Mas, salvo 
o devcdo respeito para com a opinião do iiosso stlbii) rriestre, parece-nos que 
O meio criniinal é incompetente, desde que a'acção não se baseie no unim 



procedente e for ncccssario tomar alguma providencia a 
respeito dos fillios ou de alimentos, recorrer-se-ha, unica- 
mente para este fini, ao conselho de familia, nos termos do 
$ 3 do artigo 1207 do Codigo Civil, c do artigo 471 do 
Codigo do Processo Civil. 

Entre os conjuges, quando ha separação de pessoas e bens 
por motivo de adulterio, ou a separação seja decidida em 
acção civil, ou seja consequencia da acção criminal, não ha 
logar a indemnisação por perdas e damnos, a não ser a que 
resulta das penas civis em que incorre o conjuge offensor 
nos terinos dos artigos 12 10, $ un., e i2  i 3  do Codigo 
Cicil. 

Que decidir porém com relação ao cumplice do conjuge 
adultero ? 

Dispae o $ 1.O do artigo 401 do Codigo Penal que o co- 
réu adultero, sabedor de que a mulher é casada, além da 
pena, ficará ainda obrigado ás perdas e damnos, que devi- 
damente se julgarem. A respeito d'esta acção vigora o di- 

facto punivel pelo Codigo Penal, e a despronuncia deve ser o termo fatal 
do processo. Porem o facto de se ter levado a acção perante os tribunaes 
criininacs nao inhibe de sc  intentar pelo meeino fundamento a acqáo civil 
peranto o.: tribunacs civis, pois a acção criminal era incompetente, c c01110 
tal os tril~uiiaes criminaes náo devem tomar conheciiiientu d'clla. Portanto 
só no caso de adulterio com manceba teuda e rnanteúda no dornicilio con- 
jugal 6 que a mulher compete a alternativa entre as duas acções. (Vej. o 
Cod. Civ. Port. annot., t. v, pag. 403). 

Ao marido tamhern não compete a alternativa no caso de ser rbu do 
mesmo crinic: ent8o não tem acçáo criminal contra a mulher (Cod. Pen., 
art. 401, 5 4), c todavia tein a civil (Vcj. Cod. Cio., art. 1210, $ un., e Cod. 
do Proc. Civ., artt. 445: e 416). 



reito comrnum, e por isso k permitt;da a sua accumulação 
com a acçáo criminal; porém as perdas e damnos devem 
ser julgadas em conformidade com o disposto no artigo 2339' 
do Codigo Civil I .  

96. Pela legislação anterior ao Decreto n." 5 de 17 de 
setembro de 1885, que deu nova organisação ao conten- 
cioso fiscal, e hoje substituido pelo Decreto com força de 
lei de 29 de jullio de 1886, nos processos crimes coiitra os 
delictos de contrabando e descaminlio, podia o juiz imp6r 
tambem as penas civis, embora absolvesse das corporaes2. 

Havia assiin uma especie de accumulação da acção civil 
do Estado pelos direitos defraudados e multas com a acção 
criminal, accumulação que hoje não tem logar, pois pela 
nova organisação, os tribunaes do contencioso fiscal t6m 
competencia exclusiva para julgarem estas causas e impo- 
rem as penas civis nos termos do artigo 105 do citado De- 
creto de 29 de jullio de 1886,  devendo, no caso de cor- 
responder ao delicto pena de prisão, remetter o processo, 
que servirá de corpo de delicto, ao competente juizo cri- 
minal, para alli ser julgado o réu nos termos de direito 3. 

A responsabilidade civil proveniente d'estes delictos é re- 
gulada nos termos do direito commum 4. 
- 

1 Supra, n.O 76. 
2 Xov. Ref. Jud., art. 353; Nazareth, obr. cit., §$ 381 e 389; Cod, do Proc. 

Civ., artt. 387 e 388; Rai. de Leg. e de Jur., 10.0 anno, n.O 497, pag. 450; 
Neves e Castro, Man. do Proc. Civ. Ord., n.08 403 e 404. 

3 Cit. Dec., art. 153, $ 2. 
4 Çit. Dec., art, 16. 



97. Aparte estas excepçaes e a que deriva do 5 unico 
do artigo 2390 ' e porventura outras, expressas nas  leis, é 
um direito para a parte lesada o accumular a acção civil 
com a criminal. Éi um direito, uma faculdade, e de modo 
nenhum uma necessidade. 

Ao lesado assiste o direito de intentar, á sua escolha, a 
açção civil perante os tribunaes criminaes ou perante os 
tribunaes civis, pelo que seria inadmissivel o pedido do 
accusado exigindo que a acçao civil fosse accumulada com 
a criminal, 11at-a ser decidida ao mesmo tempo que ella. 

Em thesc geral a acç5.o civil é independente da criminal, 
assim corno esta o é da primeira. Mas esta independencia a 

não é absoluta. 
O artigo 859  da Nov. Ref. Jud. permittia que a acção 

civil podesse ser intentada separadamente da acção crimi- 
nal, mas o juizo civil dcvia sobreestar na decisso até que 
fosse ilecidida pelos tribunaes criminacs a acção criminal. 
E nada importava para este cffcito o ser a acção criminal 
intenlada pelo ministerio publico, ou s6 pelo offendido, ou 
por ambos, pois o artigo não distingue. 

Mas quando é que podia intentar-se separadamente a '  
acç5o civil? Seria apenas no caso em que o lesado não fosse 
parte no  processo crimcl NHo é bem explicita sobre este 
ponto a Nov. Ilef. Jutl. : combinando, porém, o artigo 859 
com os artigos 858, 861 e 882, podem apurar-se, segundo 
a Nov. Ref. Jud., as conclusões seguintes : 

1 Znfra, n . ~  99. 
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iea Que ooffendido, apezar de não accusar, podia intentar 
a acção civil perante os tribunaes civis ; 2." que a renuncia 
ao direito d'accusação se presumia pelo facto de se prop6r 
no juizo civil a ac.ç30 civil sem se fazer reserva expressa 
d'uc~uelle direito, não podendo ler mais logar a accusação, 
se o crime fosse particular; 3." que, reservando a partc o 

'direito de accusar, podia intentar perante os tribunaes cri- 
minaes a acção criminal, apezar de exercer pelo mesmo facto 
perante os tribunaes civis a acqão civil; 4." que, intentando 
primeiro a acção criminal, podia accumular com esta a acçao 
civil, ou ainda intental-a separudamcnte ; 5." que, intentan- 
do-se separadamente a acção civil, e acliando-se pcndentc 
acçso criminal, quer do miriistcrio publico, quer do offcn- 
dido, qucr d'ambos, deviam os tribunaes civis sobreestar 
na sua decisáo até á decisão da criminal. 

98. Em nota ao artigo 859, diz Castro Neto que a sus- 
pensão, tendo por fim evitar que os rkus fossem condc- 
mnados na acção civil c depois absolvidos na ac~iio criminal, 
offerecia, comtudo outro inconvenintc muito grave, qual era 

, o dc quc, não se podendo proceder contra os criminosos au- 
sentes, sempre que um réu podesse evadir-se, não era pos- 
sivel que o queixoso obtivesse sequer a reparação civil do 
damno. 

Vê-se d'estas palavras, quanto ao inconveniente referi- 
do ', que é demasiado ampla a interpretação que Castro 

1 O inconveniente, a havel-o ao tempo em que Castro Neto escrevia, foi 



Neto dá á regra do artigo, por quanto faz sobreestar o juizo 
civil na decisão da causa até á decisão da accusação, em- 
bora esta não se acho proposta em juizo. 

Mas esta interpretação, alem de não se conformar com a 
lettru (10 artigo, que até certo ponto suppõe a existencia da 
accusação e portanto a sua proposição em juizo, é contraria 
ao espirito da lei e tornaria inconciliaveis algumas das suas 
disposições. Supponhamos que, sendo particular o crime, o 
offendido intenta a acç80 civil sem protestar pela querela: 
segundo o disposto nos artigos 882 e 857, o offendido já 
não pódc accusar, c o ministerio publico tambem não, visto 
que o crime é particular. Como suspender então a acção 
civil até á decisão da accusação? Náo seria isto uma sus- 
peiisão indefinida, o que equivaleria a privar o offendido do 
direito de reparação ? 

E se, na hypothese, o crime fosse publico, mas o agente 
do ministerio publico recusasse por qualquer pretexto pro- 
mover a accusaçáo, por que razão suspcndcr a acção civil 
do lcsado e tornar assim o seu direito dependente de ter- 
ceiro ? 

E no caso em que a accusação criminal se achasse ex- 
tincta porque prescrevera o crime ou morrera o criminoso, 
e portanto sem ser rigorosamente decidida nem mais o po- 
dendo scr, ficaria tambem indefinidamente suspcnsa a ac- 

remediado pclo Decreto de i 8  de fevereiro de 1847, que regulou o processo 
contra os criininosos ausente+, no qual permitte tambcm a accumulação da 
ar<%> dr pcrtlas e darimos coni a criminal (artt. 1, 6, 7, § 3, 8, § 3, etc.). 



ção? O proprio inconveniente apontado por Castro Neto 
não seria um motivo a mais para regeitar tal interpretação? 

Entendemos por isso que o preceito do artigo 859 se 
rderia unicamente ao caso de se achar pendente em juizo 
a acçiio criminal, ou porque já se achava proposta, ou por- 
que o foi durante a pendencia da acçuo civil. Confirma-nos 
n'esta interpretação o ser esta a doutrina expressamente 
consignada no artigo 3 do Codiga de instrucção criminal 
francez, que podemos considerar fontc do artigo 839, e o 
ser tambcm a expressamente consignada no artigo 194 a 

do nosso Codigo dc Justiça hlilitar, e que ainda tioje tem 
de ser observada com relação aos crimes da competencia 
dos trihunaes militares, e o deveria ser tambem com relação 
aos outros, se nljo se achasse revogada n'esta parte a Nov. 
Ref. Jud. pelo Codiyo Civil. 

A razão a que Castro Neto attribue a regra do artigo 
tambcm nos parece inadmissivel, por quantn nada seria 
para estranliar que os réus fossem condcinnados na acçso . 

civil e absolvidos na criminal, o que a propria Nov. Rcf. 
Jud. admitte, quando, no artigo 1165, permitto que o jury 
coudemne o accusado em perdas e damnos, apezar de o ter 
absolvido na acçiio criminal. 

Não é facil averiguar qual o fundamento d'esta suspensão 
forçada da acçuo civil, que os jurisconsultos francezes ex- 

I 

primem pela seguinte formula: Le crimincl tktt le civil en 
dtat. B Intimamente ligada com as interminaveis questões e 

8 Supra, n . O  89. 



divergencias da jurisprudencia franceza sobre a influencia 
reciproca do caso julgado crime ou civil, são tarnbem aqui 
muito divergentes as opiniões. Assim, ao passo que uns re- 
ceiam a influencia moral que a decisão proferida pelos tri- 
bunaes civis poderia exercer sobre os juizes e jurados incum- 
bidos de julgarem a acção criminal, influencia que importa 
evitar pretendem outros que o motivo é o ter a auctoridade 
publica, parte nos processos crimes, meios mais extensos 
c mais numerosos, do que aquelles de que podem dispor 
os particulares perante os tribunaes civis, a fim de provar 
o crime, d'onde resulta que a decisão proferida pelos tri- 
bunaes criminaes sobre a existcncia do facto e sobre o seu 
caracter será dada com mais conhecimento de causa do que 
a que poderiam proferir os tribunacs civis" e a lei quer, 
que estas luzes possam aproveitar i instancia civil, e sobre 
tudo que os dois tribunacs, julgando isoladamente c sem 
saberem um do outro, não sejam involuntariamcnte arras- 
tados a sentenças contradictorias 3. 

Para outros, se a lei quer que a instancia civil esteja sus- 
pensa até ao julgamento criminal, n5o é sómente para que 
os juizes criminaes não sejam influenciados pela decisão 
civil, mas sobre tudo porque a obrigaçao de suspender a 
acção civil importa implicitamente a presumpção de que a 

1 E. Trbbutien, obr. cit., t. rr, pag. 46. 
2 Lc Sellycr, Traité de l'exercice et de Z'extinction des actiom publique et 

prrkde, Paris, 1874, t. 11, ILO 7i9. 
3 HBlie, obr. cit., t. rn, 5s i69 e 20%. 



decisáo crime póde tcr influencia sobre a civil c até, se- 
gundo outros, lhe é prejudicial, de modo (lua a decisao 
criminal deve ter a respeito da acçzo civil a auclorida,de de 
caso julgado %. 

Quanto a nós, n%o pódc duvidar-se de que a Kov. Ref. 
Jud., estabelecendo este preceito, admittira implicitamente 
alguma influencia da deciszo criminal sobre a decisão a 
profcrir no juizo civil: a vcrdatleira difficuldade estaria em 
precisar os limites d'csia influencia, para o que nem a Nov. 
Ref. Jud., nem a jurisprudencia offerecem elementos bastan- 
tes. 

Dcmais, tractar d'esta difficuldade com relação aos textos 
da Nov. Ref. Jud., seria tractar até ccrto ponto d'uma ques- 
táo antiquada, attcrit;ts as profuiidas modificações que sobre 
este assumpto fez o Codigo Civil. 

99. O Codigo Civil permitte tarnbem a accumulação, 
mas não a impõe. Deduz-se esta doutrina não s6 das pala- 
vras use o lesado tiver requerido a devida indemnisaç50~, 
que se enconiram no 9 2 do artigo 2372, mas tambem da 
disposição do artigo 2374, que é redigido nos seguintes 
termos: aSe o lesado não tiver sido parte no processo cri- 
minal, não ficará inhibido de requerer a reparação civil: 
mas n'este caso, só poderá usar dos meios civis ordinarios. B' 

Não nos parece que esta doutrina possa ser contestada. 

1 Merlin, Rép., v." Chose jugke, 5 15; Ortolan, obr. cit., t. 11, n.. 2131, etc. 
2 M. Haus, Cours de Droit Criminel, n.O 631; Bidart, De lu Chose Jugde, 

pag. 14 e seg., etc. 



No entanto, já se tem sustentado que s6 por accão eivil ordi- 
naria se póde demandar a indcmnisação de perdas e damnos, 
embora provenicntcs dc factos criminosos, e por isso importa 
averiguar, antes de proseguirmos, os fundamentos d'esta 
opinião. 

O principal é deduzido da disposição do 5 unico do ar- 
tigo 2390 do Codigo Civil, assim redigido: a 0  modo como 
estas disposições devem ser reduzidas a effeito, será regu- 
lado no Codigo do Processo., Referindo-se ás acçnes de 
perdas e damnos contra os magistrados judiciaes e agentes 
do ministerio publico junto d'elles, diz o Sr. conselheiro Dias 
Ferreira: a Hoje não póde ser accumulada com a acção crime . 

a acção de perdas e damnos, como permittia o artigo 1239 
da Reforma, porque este artigo foi revogado pelo artigo 2390, 
$ unico do Codigo Civil. O Codigo Civil parecia não admittir 
a accumulação, na mesma occasiáo, de materia civil e de 
materia crime, visto os artigos 2504 e 2505, e dispunha' 
expressamente no citado artigo 2390, $ unico, que o modo 
de levar a effeito a responsabilidade proveniente de factos 
crimiiiosos seria regulado no Codigo de Processo. Hoje esta 
accumulação é impossivel em face do presente Codigo, quet 
não permitte, artigo 4." a accumulação de acções entre as  . 
mesmas-pessoas, desde que não for o mesmo juizo, e amesma 
ri. fórma de processo '. D 

Salvo, porém, o devido respeito, discordamos d'esta opi- 
nião, porque: 1." Os artigos 2504 e 2505 não obstam a que 

1 coa. ao PTOC. ciu. ~nnot.,  t. I, pag. 87. 



a accumÚlação se possa realisar : suppõem unieamentc o caso 
de náo se ter redisado, o que é possivel, pois os artigos 2372 
e2374, com quanto a permittam, niio aimpõem; 2.0 O artigo 
5 (e não 4) do Codigo do Processo Civil tambem nada prova, 
porque não se tracta da accumulação da acção criminal com 
a civil perante os tribunaes civis, mas da accumulação da 
acção civil com a criminal perante os tribunaes crirninaes, 
e é o Codigo do Proc. Crim., e não o Codigo do Proc. Civ., 
que fixa a competencia d'estes tribunaes e o processo a se- 
guir perante elles; 3.' Não obsta á doiitrina que susten- 
tamos o ser a acção de perdas e damnos uma acção de na- 
tureza civil, pois trata-se, como dissemos já !, de uma ex- 
cepção ás regras geraes da competencia, excepção cujos 
fundamentos podem discutir-se de jure constituendo, mas' 
que pouco importam para a questão de jure cor~stituto, que, 
é expresso em estabelecer a excepção. Os artigos 2372 c 
2374 não deixam duvidas a este respeito, e, se alguma res- 
tasse, seria destruida pelo 5 9 do artigo 125 do Nov. Cod. 
Pen., que, para o effeito da prescripção da acção civil resul- 
tante do crime, distingue expressamente entre o caso de ella 
ser accumulada com a criminal e o caso de não o ser, e, se 
p6de ser accumulada com a criminal, é porque os tribunaes 
criminaes podem tomar conhecimento d'ella e julgal-a ! 4." A 
disposição do 5 unico do artigo 2390 é restricta á hypothese 
especial prevista no mesmo artigo, isto é, á indemnisação' 

1 Supra, n . O  87. 
8 Vej. Diario da camara dos deputados, anno de 1884, pag. 1119. 



por offensa resultante d é  imputaçãlo ou accusaçáo de crime 
judicialmente feita, e portanto o mais que d'ella póde con- 
cluir-se é, nao a revogação da rcgra geral da accumulação, 
mas uma excepção a esta regra quando a imputação ou accu- 
saç'io constitua crimc, o quc nem sempre succede, e tambem 
a revogaçiio do processo vcrdadèiramente anómalo estabele- 
cido pclo artigo 1164 da Nov. Ref. Jud., como o tem en- 
tendido ultimamente a jurisprudencia e se  comprova pela 
historia do artigo 2390 '. Se o legislador não quizesse per- 

1 Ja em outro logar (Supra, n.0V8 e 79) mostramos que a penalidade 
estabclccida pelo 'artigo 116E e o arbitrio por elle conferido ao jury f6rani 
revogados pclo Codigo Penal de 1844. O Codigo Civil não s6 regulou a res- 
ponsabilidade de modo diverso, segundo liouvesse, ou não, dólo, mas deixoq 
para o Codigo do Processo o regular o moao como estas disposições de- 
viam ser reduzidas a effeito, e este estabeleceu o processo ordinario, visto 
que nos termos prescriptos no artigo 4 do mesmo Codigo 6 este o processo 
applicavel fóra dos casos especialmente previstos no dicto Codigo, entre os 
quaes não vem a hypothese de que se tracta. Que fora da mente do legislador 
o tirar ao jury a attribuição conferida pelo artigo i164 da Nov. Ref. Jud, 
deduz-se da suppress5o dos $§ I e 2 do artigo 4665 do projecto primitivo, 
correspondente ao artigo 2390 do Codigo, nos p a e s  se conferia expressa. 
mente esta faculdade ao jury quarido interviesse no processo, e da sup- 
pressão do artigq 2667 do projecto primitivo assim redigido: *Se o accu- 
sado não fôr pronunciado, ou fôr despronunciado-por via' de recursos em 
que o jury não intervenha, as  perdas e damnos só podem ser demandadas 
ordinariamente.~ Donde se concluia que o pr~jecto qiieria conferir t m b e a  
esta faculdade ao jury, quando elle interviesse na despronuncia. A com- 
missão revisora, logo na primeira revisão, snpprimiu oste artigo e aquelles 
$$, e a suppressão foi inantida (Ada cit, pag. 365). Vej. n'este sentido 
Jornal de Jurzrprmdeneia, 2.0 anno, pag. rOi; Direito, i.O anno, pag. 145; 
Alves de Sá, As acções de perdas e d a m o s  por imputação OU aecusm de 
&me judicialmaate feita, Lisboa, 1883; Accordão do Sup. Rlb.  de Just. da 



mittir a accumuiação, daria á disposição d'aqoelle para- 
grapho um caracter geral, que não tem. 

5.' Finalmente, a doutrina da accumulação é a que tem sido 
unanimemente seguida por jurisconsultos e tribunaes i, como 
melhor se verá na sequencia d'este trabalho, e é tambem a 
que o proprio legislador tem supposto em vigor ao consignar 
disposições excepcionacs, como a do artigo 1 9 4 d o  Codigo 
de Justiça Militar, e a do $ un. do artigo 17 da lei de 4 de 

i 0  de abril de 1883 (transcripto no Direito, 19.0 anno, pag. 20) e sentenw 
da primeira instancia, de 5 de março de 1873 (no cit. opusculo do sr. Dr. 
Alves de Si ,  appendice, pag. 59), confirmada pelo accordão da Relação de 
Lisboa, de 25 de julho de i883 (transcripto no Direito, 16.0 annu, pag. 222). 
Em sentido contrario vej. a Reo. de Leg. e de Jur., 8.0 anno, n.O 387, pag. 354; 
Direito, 12.0 anno, pag. 214; accordão da Relação de Lisboa dc 23 de março 
dc 1881 (no cit. opusculo, app., pag. 53) contra o qual o j á  referido accor- 
dáo do Siip. Trib. dc Just. de'iO de abril de 1883 concedeu revista. Vej. 
tanibeni o artigo 3 do Decreto de 4 de agosto de 1881, que pbz em vigor 
nas provincias ultraniarinas o Codigo do Proc. Civ., e Cod. Civ. Port. Annot., 
t .  v, pag. 123. 

1 Devemos notar que, tanto o referido accordão do Sup. Trib. de Jus& 
de 10 de abril de 1883, corno o Sr. Dr. Alves de Sa, no opusculo cit., cap. V ,  

apresentam um argumento, alias não invocado pelo sr. conselheiro Dia$ 
Ferreira, deduzido da natureza civil da acpão de perdas e damnos e do ar- 
tigo 4 da lei de 8 de novembro de 1876, que revogou toda a legislaçào an- 
tcrioi. sobre processo civil quer geral, quer especial, cuja generalidade devia 
conduzir não d A revogação do artigo 1164 da Nov. Rcf. Jud., mas tarnbem 
a dos artigos i i65 e seguintes na parte referente á acqão de perdas e damnos, 
e portanto á incompetencia dos tribunaes crimindes para conhecer d'estas 
acç6es. Mas nem nos parece que se possain considerar unicamente de pro- 
cesso civil taes disposições, nem o sr. Dr. Alves dc Sa parece perfilhar a 
conclus50, como se v& do opusculo cit., pag. 42, e tambem do commentarIo 
ao cit. art. 4 da lei de 8 de novembro de i876 (Commentario ao Codigo do 
processo Civil, t. I ,  pag. 54,60, etc.). 



junlio de 1883 ', cujo caractcr excepcional foi expressamente 
reconliecido na discussão do projecto que se converteu n'esta 
lei 2. 

Póde, pois, o lesado, salvos alguns casos especiaes, re- 
correr a scu arbítrio, aos tribunaes c r i m i n a ~ ~ ,  oil aos tri- 
bunaes civis, e perante estes usar dos meios civis ordinarios, 
como preceitua o artigo 2374. 

Mas quando terá logsr a applicação d'este artigo? Será 
apenas no caso em que elle não tenha sido parte accusa- 
dora, ou ainda no caso em que o tcrilia sido, mas não tenha 
accuinulado com a accusaçgo a acçáo civil? 

E em qualquer dos casos poderá intentar desde logo 
perante os tribuiiaes civis a acçao civil, ficando sujeito i 
suspensão do artigo 859 da Nov. Ref. Jud., ou precisará, 
para poder intentar a acção civil, que o processo crime esteja 
findo ou que se realise qualquer outra condição? 

h diiiicil a resposta. Se a Nov. Ref. Jud. já não era muito 
explicita e completa sobre o assumpto, muito mais imper- 
feito ficou desde o Codigo o estado da nossa legislação. 
Independentemente do confronto e combinição das suas dis- 
posições sobre responsabilidade civil e criminal e força do 
caso julgado com as da Nov. Ref. Jud., é difficil, senão im- 
possivel, conseguir a harmonia completa de alguns dos seus 
artigos. E no Codigo do Processo Civil, onde algumas d'essas 

1 Supra, n.Om 89 e 96. 
Diario da camara dos deputa&, de 1883, pag. 537 a 543. 



dificuldades podiam e deviam ter sido resolvidas, nem uma 
pdavra se encontra sobre o assumpto. 

A indiscutivel importancia d'esta maleria, as difficuldades 
que tem suscitado a interpretação e combinação dos artigos 
2373, 2374, 2504, "205 e outros do Codigo Civil, as de- 
cisões contradictorias a que têm dado logar, obrigam-nos a 
mais longo desei~volvimento, que será o objecto do capitulo 
immediato. 



CAPITULO I1 

S U M M A R I O  

100. Transacções sobre os interesses civis resultantes do crime: Codigo 
Civil, artigos 1717 e e373. - 101. Principaes dificuldades que offerece 
a interpretzção do artigo 2373. - 102. A parte d'este artigo refere-se 
d responsabilidade civil resultante dos crirncs em que dcvc intervir a 
acção publica, quer tenha sido deterniinada por accordo das partes, quer 
não : opiniào contraria do Direito e sua refutaçào. - 103. A %.a parte do 
artigo 2373 não diz respeito aos crimes em que nào deve intervir acção 
publica. - 10b. Crimes publicos e particulares segucdo a Nov. Ref. Jud., 
segundo o Codigo Penal de 1852 e segundo o Novo Codigo Penal. - 105 
Crimes em que deve intervir acção publica são unicamente aquelles que 
o niinisterio publico accusa omciosaniente. - 106. Qual o meio compe- 
tente para a verificação do facto crirninoso? opiniaes. - 107. A verifica- 
ção effcctua-se pelo corpo de delicto. - 108. Fundamentos da opisião 
d'aquelles que exigem a c ~ ã o  criminal julgada procedente, e sua apre- 
ciação.- 109. Coriciliaçãcr proposta pelo sr. A. de Seabra, partidario 
d'esta ultin~a opinião, entre os artigos 2373 o 4505: apreciação d'esta 
doutrina e interpretação do art. 2374.-110. Excepções a regra do artigo 
2505. - 111. Excepções á regra do artigo 2505 segundo o sr. hf. da Fon- 
seca ; apreciação. 

100. Quando a reparação civil se confundia com a pena 
e a acção criminal e a civil se achavam concentradas na 
mão do offendido, o interesse fiscal, junto ao interesse social 
de deixar impunes crimes graves, fizera introduzir medidas 
restrictivas á faculdade que primitivamente tinham os inte- 
ressados de se accommodarem sem julgamento. 



Para manter a primeira, e com ella os interesses sociaes 
e os do fisco, necessario foi obstar ao abandono ou trans- 
acção sobre a segunda: por isso as Ordenaçnes do reino 
obrigam o queixoso a seguir a accusação, e a transacção 
sobre a reparação do crime celebrada antes da sentença de 
nada valia '. 

Mas a perseguição exercida pouco a pouco no interesse 
publico por magistrados especialmente encarregados de re- 
presentar a sociedade inteira, separou-se da acção privada, 
criminal ou civil, e rl'aqui, como consequencia, a faculdade 
concedida. ao offendido de renunciar ou desistir da sua acção 
e de transigir livremente sobre ella, mas sem prejuizo da 
acção publica '. 

Esta doutrina .é tambem reconhecida pelo Codigo Civil. 
Nos termos do artigo 17 17 podem as partes transigir livre- 
mente sobre interesses civis resultantes do crime, mas a 
transacçáo não prejudica a acção do ministerio publico. O 
mesmo principio é reconhecido pelo artigo 2373, quando 
determina que a responsabilidade civil connexa com a cri- 
minal póde ser determinada por accordo das partes: mas 
n'este mesmo artigo o legislador, baseado em considerações 
de interesse social, estabelece algumas restricçõ~s a esta 
faculdade, e sujeita a certa dependencia a acção civil. 

Diz o artigo 2373: (A  indemnisaçáo civil -connexa com 
a responsabilidade criminal, póde ser determinada a apra- 

1 Liv. I, tit. 61, $ 12, e liv. v, tit. 30, § 5. 
2 Nov. Ref. Jud., artt. 858, 860, 861, 1183, 1 184. 



zimento das partes: mas não poderá ser exigida judicial- 
mente, sem que o facto criminoso tenha sido verificado pelos 
meios competentes, nos casos em que a acção publica deve 
intervir.) Como se vê á primeira vista, os preceitos dos ar- 
tigos 17 17 e 2373, enibora ambos permittam a transacção, 
sáo muito differentes, por quanto, aquelle limita-se a salva- 
guardar a acção do ministerio publico, ao passo que este 
não só consagra a independencia da acção publica, mas 
parece até garantir a sua realisação. 

101. Não é, porém, bem liquida a doutrina que o legis- 
lador pretendeu consignar n'este artigo. Sáo tres as duvidas 
principacs a que a sua interprctaçiio ha dado logar. A se- 
gunda parte do artigo referir-se-ha' á responsabilidade civil 
conncxa com a criminal, em geral, ou sómente á rcsponsa- 
bilidade civil connexa com a criminal que tiver sido deter- 
minada a aprazimento das partes? - Quaes são os casos 
em que deve intervir a acçiio publica 9 - O que deve enten- 
der-se pelas palavras: asem que o facto criminoso tenha 
sido verificado pelos meios competerites 9 ,  

102. No Direito ' sustenta-se que a disposiçuo da se- 
gurida. parte do artigo 2373 se refere unicamente á respon- 
sabilidade civil connexa com a criminal que tiver sido de- 
terminada por accordo das partes, e que, para tal accordo 
ser exigivcl, é necessario, em conformidade com a segunda 
parte do artigo, e com o artigo 2374, que se realizem os 

1 2.0 anno, pag. 433 e seg. 



seguintes requisitos: 1.' que o facto criminoso tenha sido 
averiguado; 2." que o tenha sido em acção criminal publica 
(art. 2373); 3." que o lesado tenha sido parte no processo 
criminal (argumento do art. 2374). Se o lesado não tiver 
sido parte no processo criminal, póde ainda usar da acção 
ordinaria, mas náo póde determinar a indemnisaçáo por 
accordo com o lesante e exigil-a judicialmente em conformi-* 
dade com o artigo 2373. 

Assim, segundo esta interpretação do Direito, para que 
a intlemnisaçáo determinada por accordo das partes seja' 
exigivel judicialmente, é necessario, alem dos requisitos do 
artigo 2373, que o lesado seja parte no processo criminal: 
se não for parte, não póde a indemnisação ser determinada 
por accordo das partes, mas só por acção civil ordinaria. 
Mas isto, segundo o mesmo Direito, não impede que o le- 
sado, em conformidade com a Nov. Ref. Jud. .e com o pro- 
prio Codigo Civil, artigo 2372, fj 2, possa accumular a sua 
acção civil com a criminal, ou ainda intental-a em separado, 
embora seja parte accusadora no processo criminal, se ahi 
náo tiver pedido as perdas e damnos, pois a disposição do 
artigo 2374 é complementar da do artigo 2373 e refere-se 
á responsabilidade de que ahi se tracia, e por isso oseu 
preceito deve considerar-se apenas como exclusivo da re- 
paração civil determinada por accordo das partes e exigivel 
em juizo nos termo do artigo 2373, mas não da reparacão 
civil determinada por acção civil quando o lesado tenha sido 
partc no processo criminal e ahi não tenha requerido a 
indemnisação por perdas e damnos. 



É, porém, injuridica e improcedente esta opinião, pelas 
razões seguintes : 

i." As palavras amas não poderá ser exigida judicial- 
men te~  referem-se, não unicamente á responsabilidade que 
tiver sido determinada por accordo das partes, mas tambem, e 
sem duvida alguma, á. que o não tiver sido, e que, portanto,, 
tem de ser determinada em juizo ', pois a ambas abrange a 
phrase no seu sentido grammatical, e a ambas é applicavel a 
razão da lei, que parece ser o evitar a intervençáo judicial 
para effectuar a reparaçáo civil, sem que ao ministerio publico 
sejam proporcionados os meios para a perseguiçáo do facto 
criminoso. O interesse que a sociedade tem em que os cri- 
mes publicos não fiquem impunes levou o legislador a esta- 
belecer este obstaculo á reparação civil: é um meio indirecto 
para obstar* a que os interessados occultem o crime. 

2." A faculdade que a lei dá aos interessados de transi- 
girem sobre os inicresses civis resultantes do crime e de os 
estipularem por accordo reciproco, ficaria reduzida, segundo 

1 Vej. Rev. de Leg. e de Jur., 1 0 . O  amo, n.' 485, pag. 258 e 259, onde um 
distincto jurisconsulto, tractando d'este assumpto, admitte sem hesitaçiio 
alguma que a disposição da segunda parte do artigo 2373 O applicavel ao 
caso de não ter havido accordo entre as partes, e demonstra que tamhem 
o deve ser no caso de ter havido accordo. ~omincntando este artigo diz o 
ar. conselheiro Dias Ferreira: ((Deve notar-se que as partes podem deter- 
iiiinar a scu apraziinento a respectiva indemnisação ou a acção seja publica 
ou particular, mas qiie nJo podem exigir em juizo o cumprimento d'esse 
accordo nos processos publicos sem se ter verificado.. . ) I .  Mas v&-se d'ou- 
tros logaros do coinrnentafio ao rnesriio artigo que o illustre commentador 
considera a disposic;iio da segunda parte do artigo 2373 como applicavel 
tambem ao caso de não ter havido aceordo. 



a interpretação do Dircilo, a uma inutilidade. Com effeitp, 
quaJ o criminoso que celebraria com o offendidoSum accordo 
que teria por consequencia obrigar este a constituir-se seu 
accusador e a provar-lhe o crime, sem o que de nada lhe 
valeria tal accordo? E que interesse teria este em celebrar 
um accordo que n"a o eximia dos incommodos d'um litigio, 
e que demais ficava dependente do resultado d'este? 

3." Se, como o proprio Direito admitte, o lesado que 
interveio no processo crime e ahi não requereu indemnisa- 
ção de perdas e damnos, tem direito a havel-a depois pelo8 
meios civis ordinarios, que converiiencia ou principio juri- 
dico ha que possa oppor-se á determinação das perdas e 
damnos n'este caso por meio d'accordo das partes? Que 
interesse tem a sociedade em obrigal-as a ir para juizo, e, 
tendo ido, em prohibir-lhes que terminem o litigio por meio 
de transacção ? 

4." Do artigo 2373 não consta a clausula (ser o offen- 
dido parte no processo criminal P , nem é sufficiente para a 
fazer admittir o argumento dcduzido a contrario sensu do 
artigo 2374, pois, alem de que o preceito d'este artigo 
pbde ter outra explicação, como adeante veremos ', não se 
deve admittir tal argumento, frequentemente sujeito a erro, 
quando resultem consequencias absurdas, e é absurdo e con- 
trario aos principios juridicos sujeitar o offendido, que tran- 
sigiu sobre a reparaçiio civil, a constituir-se parte accusadora, 
e proliibir-lhe qua transija quando niio tenha sido parte. 

5." Tal doutrina é contraria aos preceitos da lei, por 

1 Vcj. infra, n.O 109. 



quanto o artigo 1717 permitte livremente n transacção sobre 
a responsabilidade civil connexa corn a criminal, e não dis-, 
iingue entre transacção jiidiciul e extrajudicial, e transacção 
judicial feita ein processo criminal e a feita em processo 
civil, e o artigo 2373 fala em termos geraes, e nao do caso 
em que o oflfendido seja parte no processo criminal, devendo 
por co~iseguinte entender-se a disposição da segunda parte 
como applicavel tambem ao caso de o offendido não ter 
sido nem ser parte no processo criminal, e pretender exigir 
a responsabilidade civil perante os tribiinaes civis, quer ella 
te@a sido dvtrrmina-a por accordo, quer &--- 

6." Fiiialmciite, segundo esta opiniiio, as palavras (sem 
que o facto criminoso tenlia sido verificado pelos meios com- 
petentes D sáo intcrprctadas como equivalentes a sentença 
criminal contlcrnnatoria, interpretação iiiacceitavel, como 
veremos nos numuros 106 e seguintes. 

Concluimos, pois, que a ciisposiçáo da primeira parte do 
artigo 2373 C gclnerica, 'isto é, que a indemnisação civil 
conncxa com a responsabilidade criminal póde ser deter- 
mi1i:~tla a aprazimento das partes, clualqiier que seja o crime 
e em quaesquer circiimstnncias, e que a disposiçso da se- 
gunda parte tambern C generica no sentido de abranger, 
tanto a indernnisação civil determinada por accordo das par- 
tes, como a que o náo tiver sido, mas restricta aos crimes 
ern que intervier a acqão publica. 

Só corn relação a estes é que o offendido não p6de exigir 
judicialriientc a indemnisaqão sem que o facto criminoso 
tenlia sido verificado pelos meios competentes. 



103. Se os crimes são d'aquelles em que não deve in- 
tervir a acção publica, a indemnisação não s6 p6de ser deter- 
minada a aprazimento das partes, mas póde ser judicialmente 
exigida, quer tenlia sido determinada por accordo, quer não, 
independentemente da previa verificação do facto criminoso. 

Esta conclusão, deduzida a contrario sensu da ultima 
parte do artigo 2373, e que a natureza especial d'cstes cri- 
mes legitíma, é acceite pela maior parte dos escriptores q u i  
se têm occupado do assumpto '. A maior difticuldade está 
em determinar quaes são aquellcs crimes em que deve in- 
tervir a acção publica, e quando é que o facto criminoso se 
acha verificado pelos meios competentes. 

104. Pela Nov. Ref. Jud. havia, sob o ponto de vista da 

accusação, tres classes de crimes: crimes que o ministerio 
publico accusava officiosamente, e eram todos os publicos; 
crimes em que a sua accusaçáo dependia da querela e ac- 
cusaçiio ou ao menos da queixa dos offendidos ou de-seus 

1 Cod. Civ. Port.!Annot,, t. v, pag. 115 e 11 6; M. Fonseca, artigo no Direito, 
3.0 anno, pag. 530 e seg.; Neves e Castro, Theoria das Provas, n.0 300; Di- 
reito, 13.u anno, pag. 99; A. Seabra, artigo no Direito, 3.0 anno, pag. 530, 
mas a yag. 242 segue opinião contraria (vej. Infra, n.O 109). Segue tambem 
opinião contraria M. dos Santos, artigo no Direito, 8.0 anno, pag. 562 e se; 
guintcs, com o fundamento de que O lesado, querendo exigir judicialmente 
a responsabilidade civil connexa com a criminal, ha de primeiro rrianifestar 
esta, o que só p0de fazer-se no juizo criminal. Mas esta razão perde o seu 
valor, quando se attenda a que a responsabilidade civil não 6 dependente 
da criminal, e a que a connexão B uma presurripção, que p6de desappare- 
cer, como efectivamente desapparece, pela absolvição do accusado, sem 
conitudo ficar illidida a acção de perdas e damnos (vej. Supra, n.O 39). 



parentes, e eram os crimes particulares de estupro e de 
adulterio voluntarios e rapto por seducção; e crimes com 
que o ministerio publico nada tinha, e eram todos os mais 
particulares, os quaes s6 podiam ser perseguidos aceusando 
o offendido 4. 

Porém a classificação dos crimes cm publicos e particu- 
lares, que a propria Hov. Ref. Jud. considerava provispria, 
foi modificada pelo Codigo penal de 1852, que, com quanto 
nada dissesse em geral a respeito da accusação dos crimes, 
dispunha todavia excepcionalmcntc, aqui e alem, a respeito , 

d'alguns, quc a imposição da pena ficava dependente de 
condiçõcs especiaes. 

Assim só podiam ser punidos querelando, ou accusando 
o offcnclido ou a scu ~.equerirnento, os crimes a que se re- 
feriam os artigos 27, n." 4, 401, Cj 3 e 404, 5 1."; -266, 
5 un., 359, 363, 417,430,  § 1.Oe 484, § 2.';-254, Cj un., 
379, Cj 3 ,  416, 430, $§  2 e 3: e s6 podiam ser punidos 
qzteixaado-se os offendidos, ou certos prentes,  os crimes a 
que sc referia o artigo 399. Como se vê, é restricto o nu- 
mero de crimes que em face do Codigo Penal se podiam 
chamar particulares. Mas poder-se-ia fazer a respeito d'elles 
a mesma distincçao que em facc rla Nov. Rel. Jud. se fazia 
com relação aos crimes particulares, isto é, em crimes cuja 
accusação pertencia exclusivamente á parte e com que o mi- 
nistcrio publico nada tinha, e crimes em que o ministerio 
publico intervinha ? 

1 Supra, n . O  85. 



Interpretando o artigo 1 .O do Decreto de i 0  de dezembro 
de 1852, cuja interpretação littcral, attenta a sua detestavel 
redacção, conduziria a coiiclusões absurdas ', em conformi-, 
dade com as disposiç6es do Codigo Penal e ainda com as 
tradiçbes juridicas que nos ficaram da Nov. Ref. Jud., en- 
tendeu a jurisprudencia que eram da exclusiva cornpetencia 
das pessoas offendidas, ou de seus representantes, os crimes 
em que o Codigo Penal exigia querela, ac,cusação $ ou re- 

1 Diz este artigo: ([Fica competindo ao ministerio publico a accusaçào 
de todos os crimes e contravenções 4e que tracta o Codigo Yonal, com a 
unica exceiição dos casos em que o mesmo Codipo torna essa aí.t.uanqáo, 
ou a continuaçao d'ella dependentes da queixa ou do consentinicnto das 
pessoas offendidas, ou de seus paes ou tut0res.n Interpretado litteraliiiente, i 
haviamos de concluir que, por um lado, competia ao iniriisterio publico -a 
aceusaçáo dos crimes que o Codigo torna dependentes da arcusacúo do of- 
fendido, pois só exclue a accusação do ministerio publico nos crimes cuja 
accusação ou continuação d'ella é dependente da queixa ou tlo cmentimento 
das pessoas offendidas ou de seus paes ou tutores, e, por outro, liaviamos 
de concluir que n'estes ultimas nenhuma intervenção tinha o rninisterio 
publico, e só podiam ser accusados pelas pessoas offendidas ou pelob seus 
representantes, pois na segunda parte do artigo estabelece-se urna exce- 
ppã8 i regra enunciada na primeira parte, e n'esta da-se precisamente 
competencia ao ministerio publico para accusar todos os crimes não exce- 
ptuado~. Mas esta interpretaçáo, inconciliavel com a linguagem do Codigo, 
que, deixando a imposição da pena a respeito de alguns crimes dependente 
da querela, accusação ou requerimento do offendido, e a respeito d'outros 
dependente apenas da queixa do offendido ou de seus representantes, quiz 
em conformidade com a Nov. Ref. Jud. excluir a acção do ministerio pu- 
blico eoni re la~5o  ácluelles, e tornal-a dependente d'urna condição com re- 
lação a estes, - nunca foi adinittida pela jurisprudencia, e com razão, pois 
n k  pbde suppor-se que o auctor do Dec. dc 10 dc dezembro de 1852, que 
certamente não desconhecia as disposiqões do Codigo Penal, quizesse re- 
vogar disposições proinulgadas na rnesrna data. 

2 Exceptuam alguns o criiiie de adulterio, contra o qual adniittem tam- 



querimento d'elles i, e que em todos os mais crimes procedia 
offieiosamente o ministerio publico, excepto nos crimes a 
que se refere o artigo 399, pois n'estes a sua aecusação de- 
pendia da queixa ou consentimento das pessoas offendidas, 
seus paes ou tutores 2. 

bem a accusação do ministerio publico, se o conjuge offendido querelar e 
acciisar, pois esta competencia ji a tinha pela Nov. Ref. Jud., art. 866, 5 S?, 
que apenas deve considerar-se revogado em quanto permittia que o minis- 
terio publico clucrela~se e accusasse quando lhe fosse requerido pelo con- 
jugc oflcndido, embora este náo querelasse ou accusassa (Vej. conselheiro 
Secco, obr. cit., pag. 225, not. (1)). Parcce confirmar esta interpretação Q 

artigo 402, § u n ,  pois se so fosse peririittido ao marido querelar e accusar, 
seria inutil dispor que todo o procediiiicliito cessa pela extincqXo da aceu- 
sagáo do marido. 

O Codigo emprega umas vezes a expressão qwela,  outras accusa$io 
e outras repuerimmto : mas ainda niesmo n'este ulliriio caso a jurisprudencia 
terti considerado a accusaçáo como privativa do offendido. Vej., entre ou- 
tros, os arrord5os do Sup. Trib. de Just. de 20 de dezembro de 1861, de Z t  
de novenibro dc 1870, de 23 de junho de 1875 e do 7 de dezembro de 1877; 
-c  os da Relaçào do Purto de 11 de fevereiro de 1876 e do 4 de abril de 
1879 (transcriptos ria Aeu. de Leg. e de Jur., 1 1 . O  anno, pag. 316, e i2.O an- 

. 

no, pag. 585). Vej. tambem a Rev. cit , 18.0 anno, n.OB 891 e 907, pag. 10% 
e 362. 

2 Com quanto alguns entendessem que a palavra queixa significava no 
artigo 399, não a simples participaçào em juizo feita pela pessoa offendida 
ou por seus paes ou tutores, mas o mPsIno que querela, não foi seguida tal 
opiniáo. Vej., entre outros, OP accordios do Sup. Trib. de Just. de 18 de 
no\c:mbro de 1865 c de 30 dr innio de 1876, e tambem o Jornal de Juris- 
prudencin, 2.0 anno, pag. e90 e 395. A Sova Reforma Penal, substituindo 
muito de proposito no artigo 399 a palavra q ? ~ i x a  pela palavra denunck, 
pbz tcrino a esta duvida, bem rorno pciz ternio a indecisa questão sobre se 
o perdào ou dcsistencia do qu~~inoso punha, ou não, termo a acçáo do mi- 
nisterio publico, dispondo no $ uniro do  niesmo artigo que, depois de dadh 
a denuncia e instaurado o proresso criminal, o perdão ou desisteiicia da 
parte náo sustaria o p e d i m e u t o  criminal. 



A Nov. Ref. Pen. e mais legislação posterior ao Codigo 
Penal de 1852 modificaram em parte a doutrina por ello 
estabelecida, dando a alguns crimes, que eram particulares, 
o caracter de publicos ', e tornando outros particulares. Se- 
gundo o Novo Codigo Penal, s6 podem ser punidos accusando 
os offendidos ou a requerimento d'elles, os crimes a que se 
referem os artigos 254, 5 un., 266, 5 un., 401, 5 3." 408, 
f j  1." 4 i 6 8 ,  417 e 481, 5 un.3; só podem ser punidos 

1 Comparem-se os artigos 359,363 e 379, § 3, com os artigos 359, 363 e 
3"19 do Nov. Cod. Pen. Compare-se tambem o artigo 27, n." 4, com o ar- 
tigo i.", n: 4 e § 2 da lei de 1 de julho de 1867, ou com o artigo 53, n.O 5 
c § 2 do Nov. Cod. Pen. Segundo aquelle artigo, para que os crimes com- 
mettidos em ppiz extrangeiro por urn portuguez contra outro portugwz fos- 
sem puniveis em Portugal, era necessario que o criminoso não tivesse sido 
punido n'esse paiz, que fosse encontrado no reino e que o offendido quere- 
lasse; estes artigos, alem de ampliarem a referida disposição aos crimes ou 
delictos conimcttidos contra extrangeiro, e de accrescentarern a condição 
de o facto ser qualificado crime ou delicto pela legislação do paiz onde fosse 
praticado, tornaram omciosa a accusação do ministerio publico, quando ao 
crime ou delicto correspondessem penas maiores, e deixaram-na depen- 
dente apenas da queixa da parte offendida, ou da pa~ticipação oficial da 
auctoridade d'esse paiz, quando ao crime ou delicto correspondessem penas 
correccionaes. 

2 Refere-se este artigo aos crimes de injuria e diffamação. Mas, alem das 
excepções previstas no mesmo artigo, devem exceptuar-se ainda os casos 
de serem commcttidos pela imprensa contra chefes de nações extrangeiras 
ou contra os seus embaixadores ou representantes acreditados na corte de 
Portugal, porque então podem ser perseguidos pelo riiinisterio publico, pre- 
cedendo simples reqtrisição, dos respectivos governos no priniciro caso, e 
dos offendidos no segundo (Lei de 17 de maio de 1866, art. 6, §% 2 e 3). 

3 O Codigo Civil tornou tambem particulares os crimes de usurpação ou 
cantrafacção da propriedade litteraria, dramatica, artistica e de invento. 
Vej. os artt. 612 e 639, e o Cod. Cie. Port. Annot., t. 21, pag. 149 e 150. É 



queixando-se os mesmos, os crimes a que se referem os ar- 
tigos 430 e $5 i e 2 ,  431, § 2 ,  438, 452, e os dos artigos 
472, 473, 477 e 470, quando o damno não exceda 500  
réis, e os do artigo 53, 0.9 e 5 2.", quando s6 lhe corres- 
pondam penas correccionaes ; e, finalmente, s6 podem ser 
punidos liavendo previa denuncia do offendido, ou de seus 
paes, avbs, marido, irmãos, tutores ou curadores, os crimes 
a que se refere o artigo 399. 

Como se v&, subsiste a destincção feita pela Nov. Ref. 
Jud. entre crimes particulares que o ministerio publico ac- 
cusa, embora a accusação esteja dependente d'uma condi- 
ção, e estáo n'este caso, sem duvida alguma, os crimes a 
que se rciere o artigo 399, e crimes particulares que o mi- 
nisterio publico não accusa, e são aquelles em que o Codigo 
deixa a imposição da pena dependente da accusação, reque- 
rimento ou queixa do offendido ', exceptuados talvez os de 
adulterio. 

tarnbem particular o cr ive de imitação de marcas de fabrica ou de com- 
mercio (Lei de 4, de junhq de 1883, art. 18, n.O 2.0). 

1 Se ha leis cm que as  palavras devem ser pesadas como diamantes, são 
sem duvida as penaes. Infelizmente nào succede assim entre nós. Querela, 
accusaçüo, requerimento, queixa, denuncia, participaçüo, requisi~iio, cmen- 
tUrdo ,  tudo isto se encontra na nossa legislação para exprimir duas ideias 
alias sirnplicissirnas, enihora com grave prejuizo da clareza e do interesse 
das partes e da justiça. Póde questionar-se se aqueiles crimes em que o 
Nov. Cod. Pen. emprega a palavra queixa têm de ser accusados pelo of- 
fendido, ou se basta denuncia d'este. Se attendessemos a significaçào que 
a palavra queixa tinha na nossa jurisprudencia (Supra, pag. 55, nota (2)), B 
que tem no 8 2.0 do art. i.* da lei de 1 de julho de 1867, no 5 1.0 do art. 1931 
do Cod. de Jllqt. Wit., e lambem no Proj. Def. de Cod. de Proc. Crim., 



106. Posto isto, resta averiguar em que crimes deve, 
ou não, intervir a acção publica. Nenhuma dificuldade of- 

artt. 7, 8 un., 66 n.O I.: 68, 81, etc., haviamos de concluir que o ministerio 
publico tambem accusava estes crimes, embora o seu procedimento esti- 
vesse dependente da condição da denuncia ou participação do offendido, 
que tal 6 a significação que acluella palavra tem nos logares referidos. At- 
tenaendo, porém, a que o legislador substituiu muito deliberadamente no 
artigo 399 do Codigo a palavra queixa pela palavra denuncia, sbmos levados 
a crer que o legislador quiz ligar aquella palavra a significação de accu- 
sação. E isto se manifesta da discussão do projecto de lei que se converteu 
na Nov. Ref. Pen. R'a sessão de 18 de abril de 1884 dizia o Sr. conselheiro 
Dias Ferreira: UNO artigo 88, 8 3.0 (123 do Nov. Cod. Pen.) emprega o pro- 
jecto a palavra queixa de que usa tambem o Codigo Penal, onde os tribu- 
naes a t&m tomado umas vezes como synonima de querela, e outras vezes 
como synoninia de participaçáo dada pelo queixoso. No artigo 399 da re- 
forma em discussão emprega-se a palavra denuncia. A palavra denuncia, 
aqui, significa o mesmo que queixa no artigo 88, com a differença de que 
a dcnuncia póde ser dada por qualquer e a queixa só pela parte offendida? 
No ai tigo 399, n.".O, fala-se de accusaçdo que não depende de denuncia 
ou de accusapão de parte. O artigo 4.30 tarnbeni fala de queixa do offen- 
dido, e do nlesriio niodo nos $8 1." e 2.". O artigo 431, $ 2, tambem fala de 
queixa do offcndido, e o artigo 475, S 1.0, fala de denuncia da pessoa do 
offendido (Diario da camara dos deputados, pag. 1120)~. Em resposta disse 
o rclator do projecto em sessão de 28 de abril do rriesmo anno : .O sr. mi. 
nistro e a coriiiriissZo entenderam que havia factos que a sociedade tinha 
interesse de punir, mas esse interesse deveria ficar subordinado as conve- 
niencias da familia, como, por exemplo, a questão de estupro. N'estes casos 
se os queixosos não receiausem o escandalo e entendessem que era indis- 
pensavel a punição, como a sociedade tem interesse de punir este crime 
basta a denuncia do queixoso para que o processo seja instaurado e, por- 
tanto, a proposta eniprega a palavra denuncia. Quando, porém, o prejuiza 
,que a so~ièdad(~  soffre e insigniíicantc, não basta a denuncia e é preciso a 
arcusagâo daparte, c, n'esse caso se emprega a palavra queixa. Declaro que 
revendo os artigos eiii que se emprega a palavra queixa e aquelles eni que 
se criiprega n palavra denuncia, só encontrei o artigo 475 em que a palavra 



brece a resposta com relação aos crimes q u e  o ministerio 
publico accusa oficiosamente, nem tambem com relação 
bquclles que s6 podem ser accusados pelos offendidos; a 
difficuldade póde suscitar-se com relaç5o áquelies que o 
ministerio publico aecusa, mas em que a accusação está de- 
pendente da denuncia do offendido ou de seus parentes; 
taes sã;o os de estupro, violação e rapto nos termos do ar- 
tigo 399. 

, Póde dizer-se, em rigor, que se o ministerio publico in- 
tervem accusando, intcrvcm tambem a acção publica, pois 
não representa alli os interesses do individuo lesado, mas 
os da sociedade. E d'accordo com esta doutrina não s6 eslá 
n lcgislaçiio c jurisprudencia francezas, que consideram como 
publica a acção do ministerio publico, mesmo nos casos em 

denuncia não está bem cabida, porque deve empregar-se a palavra q&a 
(Dhrio cit., pag. i392) .~ Eni harmonia com isto apresentou uma proposta 
du substituição da palavra denuncia pela paluvra p i s a  com relação ao 
5 i.o do artigo 476, proposta que foi approvada (Cit. Diario, pag. 1283,1487 
e 1391). 

Mas se assim 8, porque não empregar-se a palavra accusagão, como se 
empregou no artigo 481, 5 un., e para que substituir as  palavras aencpacão 
e requerimento, que se encontravam nos $5 i ,  2 e 3 do artigo 430 do Codigo 
de 52, pela palavra queixa que $e encontra no artigo 430 e $§ do Nov. Cod. 
Pen.? Porque empregar-se no 5 3 do artigo 425 a palavra queixa e no $ 1 1  
do mesmo artigo a p:ilavra accusa{ão ? E será esta a significação que a pa- 
lavra queixa t c ~ n  no $ 2.0 do artigo 53, qua manda que o ministerio publico 
promova a forrna{üo e julgam~nto do processo desde que haja queixa da 
peusoa offtmdida, e a que tem no artigo W2, que dispõe com relação aos 
crirnes s rluo sc refere, quo sd terá logar o proccdimento criminal havendo 
qubkca previa do offendido ? I'orque náo usar d'unia linguagem rigorosa e 
uniforme, empregando-se a niesma palavra, sempre que seja possivel, para 
significar a mésma ideia ? 



que elle nZio intervem officiosamente ', mas tambem o parece 
estar a Nov. Ref. Jud. quando, referindo-se a casos em que 
o ministerio publico não accusa oficiosamente, diz no 5 2." 
do artigo 866 que o perdão fará logo cessar a acç&opublicn '. 
Todavia entendemos que a ultima parte do artigo 2373 se  
refere unicamente aos crimes que o ministerio publico ac- 
cusa officiosamente, pois s6 n'estes é que a acção publica 
póde e [leve intervir independentemente da vontade do of- 
fendido, s6 estes é que são rigorosamente crimes d'acção 
publica. O proprio Codigo de Processo Criminal italiano, 
apezar de no artigo 2." considerar como essencialmente pu- 
blica a acção penal, e de dar, por conseguinte, intervenção 
ao ministerio publico erii todos os crimes, considera só como 
crimes d'ncçiio publica aquelles em que o ministcrio publico 
intervem officiosamente, e crimes d'acção privada todos os 
0 ~ 1 1 ' 0 ~  3. 

1 Diz a este respeito Ortolan: eordinairement le droit de punir, le droit 
de faire r6parer le prejudice occasioné, et par consbquent les droits sanc- 
cionzteurs, d'action publique et d'action civile, naissent immmatement du 
d6lit meme. Cependant, par exception, i1 est des cas dans lequels, quoique 
le principe de l'actimpublique soit en germe dans le délit, I'existence en 
est subordonnée i I'accomplissement de certain bvénement posthieur et 
incertain, qui y forme une vbritahle condition suspensive. I1 se produit alors 
ici cc qui se produit pour tous les droits conditionnels: c'est I'existence 
mbme du droit d'actim publique qui est suspendue et incertaine; ce droit 
n'existe que conditiomelienient, et, si I'on suppose que ia condition vienne 
a dkfaillir, i1 s'évanouira comme s'il n'avait jamais existé.~~ (Élem. deDroii 
Pen., t. Ir, n: 1675). 

2 Vej. Nazareth, obr. cit., 8 47. 
3 Bej. artt. 2, 98, 116, 330, etc. Vcj. tambem o cit. Cod. Pen. Hesp., artt. 



Se a lei, por motivos aliás respeitaveis, sacrifica o inte- 
tesse que a sociedade tem na repressão d'estes crimes aos 
interesses de familia e 6 von~ade dos lesados, é consequents 
que não obste á exigencia judicial dos interesses civis resul- 
tantes d'estes crimes, impondo como condição para tal exi- 
gencia a instauração da acção criminal. Póde objectar-se 
que, se o offendido intenta a acção de perdas e damnos pe-, 
rante os tribunacs civis, dando assim publicidade ao facto, 
cessam os motivos que a lei teve para impedir a intervenção 
oficiosa do ministerio publico, e n'cstc sentido julgou já o 
Sup. Trib. de Just. em accord5io de 21 de fevereiro de 1880 '. 
( A  lei, diz o accorduo, nega ao niinisterio publico a inicia- 
tiva da intervenção n'estes casos (estupro), o que é cousa 
mui diversa da exclusão absoluta d'elle em questões d'esta 
natureza, para se arrastarem para este caso as ultimas pa- 
lavras do artigo 2373, que dizem (no caso em que a acção 
publica deve intervir,, porque intervir deve sempre a acção 
publica, se a m i t l l ~ r  vem jildicialmentc proclamar-se estuprada, 
pul'a pedir de quem lhe cojzvier a indm~zisação civil, sem ter 
feito verificar pelos mcios competentes o crime de estuprb 
por scducção, para cuja verificação os tribunaes civis não 
têm competencia. D 

Discordamos, porém, d'esta opinino, porque : i .O a lei,. 
exigindo denuncia da pessoa offenclida ou de seus paes, avós, 

449, 450, 452, 463 e 682, e a Novissinua Lei & Enjuicianciento Criminal, 
artt. 102, 105, e 1%. 

1 Transcripto no Direito, 14.0 anno, pag. 389. 



irmãos, marido, tutores ou curadores, teve certamente em 
vista a participação do crime feita nos termos do artigo 896 
da Nov. Rej. Jud.; 2.' a acçáo civil intentada perante os 

' tribunaes civis, não pódc ser considerada como equivalente 
da denuncia; esta tem por fim a provocação formal da acçâ;o 
do ministerio publico, ao passo que aquella tem por fim 
obter a reparação do damno causado. Se a vontade do of- 
fendido é condiqão essencial para o exercicio da acção cri- 
minal, como concluir do facto de elle se dirigir aos tribunaes 
civis, que quer que se exerça a acção criminal, quanto mais 
que póde ter grande interesse em perseguir a reparação do 
seu damno evitando a publicidade e a sensação inherentes 
a um processo criminal 4 ?  

Concluimos, pois, que, ainda nos casos em que o minis- 
tcrio publico accusa, mas não officiosarnente, não é appli- 
cave1 a disposição da segunda parte do artigo 2373 2, e que 

1 Vej. n'este sentido F. Hélie, obr. cit., t. ~II, 5 143, pag. 61; Trbbutien, 
obr. cit., t. ir, pag. 56. Em sentido contrario, vej. Mangin, obr. cit., t. I, pag. 

L 
i86; mas no Traité de l'instruction écrite, t .  I ,  pag. 91, mudou d'opinão, 
oomo observa Trhbutien no logar citado, nota (27). 
- 2 Na Rev. de Leg. e de Jur., 1 0 . O  anno, n . O  4.86, pag. 274 e 275, segue 
opiniiio contraria um distincb collaborador da mesma Revista. Confor- 
ma-se corn a opinião que seguimos uina sentenqa da prirrieira instancia 
proferida na comarca de Aveiro em 6 de junho de 1878, e transcripta no 
Direito, 12.0 anno, pag. 111. Vej. tainbem o mesmo Direito, 12.0 anno, pag. 
18; e Cod. Pen. Annot., pag. 217, not. (i); Rev. dos Frib., 4.0 anno, pag. 257 
e 258. O sr. conselheiro Navarro de Paiva tambem distingue no seu Proj. 
Def. do Cod. de Proc. Crim., entre acção criminal e acção publica (artt. 1 c 
3), e determina no artigo 7 e § un. quando o ministerio publico pbde pro- 
ceder officiosamente e quando não, mas não offerece elementos bastantes 



portanto póde o offendido exigir judicialmente a indemni- 
sação civil, embora o facto criminoso não se ache verificado 
pelos meios competentes. Esta restricção respeita unica- 
mente aos crimes cm que devc intervir a acção publica, isto 
é, aquelles que o ministerio publico accusa officiosamente.. 
Porém qual é o meio competetzle para a verificação do facto 
'criminoso? O que querem dizer as palavras csem que o 
facto criminoso tcnha sido verificado pelos meios compe- 
tentes ? J 

106. A questão a que a interpretação das palavras 6 sem 
que o facto criminoso tenha sido vcrificado pelos meios com- 
pctentes~ dá logar, é, certamente, uma das mais impor- 
tantes que se tem suscitado sobre a interpretação d'este 
artigo, já pela sua difficuldadc, já pelas consequencias que 
resultam da adopção de um ou outro dos dois alvitres em 
que atC hoje se têm dividido as opiniões. 

Sustentam uns que o meio competente para a verificação 
do facto criminoso é a sentença criminal condemnatoria 
passada em julgado ', e outros que é o simples corpo do 

para a solução da questão. V&-se todavia d'estas palavras do mesmo auctor : 
.Quando por6m se veriflcn a intervenção oEcbiosa do representante da so- 
ciedade, pede a ceherencia e exige a logica, qlie a acção civil não tenha 
ingresso em juizo antes da proposição da acção criminal, alias poderianr 
haver julg&nlcntos contradictorios. . . I )  (Rrsposta aos Estzldos ácerca do Proj. 
Def. do Çod. do Proc. Crim., publicada na Revista dos Tribunaes, 1.0 anno, 
pag. 227), que entende por acção publica o mesmo que accusa$ão omciosa. 

1 Conselheiro Hintze Ribeiro, Caso julgado, pag. 80; Navarro de Paiva, 
E'bj. Definitivo, art. 3, e Resposta aos estudos (á cerca do Proj. Def. publi- 



delicto feito em temos legaes ', e ainda ha uma opinião 
divergente, mas isolada, que affirma que a verificação pelos 
meios competentes consiste apenas em provar a existencia 
da facto criminoso, por isso que clle é a base do pedido, 
independentemente de qualquer acto do processo criminal 

cada na Reuista dos Trihnaes, 1 . O  anno, pag. 227 e 298; A. Marques dos 
Santos, artigo publicado no Direito, 8.0 anno, pag. 562 e seg.; M., artigo ja 
citado e publicado na cit. Rev., i0: anno, n.0 455, pag. 559; A. Seabra, ar- 
tigo publicado no Direito, 3." anno, pag. 242 e seg., e critica ao acc. do 
Sup. Trib. de Just. de 91 de fevereiro de 1880, !o Direito, I&.* anno, pag. 
359; acc. do Sup. Trib. de Just. de 2 de novembro de 1878, publicado no 
Direito, 12.O anno, pag. 245; e accordão do mesmo Sup. Trib. de Just. de 
21 de abril de i874, publicado na Rev. de Leg. e de Jur., 9.0 anno, n.O 432, 
pag. 93. 

1 Cod. Civ. Port. Ann., t. v, pag. 415; Neves e Castro, Theoria Qas Provas, 
n.O 300; Barbosa de Magalhães, Obrigafões solidarias, n.O cccvrr; A. Seabra, 
critica ao cit. acc. do Sup. Trib. de Just. dc 2 de novembro de 1878, no 
Direito, l 2 . O  anno, pag. 265, c artigo publicado no Direito, 17.0 anno, pag. 
273 e seg.; cit. açc. do Sup. Trib. de Just. dc 21 dc fevereiro de 1880; ac- 
cordão da Relapão de Lisboa de 2 de novcriibro de 1885, publicado na Ga- 
zeta du Relação de Lisboa, 1.0 anno, n.O 60. Decidiu este accordáo que a 
sentença do Tribunal de Comrnercio, que julgou a falsidade d'uma letra, 
apezar de não ter intervindo no exame o ministerio publico, e de ja não 
poder instaurar-se acçáo crime por *ter fallecido o falsificador, era meio 
snmciente do facto criminoso nos termos do artigo 8373 do Codigo Civil 
para haver dou lierdciros do delinquente a responsabilidade civil, porque 
tal sentença se devia considerar como verdadeiro corpo de delicto (que 
aliás era desnecessario na respectiva hypothese). 

2 Direito, i3.O anno, pag. 18. Diz-se alli: .Se, pois, n'esta esperie (estu- 
pro) náo interveio a acçào publica, náo pode juridicaniente duvidar-se de 
P e  a indemnisação civil respectiva pode ser judicialmente exigida sem 
dependencia algunia do processo criminal. E nern realmente tal dependencia 
se estabelece alta (art. 2373) para caso algum. O pedido da indeninisação não 
póde em caso algum proceder sem que o queixoso prove a existencia do 
facto criminoso, porque e essa precisamente a base do pedido. $ isto o que 



Pondo de parte esta ultima opinião, v&-se que, qualquer 
das outras que se adopte, lia n'esta parte grande differença 
entre o Codiyo Civil e a Nov. Ref. Jud. 

Esta estabelecia a dependencia da acção civil em relação 
a todos os crimes, e o Codigo s6 a estabelece com relação 
áquelles em que deve intervir a acção publica; aquella per- 
mittia que a acção civil fosse livremente intentada perante 
os tribunaes civis, devendo todavia sobreestar estes na sua 
decisão até á decisão da acçáo criminal que sobre o mesmo . . 
facto tivesse sido intentada ou o fosse ainda durante a pen- 
dencia da acção civil, ao passo que o Codigo não permitte 
que a acçiio seja intentada sem que primeiro se verifique o 
facto crirnirioso. Finalmente, a Nov. Rcf. Jud. mandava sobre- 
estar na decisão civil até que fosse decidida a accusação mim& 
nnl, mas apezar de permittir ao jury absolver da pena e con- 
demnar na indemnisação, era pouco explicita quanto aos ef- 
feitos da decisão criminal condemnatoria ou absolutoria sobre 
a acçuo civil ', ao passo quc o Codigo, segundo os sequazes da 
primeira opinião, exige no artigo 2373 sentença condemna- 
toria, e segundo os partidarios da segunda dá inteira liber- 
dade ás duas jurisdicções para decidirem como entenderem. 

significam as palavras -verificar pelos meios competentes. que são as pro- 
vas. Assiiii interpretado, o preccito do artigo ficaria reduzido a uma mera 
inutilidadc, pois nunra 3 c  entcndcu que a base do pedido não tivesse de: 
ser provada. Aleiii di. iniitil era absurdo, pois, como a disposiçiio do artigo 
respcita s6 ROS casos eni que deve intervir a acção puk~lica, seguir-se-hia 
que, toiri retalio aos d:ininos resultantes dos crinieç eiii que não deve in- 
tervir a acqiio publicn, na11 clra necessario provar a base do pcdido. 

1 Vej. Nazareth, ohr. ril., % 52, not. x .  



107. A quem ler o artigo 2373 separadamente de ou- 
tros, póde parecer á primeira vista acceitavel a primeira 
opinião, mui simples as  relações eslabelecidas entre as duas 
acçoes, e decisivo o effeito juridico do julgado crime sobre a 
acçáo civil, no caso de intervir a acção publica. 

Se  a responsabilidade civil connexa com a criminal, em- 
bora tenha sido determinada por accordo dos interessados, 
s6 póde ser judicialmente exigida depois da  sentença cri- 
minal condemnatoria, segue-se que a acção civil nunca póde 
ser intentada antes da  decisão criminal e que, mesmo de- 
pois, não o póde ser no caso de absolvição do réu. Assim 
o effeito juridico do julgado crime sobre a acção civil seria 
terminante. 

Mas, alem de que o artigo 2373 exige, não a verificação 
do crime, mas apenas a do facto criminoso ou punivel, e 
esta realisa-se logo que esteja constituido corpo de dclicto 
regular, oppbe-se a esta interpretaçlao os artigos 2504 e 
2505 do Codigo Civil. Aquelle, permittindo cluc a prcsum- 
pç%olegal, que o caso julgado cxecutorio crn materia criminal 
constitue no civil, possa ser illidida por prova cm contrario, 
tira claramente ao julgamento condemnatorio a sua influencia 
sobre o civil sempre que o réu consiga provar o contrario, 
e este, permittindo que a acção civil de perdas e damnos 
possa ser intentada ainda depois da absolviçiío do réu nos 
tribunaes criminaes ou correccionaes, alem de negar in- 
fluencia ao julgamento criminal absolutorio sobre o civil, 
contraria a disposição do artigo 2373, caso elle exija, como 
pretendem, sentença condemnatoria para que a responsa- 



bilidadc civil possa ser judicialmente exigida. E tanto basta 
para quo regeitemos esla opinião. 

, 
108. Diz-se, porém, em seu abono que o Codigo tracta 

n'este artigo da responsabilidade civil connexa com a criminal, 
e que, n5o podendo dar-se tal connexão sem que realmente 
exista responsabilidade criminal, necessario é manifestar 
primeiro esta para que aquella appareça '; -que, provindo 
a responsabilidade do facto criminoso, é necessario mani- 
festar primeiro que o réu commetteu esse crime, para se não. 
dar effeito sem causa, e que esta verificação tem de ser 
feita pelos meios competentes, que são os processos cri- 
minaes, porque em processo civil mal se póde julgar que o 
réu commetteu o crime que se lhe imputa e de que provém 
a responsabilidade " -que o corpo de delicto é insufficiente 
para verificar a existencia do facto criminoso e a responsa- 
bilidade criminal do seu agente, porque aquelle acto s6 
comprova o facto material do crime com abstracção do 
delinquente, e só o processo preparatorio mostra o agente 
responsavel pelo facto imputado, e só o plenario da causa, 
a discussao e o debate controvertido podem mostrar em toda 
a plenitude o elemento material e o elemento moral, o facto 
criminoso e a responsabilidad(? moral do seu agentes; - 
que tanto é assim, que o Codigo não só previne a hypo- 
thesc de o lesado nãio ter sido parte no processo criminal 
- 

1 A. Marques dos Santos, Dir~ito, 8." anno, pag. 563. 
2 M., nea. de Leg. P r l e  Jicr , 10.0 anno, n.O 485, pag. 259. - 
3 ( :on~el l~~iro Navarro de Paiva, Rev. das Trib., 1." anno, pag. 228. 



(art. 2374), o que não póde referir-se a6 corpo de delicto,, 
mas previne ainda outras hypotheses em que o causador 
dos prejuizos tenha sido relevado da responsabilidade eri- 
mina1 por embriaguez completa, menor edade, demeneia 
(arit. 2377, 2378 e 2370), o que implica a ideia d e  pro- 
cesso criminal julgado por sentenca '. 

Respondemos : 
1." Se a responsabilidade civil connexa com a criminal 

1 M., Reu. e log. cit. V&-se das palavras transcriptas no texto que o arti- 
culista da RevZsta, com quanto entenda que o facto criminoso tem de ser 
verificado por sentença passada em julgado em juizo e processo criminal 
competentes, nem por isso exige, como o sr. A. de Seabra e outros, que a 
acção criminal seja julgada procedente, isto 8, sentença condemnatoria. 
Mas ainda suppondo que da sentença absolutoria conste o motivo da absol- 
vição, o que se contesta, visto o systeiiia segiiido pclo legislador com rei* 
ção ás respostas do jury aos quesitos (vej. infra, cap. iv, e Sov. Ref. Jud., 
art. 1155), se a absolvição se der, não por ernhriagiiez, menor edade ou 
demencia do accusado, mas por se julgar nao provado o crime, e se pelo 
mesmo motivo nem sequer tiver havido prorclsco criminal, a conclusão a 
deduzir seria que taniberri n'cstes casos nào podia o lesado exigir perdas e 
darnnos. Mas esta conelusào, que o articulista :~rceita e at8 certo ponto jus- 
tifica pela incolierencia que resultaria de esigir a repuraçào civil de um 
supposto criminoso, cujo crime se lhe não provou cni Juizo e processo com- 
petentes (vej. a Rev. cit., pag 272), alem de repugnante por varias razaes, 
é inconciliavel com a disposição do artigo 2505, a que o articulista n ã ~  
attendeu. 

E note-se que a mesma conclusão havia de acceitar-se no caso de não 
se verificar o facto em processo criminal por se achar prescripto o crime, 
visto que esta excepçào póde ser conhecida mesmo ex oficio no processo 
de instrucção (vej. Nazareth, ob. cit., 8 58 e nota final a pag. 246; Cod. Pen. 
de 1852, art. 126, e Nov. Cod. Pen., art. 125, n.O 2), sendo aliás certo que, 
não havendo accumulaçãn da acção civil com a criminal, os prasos para 3 

prescripção são differentes (Cod. Pen. de 1854, art. 127, e Nov. Cod. Pen,  
art. I%, i, 9). 



é, como esta, consequencia de um mesmo e unico facto, e 
tdnto se  póde dar nos crimes publicos como nos particula- 
res, porque motivo não exigir nos casos em que não inter- 
vem a acção publica a previa condemnação do réu? Como 
fazer valer n'este caso a resposabilidade civil sem primeiro 
manifestar a criminal? Todavia o artigo 2373, distinguindo 
entre os crimes em que deve intervir e aquelles em que não 
deve intervir a acção publica, e exigindo s6 para aquelles a 
previa verificação do facto criminoso, evidentemente a quiz 
dispensar n'esles ultimos. 

2.' Dizer que a condemnação em responsabilidade civil 
scm previa verifica~zo do crime equivaleria a admittir ef- 
feito sem causa, é caliir no erro de que a responsabilidad 
civil deriva da criminal, quando é certo que ella deriva cta 
lesão em si, e desconhecer que as condiç~es de imputabi- 
lidade do facto são muito diflerentes, segundo este se consi- 
dera sob o ponto de vista penal ou civil '. Pois pelo facto de; 
um individuo, perseguido como réu de furto ou do crime de\ 
damno, ser absolvido por a final não se julgar provada a 
fraude na subtracçáo ou a intenção malefica na destruição, 
seguir-se-ha necessariamente que niio se tenha apossado do 
alheio ou que não tenha prejudicado, e que náo deva restituir 
ou indemnisar ? 

3."Nem se diga que em processo civil mal se póde julgar 
que o réu commettcu o crime que se lhe imputa e de que 

1 Supra, n 40, &4 e seg.; M. Fonseca, Direito, 3.0 anno, pag. 631; F. 
Medeiros, Reu. dos Trib., i.. anno, pag. 195. 



provém 3 responsabilidade, pois, alem de que os tribunaes 
civis apreciam o facto unicamente sob o ponto de vista da  
responsabilidade civil, se o argumento fosse concludente 
havia de s e  concluir tambem pela incompetencia d'estes 
tribunaes com relação á responsabilidade civil proveniente 
dos crimes em que não deve intervir a acção publica. 

E." O artigo 2374,  apezar de suppor a decisão da  acção 
criminal, nada prova a favor da  opinião que combatemos, 
pois limita-se a declarar que pelo facto de já se achar deci- 
dida a acção criminal, embora a sentença seja absolutoria, 
porque o artigo não distingue, não fica o lesido inhibido 
de exigir a reparação civil, podendo usar dos meios civis 
ordinarios, o que todavia não quer dizer que antes da de- 
cisão da acção criminal não possa usar dos mesmos meios, 
mas sim que póde usar d'oritros ', e os artigos 2377  e 2379, 
se alguma cousa provassem n'este sentido, provariam tam- 
bem, contra o disposto no artigo 2373, que sendo particular 
o crime, primeiro se havia de verificar o facto criminoso. 

5." Interpretado assim o artigo 2373, havia de concluir-se 
contra o disposto cxpressamentc no artigo 2372, 5 2, e im- 
plicitamente no artigo 2374, que não era permittida a ac- 
cumulação das duas acçbes perante os tribunaes criminaes, 
pois antes da sentença condemnatoria não era exigivel a 
indemnisação, e depois achava-se extincta a acção criminal. 

6.' É certo que o corpo de delicto não 6 prova bastante 
do criminoso, e que, contentando-se a lei com o corpo de de- 

i Infra, n . O  109. 



licto para poder intentar-se separadamente a acção civil, não 
obsta aos julgamentos contradictorios, mas que o legislador 
não se preoccupou com taes contradicções deduz-se clara- 
mente dos artigos 2'104 e 2505, e pouco importa para o 
caso que sejam a julgar primeiro os tribunaes criminaes ou 
os civis. 

7.' Finalmente, a distincção que o artigo 2373 estabelece 
entre os casos em que deve intervir e aquelles em que não 
deve intervir acçzo publica, mostra bem que não foi pensa- 
mento do legislador o adoptado pela opinião que comba- 
temos, pois as razoes em que se basea procedem a respeito 
d'ambos os casos. 

Não lia, pois, em face do sistema adoptado pelo Codigo 
rclutivamcnte á influencia do julgado crime sobre o civil, 
razão plausivcl para interpretarmos as palavras c pelos meios 
competentes, como equivalentes a a sentença criminal pas- 
sada em  julgado^, quanto mais que tal interpretação, alem 
de exceder a significaç"u precisa d'cstas palavras #, iria col- 
locar este artigo em contradicção com o artigo 2505, e é 

1 Assiiii o reconhece, não obstante seguir doutrina contraria a que sus- 
tentamori, o acc. do Snp. Trib. de Just. de 2 de novembro de 1878, como 40 
v6 do seguinte conriderando: .Considerando, porbm, que um corpo de de- 
licto nào faz prova >cndti para verificar a existencia do facto mimimo com 
as circumstaririas com que fôra praticado, porque a prova de quem fdra o 
sei1 auctor, depende, primeiro da pronuncia, e depois do plenario do pro- 
cesso. . . )J Observaremos apenas; 1.O que o artigo 2373 nada mais exige; 
2.0 que se o lesado, l q p  que b e  ache verificado o corpo de delicto, intentar 
a acção civil, nada o dispensa de provar pelos meios ordinarios que fdra 
anctor do facto aquelle a querli attribue a responsabilidade. 



dever do interprete conciliar os iexlos da lei e tião estabe- 
lecer divergencias entre ellcs. 

109. O Sr. A. de Seabra, recorrendo á ultima parte do 
artigo 2505, que salva o disposto nos artigos 2368 e seguin- 
tes, entre os quaes se acha o artigo 2373, procura desfazer 
a antinomia entre este artigo, interpretado em conformidade 
com a primeira opinião, e o artigo 2503, considerando 
aquelle como excepção a este; como, porém, a excepçiio 
viria a destruir a regra, pelo menos em relaçáao a todos os 
crimes em que deve intervir a acção publica, e assim trans- 
formaria em excepçao o que era regra, o que não é crivel, 
conclue, por argumento deduzido a contrario sensu da dispo- 
sição do ariigo 2374, que o artigo 2373 só é applicavel no 
caso de o lesado ter sido parte no processo criminal, e que 
o artigo 25005 é applicavel no caso do artigo 2374, isto é, 
quando o lesado ngo tiver sido parte no processo criminal ; 
mas que n'cste caso nfio é neccssaria a verificação previa 
do facto criminoso, aliás a regra do artigo 2505 viria a ser 
destruida com relação a todos os crimes publicos, o que seria 
tirar-lhe toda a importancia. Accrescenta mais que, se o le- 
sado tiver sido parte no processo criminal e o réu f6r absol- 
vido, não póde depois dernandal-o por perdas e damnos, 
ainda que o crime seja da natureza d'aqiielles em que a 
acção publica não dcre intervir, porque embora o artigo 
2373 se refira sómente aos casos em cluc a acção publica 
deve intervir, deduz-se a contrario scnsu da disposiçso ge- 
nerica do artigo 2374 que a regra geral é para todos, por- 



que só niio tendo sido parte no processo é que por este 
artigo não fica inhibido de requerer a reparação civil. Con- 
clue por ultimo que, visto náo haver logar a perdas e damnos 
se  o lesado fbr parte no processo criminal e o réu absol- 
vido, está revogado o artigo 1165 da Nov. Ref. Jud., que 
permittia ao jury, mesmo no caso de dar por não provado 
o crime, condcmnar o réu em perdas e damnos, se  a parte 
os tivesse pedido '. 
' Rejeitamos, porém, esta interpretação, porque: 

1.' A responsabilidade civil não é consequencia nem de-' 
pcndci-icia necessaria da  rcsponsabi1ida.de criminal, mas sim 
c10 Cacto da lesão em si, embora este não constitua crime, 
c portanto seria absurdo que, sempre que o lesante fosse 
absolvido por a final se julgar que o facto não reune todos 
os elementos constitutivos do crime, se prohibisse ao lesado 
liaver a indemnisação. 

2." Contraría disposições expressas da  lei. Sc tal inter- 
pretação fosse verd~deira, seguir-se-ía que, sempre que o 
lesado fosse parte no processo e o lesante fosse absolvido, 
ou por não ter procedido com o devido discernimento, ou 

1 Direito, 3 . O  anno, pag. PCi e seg., e critica ao acc. do Sup. Trib. de 
Just. de 2i de fevereiro de 1880, no Direito, 14.0 anno pag. 359. P o r h  no 
j Á  citado artigo publicado no Direito, 17." amo, pag. 473, bem como na 
çritic:~ ao aco. do Sup. Tril). de Just. de 24 de janeiro de 1879, no Direito, 
i2.0 anno, pag. 214, considera como ainda em vigor o artigo l i 6 5  da Nov. 
Ref. Jud , podendo portanto o jury condemnar em perdas e damnos, apezar 
de  ter absolvido da pena Só não adrriitte que se peça a indemnisayão em 
acção ordinaria civil se ri r611 tiver sido absolvido, e o lesado tiver sido 
parte no processo crimi&il e.r não tiver pedido alli. 



por se achar involuntariamente privado do exercicio das 
suas faculdades intellectuaes no momento de commetter o 
facto punivel, não mais podia aquelle obter perdas e damnos, 
o que abertamente contraria os artigos 2377 e 2379, que, 
apezar d'isso, os sujeitam á responsabilidade civil subsi- 
diaria, sem distinguirem, como é justo, se o lesado é, ou não, 
parte no processo criminal, e o artigo 51 do Novo Codigo 
Penal, que terminantemente declara que a isenção de respon- 
sabilidade criminal não envolve a de responsabilidade civil, 
quando tenha logar i. 

3." Contraría ainda o proprio texto do artigo 2373, pois 
exclue a sua applicação dos casos em que o lesado não f6r 
parte no processo criminal, quando aliás a disposição do 
artigo é geral para todos os casos em quc dcvc intervir a 
acç;io publica, e, por outro lado, applica-o aos casos em 
que a acção publica não deve inlerrir, quando aliás é certoj 
como o proprio sr. Seabrs reconhece em outro logar " que 
o artigo, exigindo a verificação do facto criminoso s6 nos 
casos em que a acçno publica deve intervir, não pbde razoa- 
velmente significar senão que na hypothese contraria não é 
necessaria aquella circumstancia, 8 que portanto a exigencia 
judicial da indemnisação póde fazer-se sem que o facto eri- 
minoso tenha sido verificado pelos meios competentes. 
4." Tambem não colhe o argumento deduzido a contrario 

smu-do artigo 2374, pois que, em geral, para que tal 

1 Vej. supra, n.O 44, e pag. 102, not. (i). 
2 Direito, 3: anno, pag. 530. 



argumento seja certo ou ao menos provavel, é necessario que 
os termos da disposição em que se basea sejam concebidos 
n'um sentido limitativo, e que da natureza das cousas resulte 
que é conveniente submetter o caso não previsto a uma regra 
opposta á que é invocada i ;  ora nem uma nem outra cousa 
succede na especie sujeita. Nem o artigo 2374 diz que sb o 
lesado que não tiver sido parte no processo criminal é que 

,1130 fica inhibido da reparação civil, antes, pelo contrario, 
pelas expressões anão ficará inhibido, e por estas amas 
n'cste caso só. . . B evidentemente se presuppõe concedido 
aquelle direito de indemnisação ao lesado que foi parte no 
processo criminal, nem tão pouco ha razão para concedel-a 
a um e negal-a a outro. Na segunda parte do artigo encon- 
tra-se, sim, uma limitação, mas esta limitação respeita apenas 
ao processo ou meio de que póde lançar mão, para obter a 
reparaçao, o lesado que não tiver sido parte, e portanto a 
unica conclusão logica a deduzir é que aquelle que fbr parte 
no processo não só póde usar dos meios civis ordinarios, mas 
de outros, e, com effeito, assim é, pois póde accumular a 
acção civil com a criminal, e que aquelle que não foi parte 
nuo póde ir pedir ria audiencia de julgamento nem no libello 
accusatorio a. indemnisação das perdas c damnos '. 

5." Nem se diga que se sempre, tenha ou não o lesado 

1 Cli. Brocher, Étude sur les principes généraux de Pinterpretation &s 
lois, tit. 111, chap. in; Saint-Prix, Manuel de logique judicinire, n." 67. 

a Vej. Cod. Civ. Port. Anaot., t. v, pag. 146; Neves e Castro, obr. cit., 
na0 301; Hintze Ribeiro, Caso Julgado, pag. 76 e 77, etc. 



sido parte no processo criminal, lhe é licito usar da  acção 
ordinaria civil, O artigo seria inutil e mesmo perigoso I,  

pois, se o lesado se tiver constituido parte civil no processo 
criminal, já não póde usar da accção civil ordinaria, por- 
que devendo ser decidido o pedido da indemnisação junta- 
mente com a acção criminal, lhe obsta o caso julgado ', e por- 
tanto nem sempre lhe é permittido recorrer á acção ordi- 
naria, e tambem porque não se póde dizer que tal disposição 
não tenha razão de ser, pois tendo-se declarado no artigo 
2372 que aquelle que se constituisse parte no processo 
criminal podia obter ahi a indemnisação, e no artigo 2373 
que, verificado pelo corpo de delicto o facto criminoso, podia 
desdc logo o lesado exigir judicialmente a indemnisação 
recorrendo ao processo civil OU aguardando o criminal, con- 

1 A. Seabra, Direito, 3.0 anno, pag. 530. 
2 Se o lesado se constituiu accusador e ao mesmo tempo parte ciuil, o 

que se verifica se no libello accusatorio pedir a indemnisaçáo, e depois 
deixar de a requerer de novo na audiencia de julgamento, já  não póde in- 
tentar a acção, porque se entende que renunciou ao pedido. Vej. a Rm. de 
Leg. e de Jur., 5.0 anno, n.O $44, pag. 533, e o Direito, 2.0 anno, pag. 436. 

3 Entrnde o Sr. M. da Fonseca (Direito, 3.0 anno, pag. 532) e com elle 
o Sr. C. da Silva (Rev. dos Trib., 4." anno, pag. 262) que o artigo 2373 parte 
da Iiypothese de o lesado se constituir parte no processo criminal, e que 
no artigo 2374 se regula a hypothese contraria. 

Náo nos parece exacto isto. O artigo 2373, a fim de garantir já  náo tanto 
a independencia, como a effectivaçào da acgão publica, impõe á acção civil 
a restricção indicada; ora 15 facil de ver que, se tal rostricção olYerece alguma 
vantagem, é precisamente no caso de se pretender intentar a acção civil em ' 

separado da criminal. Se assim não fosse, e admittindo-se que a verificação 
'do facto cririiinoso se realisa pelo corpo de delicto, como admittem os refe- 
ridos escriptores, o artigo seria inutil e desnecessario, pois não ha processo 



vinha tambem declarar que o lesado, apezar de não se ter 
constituido parte no processo criminal e mesmo apezar de 
já se achar decidida a acção criminal, nem por isso ficava 
inhibido de obter a reparação civil, embora fossem mais 
restrictos os meios; convinl~a, n'uma palavra, declarar que 
a accumulação era uma faculdade e não uma imposição. 

6." Finalmente, se ha casos em que a absolviçiio nos tri- 
bunaes criminaes illide a acção de perdas e damnos, como 
se deduz da segunda parte do artigo 2503, náo é necessario, 
para salvar a excepção, admittir a doutrina estabelecida 
pelo sr. Seabra, conio se verá no numero immediato. 

110. O artigo 2505, salvando d~ regra por elle estabe- 
lccida o disposto nos artigos 2368 e scgiiintcs, dá a entender 
que ha casos em que a absolviçuo do réu nos tribunaes 
criminaes ou correccionaes illide a acção de perdas e damnos. 
Ora nu0 podendo, pelas razões já expostas, entender-se a 
cxccl)çuo com relação ao disposto no artigo "273, preciso 
é iridicnr quaes sejam esses casos, para que nao fique sem 
objecto a referida disposição. 

A pri~ncira e, quanto a n6s, a principal excepçáo á regra 

crime sem corpo de delicto. E tamhem para que serviria a distincção entre 
crimes publico. e particulares, se não ha, em regra, procediincnto criminal 
contra estes >cri1 que o ofiendido seja parte 9 

Por isso se tem entendido que, logo que se acha feito o corpo de delicto? 
póde o lesado intentar a acção per;into os tribunaes civis (Vej. Cod. Civ. 
Port. Annot., t. v, pag. l i J ,  e o ja 'citado accordiio do Sup. Trib, de Just. 
de 21 de fevereiro de 1880). 



do artigo 2505 tem logar quando, tendo-se aceumulado nos 
termos do artigo 2372 a acção civil com a crimirial, o ac- 
cusado for absolvido, tanto da pena, como da reparação. 
civil, por estes tribunaes. É evidente que n'este caso a ab- 
solvição pelos tr,ibunaes criminaes não permitte quc se vá 
intentar novamente perante os tribunaes civis a acção de 
perdas e damnos: obsta-lhe o caso julgado. 

Outra excepção respeita aos dementes e menores que 
forem absolvidos, ou isentos da responsabilidade criminal, 
pois sendo n'estes casos responsaveis sómente quando se 
prove a irresponsabilidade de seus paes, mestres ou tuto- 
res ', é claro que, no caso de se provar a responsabilidade 
d'estes, a absolvição pelos tribunacs criminaes terá por 
effeito illidir a acção de perdas e damnos com relação áquel- 
les. 

Nem obste a esta interpretação o facto de o artigo 2505 
se referir sómcnte aos artigos 2368 c scguintes, pois, alem 
de que estes artigos se acham entre os seguintes ao artigo ' 
2368, não representa o modo como se acha feita a refe- 
rencia senão uma das muitas incorrecções que no Codigo 
se encontram por descuido da commissao de redacção, que 
substituiu a referencia, que no artigo 1877 do projecto pri- 
mitivo e no artigo 2545 do projecto de 1864 se fazia d'um 
modo generico ao capitulo I, do tit. 11, do liv. I (da parte iv), 
e que assim foram approvados pela commisslo revisora5, 

1 Artl. 2377 e 2379. 
2 Actas cit., pag. 421, til0 c 677. 



pela que actualmente se encontra no artigo 2505 e j!í se 
encontrava no artigo 2507 do projecto do governo. 

111. Discordamos, pois, da opinião do sr. M. da Fon- 
seca, que pretende que a limitaçao á regra do artigo 2505 
comprehende sómente os casos dos artigos 2368 a 2371, 
nos quaes se estabelece a doutrina applicavel aos casos em 
que a violação ou offensa dos direitos individuaes p6de re- 
sultar dos meios empregados para repellir alguma violação 
ou oppressão, e se determina ao mesmo tempo a responsa- 
bilidade d'aquelles que, estando encarregados da segurança 
publica, ou que tendo presenceado a aggressão ou o atten- 
tado, não tractaram pela sua parte de obstar ao maleficio 
causado. 

Na primeira hypothese, diz, s6 existe violação e portanto 
s6 existe responsabilidade civil, se houve excesso e unica- 
mente na parte em que houve excesso nos limites da justa 
dcfcza, porque se nuo se deu excesso na defeza embora 
d'ella resultassem prejuizos, não responde por elles, aquelle 
que em conformidade corn a lei exerceu o proprio direito. 
Na segunda hypothese, não poderia exigir-se a responsabi- 
lidade subsidiaria dos que não obstaram ao attentado 'ou 
oppressão, sem se demonstrar que da parte d'elles houvera 
negligencia, o11 proposito deliberado de deixar perpetrar o 
malcficio. Mas como é aos tribunaes competentes que cumpre 
averiguar e decidir aquelles pontos, é evidente que se em 
qualquer das hypotheses enunciadas tiver logar a absolvição 
do réu, uma tal absolvição importa a declaração de que não 



tiouve nem excesso de defeza, nem negligencia e portanto 
iliide a acção de perdas e damnos '. 

Confessando a extrema dificuldade d'esta materia por 
causa da nimia concisão e obsourissima exegese do Codigo, 
principalmente na parte relativa á responsabilidade civil de 
terceiros, diremos todavia que não nos parece inteiramente 
exacta a doutrina sustentada pelo Sr. Fonseca. Nem o é 
em s6 considerar como excepções á regra do artigo 2503 
estas hypotheses, nem mesmo nos parece que ambas ellas 
se possam considerar assim. 

A responsabilidade civil subsidiaria de terceiros que pre-I 
sencearem as aggressões e de que tracta o artigo 2368, e 
a responsabilidade solidaria dos agentes encarregados de 
vigiar pela segurança publica que, sendo prevenidos, as 
deixarem praticar, e de que tracta o artigo 2371, hão é 
rigorosamente, caso não haja cumplicidade ou encobrimento, 
responsabilidade civil connexa com a criminal de que pos- 
sam conhecer os tribunaes criminaes, por quanto, segundo 
o direito vigente, não ha meio algum para fazer figurar no 
processo criminal as pessoas apenas responsaveis civilmente, 
e, como ahi não podem ser ouvidas, claro é que não podem 
sei condemnadas ou absolvidas por estes tribunaes. 

Por conseguinte, a sua negligencia ou o proposito deli- 
berado de não defenderem o agredido ou de deixarem. per- 
petrar o maleficio, só perante os tribunses civis podem ser 

1 Direito, 3 . O  amo, pag. 331. 



provados, e não nos parece que a decisão d'esta questão 
dependa da previa condemnação do aggressor. 

Póde este não ser conhecido, ou mesmo ser absolvido por 
ser demente, ou por se achar privado do exercicio das suas 
faculdades intellectuaes no momento de commetter o facto 
punivel, sem que isto aproveite áquclles, caso se Ihes prove 
que sem risco podiam auxiliar o aggredido e obstar ao ma- 

. leficio, assim como podem ser absolvidos, embora o ag- 
gressor tenha sido condemnado, quando provem que não 
Ihes foi possivel auxiliar sem risco o aggredido ou evitar a 
aggrcssão. 

Parece-nos, pois, que não respeita a estes casos a exce- 
pção do artigo 2305, nem tão pouco se refere a elles o ar- 
tigo 2369. Refere-se este artigo apenas aos casos em que 
o aggredido ou seus defensores tenham usado do direito de 
defeza, e dispõe que aos tribunaes compete avaliar e de- 
clarar se excederam ou ngo os limites (lá justa defeza. 

Mas esta compctencia será privativa dos tribunaes cri- 
minaes c a absolvição por elles proferida illidirá a acção de 
perdas P damnos, ou poderão os tribunaes civis apreciar 
esta mesma questão sob o ponto de vista da responsabili- 
dade civil e independentemente da previa decisão criminal? 

A aprcciaçáo d'estes factos é sem duvida da competencia 
dos tribunaes criminaes, e assim o decidiu com relação a 
offensas corporaes praticadas em acto de desforço o accordão 
do Sup. Trib. de Jast. de i 6  de março de 1883 ', mas não 

1 Transcripto no Direito, i9.° anno, pag. 19. 

6 



páde inferir-se do artigo 2369 que tal compeiencia seja 
privativa dos tribunaes criminaes, e exclusiva da dos tri- 
bunaes civis, quanto mais que aquelles podem, nos termos 
do artigo 378 do Novo Codigo Penal, absolver o accusado 
ainda no caso de não terem sido rigorosamente observadas 
as condiçoes prescriptas pela lei para a legitimidade da de- 
feza, por lhos parecer excusavel o excesso <. l?, cerio, pois, 
que a absolvição 1120 representa sempre o reconhecimento 
de que o accusado procedeu no uso do seu direito, e por- 
tanto, ainda no caso em que se pretendesse fazer depender 
a acçzo civil da prévia docisuo da acção criminal, a absol- 
vição nem sempre illidiria a acção de perdas e damnos. Das 
respostas aos quesitos que devem ser formulados em confor- 
rriidade com a doutrina consignada no artigo 378 do Novo 
Codigo Penal e dos termos em que se achar .redigida a sen- 
tença criminal dependeria, no caso de absolvição, o direito 
de o lesado poder, ou não, intentar a acção civil de perdas 
e damnos. 

Mas isto, quanto a n6s, n'io impede que os tribunaes civis, 
logo que se ache constituido corpo de delicto e antes do jul- 

1 Circumslancias taes se podem dar que desculpem o excesso de defeza 
e justifiquem a absolvição do r6u quanto a responsabilidade criminal, nias 
não quanto a civil. Em presenea do perigo imniirientta ma1 pode o aggredido 
graduar os actos de dcfexa ou de reacção para rcrnorer o rua1 de que se 
acha ameaçado; o medo ou o susto, o estado moral da pesiioa que se de- 
fende e muitas outras circumstancias podein auctorisar a absolvição dos 
oxcessos de defeza, quanto a responsabilidade crirriin;tl, deixando pernia- 
necer a civil, que póde fundamentar-se n'iima siiiiples iiriprudencia ou n'uma 
leve negligencia (Vej. Supra, t. I, pag. 179, nota (2)). 



gamento criminal, possam conhecer e julgar a acção civil ', 
devendo todavia attcnder, segundo dissemos em outro logar ', 
ás condições que pcla lei pcnal são necessarias para que a 
defeza possa considerar-se legitima. 

1 Rcgeitamos, pois, o ji cit. acc. do Sup. Trib. de Just. de 3 de novembro 
de 1878 (proferido por 3 votos contra e), cuja decisk, a adniittir-se, nào o 

'devia ser corn fundaniento no artigo 2373. 
2 Supra, n . O  62. 



CAPITULO 111 

S U M M A R I O  

i i9. Os herdeiros do offendido só excepcionalmente podem requerer pe- 
rante os tribunaes criminaes a acção civil. - 113. O ministerio publico 
só a póde requerer quando o Estado f6r interessado, mas devia reque- 
rel-a tambem quando o offendido fosse indigente, ou qnando o criminoso 
tivesse lucrado com o crime. Opinião de Silva Ferrão e critica. - 114. Dis- 
tincção que, segundo o artigo 75, n.* 2, do Nov. Cod. Pen., deve fazer-se 
entre a restituição e a indcmnisação propriamente dieta. - 115. Os tri- 
bunaes criminaes so pode111 decidir a acção civil quando tambem decidam 
a crirriinal. - 116. Cessando o procedimento criminal antes da sentença 
da i: instancia ern rirlude de fallecimento do accusado, a acção de 
perdas e damnos, no que não se coniprehendem as penas pecuniarias, 
ainda que fiscaes, prosrgue contra os herdeiros d'elle nos termos do Cod. 
do Proc. Civ. - 117. Ces~ando o procedimento criminal em virtude de 
amnistia, a acçáo tanibem prosegue contra o amnistiado nos termos do 
Cod. do Proc. Civ.; mas não assim no caso de prescripção, porque esta 
extingue a acção civil. - 118. O perdão da  parte offendida, ainda que 
não envolva a renunria ao direito d'indemnisação. obsta a que esta seja 
obtida no processo criminal ; o perdão real não faz cessar o procedimento 
criminal, porque só tem logar depois da sentença condemnatoria. - 119. 
Quando os tribunaes criminaes decidirem a acção criminal, embora te- 
nham absolvido o rku, podem decidir a civil accumulada. Os artigos 1165 
a 4/71 estão ainda em vigor.- l40. No caso de não accumulação, a pro- 
posiçáo da acc;'io civil perante os tribunaes civis A inteiramente livre, se 
o crime fôr particular, e depende do corpo de delicto se for publico, mas 
não se suspende embora a acção criminal pelo mesmo facto esteja pen- 
dente, salvo se o crinie fúr militar. Os artigos 859 e 882 da Nov. Ref. Jud. 
estão modificados - 141. O julgado crime apenas constitue no civil pre- 
sumpção juris; Cod. Civ., art. 4505; alcance f e s t a  presurnpção. - 128. 
Dificuldades suscitadas pelos artigos 78 e 83 do Nov. Cod. Pen.; solução. 
- 143. Excepções a regra do artigo %O&. 



112. Da doutrina exposta nos capiiulos antecedentes 
conclue-se que o ofrendido póde intentar a acção civil resul- 
tante do crime perante os tribunaes criminaes, se  ahi se 
constituir accusador, ou intental-a perante os tribunaes civis, 
logo que queira, se o crime f6r particular, ou logo que se 
ache verificado o facto criminoso em corpo de delicto regular, 
se o crime f6r publico. 

São, pois, dois os caminhos que o offendido póde seguir 
para exigir judicialmente a reparação civil resultante do 
crime, caminhos que nem sempre são patentes a todas as 
pessoas que tenham direito a obter esta reparação, pela 
simples razão de que nem todas ellas podem acnsar .  A 
reparação civil resultante do crime têm direito nXo só o of- 
fendido, mas tambem os seus herdeiros !, visto que, segundo 

1 Entre estes deve contar-se o Estado, quando succeda na falta de her- 
deiros testamentarios ou legitimos (Cod. Civ., artt. 2006 e 2007 ; C o d  Ciu. 
Port. Annot., t. v, pag. 120). O artigo 108 do Codigo Penal de i852 refe- 
ria-se apenas aos herdeiros, e já Silva Ferrão no coriimentario a este artigo 
(tit. rrr, pag. eis) sustentava que a dipposição devia ser anipliada ao Estado, 
porque a sociedade era a herdeira do offendido na falta de Iierdeiros, e por- 
que seria absurdo e immoral que o malfeitor ou os seus herdeiros, por 
falta de individuos interessados, lucrassem ou os prodiictos do crime, ou a 
importancia do damno causado corn que os bens fica~am gravados. O Co- 
digo Civil, transmittindo o direito á reparação junctainente com a herança, 
não deixa duvida alguma a este respeito. 

As excepç6es a que se refere a ultima parte do artigo 2366 respeitam, 
não a qualidade dos herdeiros, mas a natureza especial da reparacão em 
certos casos. Quando a :irçZo rivil resulta d'um crime cominettido contra 
os bens do defuncto, ncnhuiiia duvida ha sobre a sua transniissão; 2 acção 
nada terri de pessoal, faz parte da  herança e com ella se transmitte segundo 
a ordem da sua devolução. Quando, porbm, a acção civil rexulta d'um crime 



o disposto no artigo 2366 do Codigo Civil, o direito á repa- 
ração, nso havendo excepção expressa em contrario, se trans- 
mite com a hera11ç.a; ora nem todos os herdeiros podem- 
accusar, e portanto claro 6 que não podem accumular com 
uma accusaçáo, que n3o exercem, a acção de perdas e damnos. 

É certo qiie a. Nov. Ref. Jud. tambem reconhece no ar- 
tigo 858 aos herdeiros do offendido, ou mesmo ao offendido 
que renunciar ao direito de acciisar, o direito !i acção de 
perdas e damnos, e t l i sp~e d'um inodo gencrico no artigo 
859 yuc a acção possa ser accurnulada com a accusaçáo, 

coriiiiiettido contra a pessoa do dcfuncto, a solução ja náo r! tão absoliita, e 
:L$ dislinc(;ões irnp6erii-se. Se do rriiiie resultou a [norte do aiictor da Iie- 
rança, os Iierdeiros apen:ls poderri exigir n'esta qualidade as dcspezas a 
que sc referc o n." 1.0 do artigo 238'1, se o Iiomicidio for voliintario, por 
quanto as outras indeninisaçócs rc?siilt;mtes do hornicidio e dc que tractarii 
os n." 2 e 3 do inesiiio artigo e o artigo 2385 tdm um caracter pessoal, sào 
devidas a estas pessoas, náo na qualidade de herdeiros, inas na de parentes 
prejiidicados coni o crime. Se o c,rirnc não foi causa da morte do offendido, 
transmittc-se para os herdeiros o direito a haver a indemnisaqão que o 
auctor da herança podia exigir ao tempo do falli:cirriento, ainda que nào 
tivesse intentado a respectiva acção, pois o simplrs f;lc,to do seu silencio 
não e funtlamento bastante para se presumir a renuncia ao direito de in- . 
ùcrnriisaçào, e é jurisprud~~ncia unanimemente acceite que a renuncia aos 
direitos adquiridos nfo  SI^ prcsume, mas deve ser manifcstada explicita- 
nientc, ou ao menos por facatos que sejam inconciliaveis com o propopito 
de f u e r  valer o proprio direito. Deve, portim, notar-se que, no caso de of- 
fcnsas contra n personalidade physica, os prejuizos materiaes que resul- 
tarerii de aleijair ou dtaforriiidade proveniente do crime, aleni de subordi- 
nados as rcsti irçùcs do artigo 2387, só podem computar-se atd a Iiiorte do 
offentlido, e que, n ~ l  c a w  de offcnsas contra a personalidadc: iiioral, a iii- 
demiiisayrio é rrstrirta &J< pri:juizos iriateriaes que o offeiidido tiver real- 
mente padecido, como em outro logar dissemos (Supra, n." 76 e 77). 



ou ser proposta separadamente; mas v&-se d'outros artigos 
que a accumulação só póde dar-se com a propria accusação. 
Segundo os artigos 1087, 9 nn., e 1165 e seguintes, a in- 
demnisação pelas perdas e damnos ha de ser pedida no 
libello accusatorio; ora accusar só p6de quem tiver querelado 
(art. 857), e querelar só podem as pessoas mencionadas 
nos artigos 865 e 866, entre as quaes quasi nunca figuram 
os herdeiros. 

Portanto estes não podem, em regra, accumular, visto 
que tambem não podem accusar. Sc porém o crime f6r pu- 
blico e a acção tivesse sido proposta pelo offendido perante 
o juizo criminal, podem os herdeiros continuar perante este 
juizo a acção civil, visto que tambem podem proseguir na 
accusação, como o tem entendido a jurisprudencia '. 

113. O ministerio public3 só póde accumular com a sua 
accusação a acção de perdas e damnos quando o Estado 

1 Accordão do Sup. Trib. de Just. de 15 de novembro de 1872 (DiarM 
do Gowrno, n.O 273 de 187%), que decide que os herdeiros do offendido com 
injuria, que tem caracter de crime publico nos termos do 8 un. do art. 446 
do Codigo Penal, podem proseguir nos termos da accusayão, se o falleci- 
mento se deu depofi de contestada a lide. Mais expresso 15 o accordão do 
mesino tribunal de 12 de março de 1875, que declara ser tran.niissive1 aos 
herdeiros o direito de proiieguir a accusação começada pelos paes do morto, 
por quanto nenhuma lei o declara excepcionalmente intransinissivel, e assim 
se deprehende do artigo 1183 da Nov. Rei. Jud., em quanto generica e in- 
distinctamente declarou que a accusaçiio nos crimes publicos sh cessa pela 
morte do accusado e pela absolviyão legalmente pronunciada (cit. e sum- 
mariado no Cod. Pen. Annot., nota ( I ) ,  pag. 47). Pode por6m duvidar-se do 
valor dos argumentos em que se basea este accordão. 



seja interessado ', OU porque foi prejudicadg pelo crime na 
sua propriedade, ou porque succedeu no direito á reparação 
civil na qualidade de herdeiro. 

Segundo Bonneville e outros escriptores, cuja doutrina é 
perfilhada por Silva Ferrão no seu commentario ao Codigo 
Penal " a reparação civil deve considerar-se como parte inte- 
grante da pena, parle componente da satisfaçáo plena e 
inteira que deve assegurar o repouso da sociedade, e por- 
tanto esta, mandando satisfazer o damno, quer o lesado 
requeresse ou não a indernnisação, cumpriria um dever deri- 
vado do direito de punir, faria com que a satisfação fosse 
completa. 6Le sort de cette expiation, si éminement repres- 
sive et expiatrice, diz Bonneville, ne peut 6tre abandonné a. 
l'insouciance ou à Ia abnegation des parties lesées~.  

Não nos parece, porém, inteiramente acceitavel esta dou- 
trina. Embora o damno privado resultante-do crime possa 
e deva influir na graduação da penalidade, é certo que a 
pena mira unicamente á repressão da intenção malevola do 
criminoso, ou da sua culposa negligencia. Se á reparação 
civil déssemos o caracter de pena, nem deviamos admittir 
a sua transmissão passiva para os herdeiros, nem tão pouco 
deveriamos admittir a renuncia do interessado como causa 
da sua extincção, o que o proprio sr. Ferrão admitte. 

O Codigo do Processo Criminal hespanhol de 1883, o 
que mais longe tem ido n'este sentido, pois ordena que o 

! 

1 Noa. Rcf. Jud. a ~ ~ j r ;  Cod. do Proc. Civ., ari. 10. , 

a Vej. o cornmentd  ao art. 107, t. ur, pag. 207 e seguintes. 



agente do ministerio publico, quando intentar a acção cri- 
minal intente junctamente a acçso civil a favor do lesado, 
seja este, ou não, acciisador, limita a acção do ministerio 
publico a pedir unicamente o castigo dos culpados quando o 
offendido renunciar expressamente ao seu direito á indemni- 
saçáo, ou o reservar expressamente para cxercel-o perante 
os tribunaes civis, depois de terminada a acção criminal '. 

Quanto a n6s, o ministerio publico, não sendo interessado 
o Estado ou algum desvalido ou menor a que a lei deva 
yrotecçtto, deve pedir e até os tribunaes criminaes devem 
conceder officiosamcnte, e indcpendentemcnte de qualquer 
pedido do lesado, a reparac.50 civil, quando o crime seja 
de natureza a enriquecer 'o criminoso. O escandalo resultante 
de tal facto destruiria o effeito reparador da pena, e por 
isso é sempre de interesse da sociedade que em taes circum- 
siaricias o criminoso seja privado do objccto ou dos produ- 
ctos do crime, restituindo-se ao ofrendido, ou dando-se-lhes 
uma applicação conveniente no caso de renuncia d'este, ou 
quando seja desconhecido 2. 

114. Esta doutrina acha-se consignada, se bem quc de 
um modo imperfeito, na nossa legislação. 

1 Cit. ley de enjuiciamiento criminal, artt. 108, 111 e 112. 
2 O producto d'estes objectos junctamente com o das reparações em que 

o Estado succedesse, e tarnbem com o das multas impostas am delinquentes 
e o da parte do trahalho dos prcsos destinada pelo artigo 23 da lei de 1 de 
jullio de 1867 i inderiinisa~áo da parte offenilid;l, iIcvi;i tonstitiiir uni fundo 
ao qual se recorresse para indemnisar acluelles que fossem lesados pelos 
crimes commttidos por pesmas insolventes, ou aquelles que, tendo sido 



Regula hoje este assumpto, c~uanto aos crimes communs,. 
o artigo 75 do Novo Codigo Penal, assim redigido: 

(0 réu definitivarriente condemiiado, qualquer que seja 
' a pcna, incorre: 1.' Na perda, a fwor do Estado, dos instru- 
mentos do crime, não tendo o offeridido, ou lerceira pessoa, 
direito á sua restituição; 2.' Na obrigação de restituir ao 
offcndido as cousas de quc pelo crime o tiver privado, otí 
de pagar-lhe o seu valor legalmente verificado, se a restituição 
niio f4r possivel, e o ofi~tdido ou os seus herdeiros requererem 
esse pagamento; 3." Na obriga~ão de indcmnisar o offeridido 
clo dnrnno causado, e o offendido ou os S / ~ I ~ S  herdeiros reqtiei- 
1*11712 (1 i~~~lem~tisnção; 4." Na obrigação dc pagar as custas 
tlo processo e as dcspczas de expiação.~ 

Como se v6 da redacção do n . 9 2 ,  a obrigação clc resti- 
tuir ao offendido os objectos de que pelo crimc foi privado, 
quando f6r possivel, é um cffeito c consequencia da con- 
demnaç50, embora o offendido ou os seus herdeiros não 
tenham reqiiorido a rcslituiçQo, e aié independentemente de 
cleclaraç%o alguma na sentença condemnatoria, segundo o 
disposto iio artigo 83 do mesmo Codigo. Distingue o Codigo 
Penal quanto á restituição que f6r possivel, e quanto i in- 
demnisação pelo damno causado e pelo valor dos objectos, 

irij~istainente condemnados ou simplesmente accusados, mas reconhecidos 
iiiiioctsiitcs fovein devidamente rrhabilitados nos termos do artigo 2603 do 
Cotl~!lo Civil. Xão 6 moraf que o Estado se enriqiieya cin conseqiiencia de 
crir~l(~ii iliie nzo soube ou n r i ~ ~  poudr prevenir : rnas 6 conveniente qiie s ho- 
ciedadu, que a todos de! e ~ o t e c ç ã o ,  repare quanto possa ser os effeitos pre- 
juùiciaes da sua falta de vigilancia (Vej. P ~ o j .  do Cod.'Pen., de 1861, ari. 138). 



cuja restituição não seja possivel, e exige requerimento do 
offendido ou dos seus herdeiros no ultimo caso, mas não no 
primeiro. Assim a restituição é até certo ponto inherente á 
acção penal '; a indemnisação propriamente dicta é objecto 
da acção civil $. 

Mas se o offendido não f6r conhecido, ou renunciar ao 
direito de restituição, deixar-se-ha lucrar ao criminoso os 
productos do crime? Assim o parece, visto que o Codigo 
não estabelece a este respeito disposiçáo analoga á do n." i." 
d'estc artigo, que decreta a perda, a favor do Estado, dos 
instrumentos do crime, quando o offendido, ou terceira pes- 
soa, nao tenham direito á sua restituição. E este silencio da 
lei é tanto mais significativo, quanto a hypothese se achava 
prevista e regulada n'este sentido pelo artigo 64 do Codigo 
Penal de 1852, que estabelecia a respeito do objecto ou pro- . 
ductos do crime, e das armas com que fosse commettido, ' 
disposiçso identica á que o referido n." i." estabelece s6- 
mente a respeito dos instrumentos do crime. 

115, Realisando-se a accumulação, os tribunaes crimi- 
naes são competentes para decidirem a acção civil. Como 

1 Tambem os tribunaes militares podem, apezar de não ser permittida 
perante ellcs a accumulação das duas acções, ordenar ofliciosamente a res- 
tituição dos objectos apprehendidos ao criminoso (Supra, n.O 89). O mesmo 
podem ordenar, ainda antes de terminada a acçáo criminal, se não houver 
opposição de terceiros, os tribunaeu criminaes da Allemanha (Cit. Cod., 
art. i i i) ,  sem embargo de tambem serem incompetentes para a acção civil 
de indemnisação (Supra, n.O 84). 

2 Infra, n. 422. 



porém a acção civil é achessorio da penal, e a jurisdicção 
criminal, instituida para julgar principalmente as infracçaes 
á lei penal, só póde conhecer do accessorio junctamente com o 
principal e em virtude d'uma prorogação da sua jurisdicção, 
segue-se que em todos os casos em que cessar a sua com- 
petencia para conhecer do crime, cessa tambem pelo mesmo 
motivo a competencia para julgarem a acção civil. Não póde, 
por isso, o tribunal que se declarar imcomyetente para co- 
nhecer d'um crime, reter o conhecimento da acção civil; por 
isso tambem nos casos em que, por qualquer dos motivos ex- 
tinctivos do procedimento criminal, nos termos do artigo 125 
do Nov. Cod. Pen., cessar este procedimento antes de pro- 
ferida a sentença da primeira instancia, a acção civíl, quando 
subsista, não mais póde ser decidida por estes tribunaes. 

116. Entre estes motivos avulta o da morte do accusado. 
A morte do accusado, com quanto extinga o procedimento 
criminal e a pena ', não extingue a obrigação civil de perdas 
e damnos, que sc tra~ismi~c com a lierariça '. Esta transmis- 
sáo, já admtitida pelo direito cano~iico, ao contrario do di- 
reito romano quc s6 a adrnittia quando o delinquente mor- 
resse depois da litis mltestntio 3, é o reconhecimento expresso 

1 Carta C&., art. I#, 3 19; Nov. Ref. Jud., artt. i483 e 4484, n . O  9."; 
Cod. Pen. de 1854, artt. i02 e 119; Nov. Cod. Pen, artt. i43 e 125, n.* 4.0 

2 Nm. Ref. J u d ,  artt.W, m e  4184, n.Oe.0; Cod Pen. de IG2, art. 408; 
Cod. Civ., art. 2366; Xor. Cad Pm., art. 425, 4.0 

9 Supra, n.- i 8  e i9. 



da natureza civil da obrigação de reparar as perdas e d a m o s  
resultantes do crime; é o reconhecimento de que esta obri- 
gaçiio constitue um encargo que peza sobre os bens do de- 
linquente desde o comrnettimento do facto prejudicial, e que 
conl elle se transmitte para os herdeiros. Porérri esta doutrina 
diz respeito sómente á reparação civil propriamente dicta, e 
não As multas, apczar de serem penas puramente pecuniarias 
e de s6 affectarem os bcns do delinqucnte. Sc a multa rccác 
sobre os bens do culpado, é sempre a titi110 dc pcria c uni- 
camente com o fim de obter d'elle em pessoa a punição 
perseguida pcla sociedade; morto elle antcs de pronunciada 
e passada em julgado a sentença condernnatoria ', o fim da 
pena é frustrado, e a condemnação do Iierdeiro a esla pena 
seria inutil e por conseguinte injusta '. 

Reslisando-sc o fallccirnento do accusado antcs dc pro- 

1 Nov. Cod. Pen., art. 1211, 5 2.O. Desde que a conderiinação passa em jul- 
gado, a multa é um crédito detinitivamentc adquirido pelo thesouro, e que 
affecta apcii:is o patrirrionio; 0 processo poster~ior da execução, não 6 mais 
do quc o pi.occssso d'um crPdor para se fazer pagar do que lhe 15 devido. 
Por isso a multa se transriiitte então com a h e r a n ~ a  (Vcj. Ortolan, obr. cit., 
n.OS 1697 bis, e 1891; Souràut, obr. cit., n.O 83). Silva Ferriio sustenta corn- 
tu,do quc a riiult;l sci devcria contar-se e exigir-sc por tantos dias quantos 
fosseni os que dcc-orrcassern desde o falleciiiiento ath a condemapão, pois 
as multas representam, em regra, dias de rendiinento do corrdemnado (Obr.  
cit., t. rir, pag. 188). 

2 Vej. Ortolan, obr. dt., n.O 1838; Sourdat, obr. cit., 11.0~ 58 e 90; Chareau 
et Hblie, obr. cit., t. I, pag. 210; HBlie, obr. cit., t. 11, pag. 239; Merlin, RBp., 
v." Dblit, '$ 9, et V.O Arnende, § 5. 

Terii-se sustentado a transmissibilidade das multas fiscaes, com o funda- 
rncnto de que não podem considerar-se como penas propriamente dietas,, 



ferida a sentença da primeira instancia, a acçgo de reparaçáo 
civil prosegue contra os herdeiros do fallecido na fbrma 
estabelecida pelo Codigo do Processo Civil. Tal é a dispo- 

rnas apenas corno a indernnicação do darnno que a contravenção causa ao 
tliesouro. POde accregcentw-se ainda em abono d'esta opiniào que os donos 
das iiiercadorias e dos navios, carros e quacsqucr meios de transporte sào 
responsaveis, no que diz respeito ao paganicnto das multas, por todos OS fa- 
ctos dos s ( : u ~  agrntes, qualquer que seja a dcnoniinação e condiçáo d'estes, 
e se Go responsaveis 6 porque ellas não constitliern verdadeiras penas, 
que, sendo por sua natureza piiramcnte pessoaes, n%o podern ser applicadas 
senil0 aos auctores, cumplices e cncobridores dos crimes e contravençòes, 
Irias siniples reparaçi5es civis (Dec n." 5 de i 7  de setembro de 1885, art. 18; 
Dec. de 29 de julho de 1886, art. 48, e regulairierito do real d'agua de 87 
d~ dezoiiibro de 1879, art. 99). É poréiii inacceitavel tal opinião, porque: 
i." Se as multas por contravençõias ás 1f . i~ fiscacs fossem apenas reparayões 
civis, ncni soriam fixas, corno o s-iu erii muitos casos, nem podiam ter logar 
em muitos outros casos em que a eontravençào náo é acompanhada d'um 
damno real, como quando é repriniida a tempo, e as mercadorias são ap- 
prehendidas para garantia do pagamento dos direitos, ou para serem per- 
didas a favor da fazenda; 2 u O pagamento da multa accumula-se com o 
pagamento dos direitos, e portanto não pbde considerar-se como a reparaqào 
d'um prejuizo que não e ste. 3: Se :LS disposições que obrigam os donos 
dii. iiicbrcadorias e meios 4 e transporte ao pagaiiicnto das iiiultas estabelo- 
ciT.seiii unia regra de responsabilidade civil, devia esta ser imposta tain- 
I>cbin a05 paes, tutores e committentes e nào unicaiiiente aos donos das 
iiiorcadorias e dos rneios;de transporte. Se a lei pulle estes, é em virtude 
d,t prekuinpç5o legal de qae a transgressào se realisou com consentirilento 
e por ordeiii d'elles, e que por conseguinte são cumplices na fraude. E 
qii.lndo o não sejam, o niai? que póde vdr-se n'este caso é uma excepfào 
:LO direito comrnum, que oni nada altera o caracter reprersivo da multa. O 
~~~lganicnto sipples do dire.to devido a fazenda constitue o impoato; tudo 
o iii:iis esta cori~prehendidn 313 medidas repressivas adoptadas para assc- 
curar a sua cobrança. Por:& estas multas, bem como as inipostas aos 
c~iiiprcsgadou publicos pelk .nfrai.çòes aos regulamentos, ou quaesquer ou- 
li:iq c~i,mr1riiiadas quer lur lei, quer por preceito judicial, por alguma com- 



sição do artigo 860 da Nov. Ref. Jud., cuja referencia ás 
fórmas do processo por ella estabelecido para as acçaes 
civis, deve entender-se hoje a respeito das estabelecidas 
pelo Codigo do Processo Civil, por isso que a referencia se 
acha feita em termos geraes, o que indica claramente o pen 
samento do legislador de se conformar n'esta parte com o 
direito commum '. O artigo, prevenindo expressamente a 
liypothese de se realisar o fallecimento do accusado antes 

missão ou omissão, náo perdem o seu caracter disciplinar e penal, embora 
sejam impostas algumas vezes pelos tribunaes civis. Sendo consideradas 
como penas, que são, 8 evidente que não podem ser impostas directamente 
aos herdeiros do delinquente, e que, na falta de preceito especial; Ihes é ap- 
plicavel a disposição do artigo 123 do Novo Codign Penal. E assim o tem 
entendido a jurisprudencia (Vej. a Reu. de Leg. e de Jur., 6.0 amo,  pag. 393, 
e 4 5 . O  anno, pag. 26 a 29, e 17.O anno, pag. 358 a 360; Direito, 7.0 anno, 
pag. 385). Exceptuava-se quanto a decima de juros a pena imposta ao 
credor que tivesse feito manifesto por lembrança, e fosse omisso quanto ás 
declarações semestraes acerca do estado do litigio. Esta pena transmit- 
tia-se para os herdeiros (liesoluçáo regia de 17  de março de 1818), mas li- 
mitava-se ao pagamento da decima de juros a contar desde a omiss5o (Re- 
solução regia de i 2  de dezembro de 1815, e Instrucções de 10 de janeiro de 
1843, e observações ao modelo B) e portanto não podia considerar-se como 
pena, mas como a satisfaçáo do interesse da fazenda, e tanto assim que 
nem o crbdor nem o devedor podiam ser obrigados a pagar novamente a 
decima como imposto pelo embolso dos lucros do seu capital (Port. de 5 de 
dezembro de 1845. Vej. o Sr. Santos Rocha, d decima dc juros segundo o 
direito vigente, n.OS 74 e 75). Porém a lei de i 8  de agosto de 1887, art. 16, 
$ 3, e o regulamento de 8 de setembro do mesmo anno, art. 27, $ 3.O, ex- 
pressamente declaram que a multa não será levada em conta na contri- 
buiçáo que a final fôr devida, e por isso d50-lhe o caracter de pena, mas 
tambem não a declaram em parte alguma transmissivel para os herdeiros, 
e por isso deve sujeitar:se a regra geral da intransmissibilidade. 

1 Alves de Sa, Commentario ao Cod. do Proc. Civ., t. I, pag. 54. 



de proferida a sentença da primeira instancia, dá claramente 
a entender que, se o fallecimento se realisar depois, embora 
não haja sentença definitiva, por pender o recurso d'appel- 
laçt'lo ou de revista, as jurisdicções repressivas continuam a 
ser competentes para estatuir sobre a acção civil. E assim 
decidiu a questao muito ventilada na jurisprudencia franceza 
sobre este ponto '. 

117. É omissa a Nov. Ret Jud. com relação ao caso de. 
cxtincção da acçao criminal em virtude de amnistia, mas 
nem ha duvida alguma de que a responsabilidade civil sub- 
siste, como é expresso no Codigo Penal ', e não o é no 
Codigo Civil, por isso se ter julgado desnecessario 3, nem nos 
1);~rt:w que no caso de o processo ser extincto pela amnistia 
antcs da decisáo doitjurg sobre o facto ', a solução possa ser 
diversa da estabelecidá n o  artigo 860 da Nov. Ref, Jud. 
para o caso de falleci~nento do accusado, pois a razão de 
decidir é a mesma 

T;tmbem nada diz a Nov. Ref. Jud. com relação ao caso 
dv $ 1 1  declarar extincto o procedimento criminal em virtude 
da prcscripção, mas como ella já estabelecia no artigo 1212, 

1 Vej. Trbbutien, obr. cit.. t. 11, pag. 4i e seg.; Csrnot, obr. cit., sur l'art. 2 
du Cod. d'lnst. Crim., naa i l ;  Hoffman, Qdstionr Pr{judicielles, t. I ,  n . 0 3 3  
e seg. 
i Cod. Pen., de 1852, ut. 140, 8 i; Nou. Cod. Pen., art. 123, $ i." 
3 Sr. Visconde de Seabra, dpostilln n.O 2 á cfnsura do sr. Alberlo de Mo-, 

raes cle Carvalho, pag. i14 e seg. 
4 ;iej. a Nov. Ref. J u d ,  ar& l i68 e ii69. 
5 Em sentido contrario vej. Sourdat, obr. cit., t. I, n.O 226. 



para o dei to da prescripção da ac@o civil, a distincção 
consignada nos artigos 123, 5 4, e 117 do Codigo Penal 
de 1852, e no artigo 125, 5 9, do Novo Codigo Penal, não 
póde considerar-sc omissa a este respeito, porque ou a acção 
civil não foi accumulada com a criminal, e n'este caso nada 
têm os tribunaes criminaes com a acção de perdas c damnoq 
cuja prescripção se regula então pelas disposiç~es da lei civil, 
ou foi accumulada, e então extingue-se junctumente com ella, 
não podendo por isso ser intentada nem proseguida perante 
os tribunaes civis '. 

1 A distincção entre o caso de a acçào civil ser aceumnlada com a cri- 
niinal c O caso de não o ser, não tem fundamentos solidos ein que se apoie. 
Talvez que o pensamento do legislador fosse o de que, no caso de accurnu- 
lação, a acção civil 6 accessorio da criminal, e que, portanto, extincta uma, 
tamheni a outra o deve ser, segundo a maxima de direito que accessorium 
sequitilr naturam principalis. Mas esta maxima não tem inteira applicação 
a hypothese, pois, se a acyzo civil é nc.c.c>~sorin da criminal, e apenas quanto 
a coinpetencia dos tribunaes crimiiiacs para a julgarem, mas nào no sen- 
tido de que não possa resultar d'utn facto responsabilidade civil seiil que 
do mesmo facto resulte responsabilidadc criminal. Pode a lei destruir pela 
amnistia ou pela prescripqão o caracter criiiiinoso do facto, seni que istd 
importe a destruição do mesmo facto : ora 6 o facto, independentemente da 
sua criminalidade que 6 a base da acção civil. Alem d'isso, se esta razão, 
bem como outra que vulgariiientc se invoca-de que o legislador não quiz 
auctori~ar no interesse privado investigaqks que entendeu não dever per- 
rnittir n'um interesse publico -fossem procedeiiteq, devia concluir-se pela 
prcscripçào tanto no caso de haver, como no de 1150 haver, accum~laç50. 
E assim o fez mais coherentemente o Codiçn dc instruc<;ào criminal fran- 
cez, artt. 637 e 640, como o têm entendido quasi todos os jurisconsnltos 
francczes (vej. HBlie, obr. cit., t. 111, pag. 793 e seg ; Sellyer, obr. cit., t. 11, 

n.OB 548 e seg.; Mangin, obr. dt., t. 11, n.O 363; Sourdat, obr. cit., t. I ,  n: 373, 
etc,). Mas esta assirriilaçáo entre dois direitos t50 distinçtos e duas prescri- 
pções baseadas em motivos diversos, assimilação que, mesmo no caso de 



118. Pelo que respeita ao perdão do offendido, L claro 
que, concedido elle, ou o perdão extioga, ou ~ão, o proce- 

accumulação das duas acçiies, o proprio Silva Ferrão regeita, não obstate 
a sua tendencia a considerar a reparação civil como elenaento p m 1  (obr.  
cit., t. rrr, pag. 265), alem de não ter solidas razóes em que se baseie, conduz 
a consequencias absurdas, qual 6 a de que, para a prescripção da reparação 
civil proveniente de factos não criminosos, vem a ser mais longos os prazos, 
do que para a proveniente de factos criminosos. Assini, se um individuo, 
ern virtude de negligencia iuiputavel, mias náo prevista pelo Codigo Penal, 
for causa d'um incendio, tem o lesado 20 ou 30 annos para exigir a reparar 
ção civil (Cod. Civ., art. 535), ao passo que, se o incendio for intencional e 
constituir o crime previsto no artigo 463 do Nov. Cod. Pen., o lesado, se 
acciimular a acção civil com a criminal, só tem o prazo de 15 annos (Nov. 
Cod Pen., art. 135, 8 3.0). 

E este absurdo 15 ainda aggravado pela circumstancia de que, sendo a 
presriipçio penal de direito publico, e podendo, como tal, ser supprida, 
de oficio, pelos juizes (Nov. Cod. Pvn., art. 135, n . ~  e:), vem assim a ser 
extineta a acção civil, apezar de não ter sido allegada pela parte a prescri- 
pção, o que 6 contrario ao disposto no art. 515 do Cod. Civ. Este, estabe- 
lecendo para a prescril)fão dos prejuizos resultantes de delictos correccio- 
natls o prazo de 5 annoq, e para os resultantes de injuria verbal ou pqr 
escripto e de contravenyòes as pwturas riiunicipaes o prazo de um anno 
(arct. 513, n.O 3, e 539, n u  ti t. i,, nào sb deixou para os prejuizos resul- 
tantes de crimes a que correspondern penas maiores os prazos de 20 ou de 
30 annos, estabelecidos no ar1120 535 do riiesmo Codigo, mas revogou n'esta 
parte o $ 4 do artigo 133 do Codigo Penal de i852, por isso que não dis- 
tinguia entre o caso de a acçio civil ser accumulada com a criminal e ci 
caw de não o ser. Mas o Sov. Cod. Pen. restaurou expressa e levianamente 
no i, 9 do artigo i25 a velha doutrina da Nov. Ref. Jud. e do Cod. Pen., 
arli indo-se pois revogado n'esta parte o Codigo Civil, revogação tanto mqis 
pai , i  estraahar, quanto os prazos para a prescripção da reparação civil re- 
~iiiianie dm crime. prer islos nos artigos 539, n.On 6 e 7, e 543, n.* 3, eram 
egii:les aos estrbeledos pelo artigo 133, 5 3.0 do Codigo Penal de 1853 
para a prescripçk paiai d'estes mesmos crimes, ao passo que pelo Nov. 
Cod. Pen., art. i%, $8 2 e 3, são, ora eguaes, ora diversos, como se v4 do 
simples confronlo d ' & ~  artigos. 



dimento criminal ', e importe ou não, a desistcncia do direito 
á reparação civil, não póde o offendido reclamal-a perante 
os tribunaes criminaes, por isso que deixa de ser accusador, 
e os que não sáo :~ccusadores tambem n5o podem ser partes 
civis 2. 

Não fala o artigo 125 do Novo Codigo Penal do perdgo 
real, nem táo pouco temos de nos occupar aqui d'essn Iigpo- 
these, por quanlo o perdão real, não por acto poliiico e com 
relação a certa classe de delinquentes, caso em que tem o 
nome de amnistia, mas por graça especial c em favor de 
determinada pessoa, não se concede seniio depois da sen- 
tença condemnatoria transitada em julgado, e por isso nunca 
extingue o procedimento criminal. De resto, o perdão real 
rcspeita sómente i pena, que exlingue lolal ou parcialniente 3, 

mas náo faz desapparecer o facto nem n sua cririiiilalidade, 
e por tanto claro é que n5o póde prejudicttr o direito do 
offendido i reparação do damno, quer a i-eparação já tcnlia 
sido julgada por sentença, quer não '. 

1 Nov. Ref. Jud., artt. 861, e 1184 n: 3; Nov. Cod. Pen., nrt. 125, n.O 4 
e 5 11, e 399, 5 un. 

z Supra, n.OS 85 e 11 2. 
3 Nov. Cod. Pen., art. 126, n.O 2.0 e §§ 2 . O ,  3.0 e 4.0 
4 Esta era já a doutrina seguida pelo nosso antigo direito (Ord. liv. r, 

tit. 98, e liv. rv, tit. 67, 5 fin.) e ate, segiindo aifirrir:~ Pereira e Sousa (Pri- 
meiras linhas do Processo Criminal, not. 581), o principe regularmente náo 
perdoava sem o perdão da partc offendida. E ainda hoje que pelo re,' ~ l rnen  
penitcnciario em vigor entre nhs, urna parte do 1)rodutro do trabalho do 
preso 6 destinada para este efleito (Lei de i de jullio de 1867, artigo P3), 
dcvia exigir-se para a conccssáo do perdão real, ou a previa reparaçáo 
civil, ou fiança idonea de a pagar ern tempo razoavel ou a sujeipáo a tra- 



119. Quando porém os tribunaes criminaes decidam a 
acção criminal, embora tenham absolvido o réu, podem ainda 
decidir a acção civil accumulada com ella '. O rigor dos 
principias exigiria talvez que, absolvido o réu, cessasse esta 
competencia, por quanto, achando-se extincta a acção cri- 
minal e sern produzir effeito algum, não ha em rigor respon- 
sahilidadc civil connexa com a criminal, mas unicamente 
responsabilidade civil de que só os tribunaes civis devem 
conliccer, e por tanto o pedido dc perdas e damnos deveria 
ser materia d'uma nova instrucção perante estes tribunacs. 
Porem a Nov. Ref. Jud. considerando que os tribunaes cri- 
minacs, tendo examinado todo o negocio bem podiam decidir 
a questáo das perdas e damnos, e que assim se evitavam 
processos e clespt~zas riecessarias, mantem ainda para este 
caso aos tribunaes criminaes a compctencia extraordinaria 
e prorogada, qiie julgamos ainda em vigor. 

Para que o artigo 1165 da Nov. Ref. Jud. estivesse revo- 
gado, seria necessario que as disposições do Codigo Civil 
llic fossem evideriie~iicnte contrarias, o que não succede. 
N30 s6 declara o artigo 2505 que a ,absolvição niio illide a 
acção dc perilas e damnos, mas lambem considera como 
conrieaa com a responsabilidade criminal a civil em muitos 
casos em que não ba realmente responsabilidade criminal, 

balho pelo tempo &esdrio para ganhar a quantia nccesssria para a pagar, 
caso o offendido i030 declarasse dar-se por satisfeito. E assim o dispõe o 
artigo 32 do Codiga Penal do Brazil; e o Proj. do Çod. Pen. Port., de 1861, 
art. 1164, n: 3.0 

1 Nov. Ref. J d ,  m1. i 165, 1166, 1168 e ii70. 



laes são os dos artigos 9377 e 2379. Por isso bem póde o 
jury dar por não provado o crime, mas dar como existente 
o facto, e que o réu é civilmente responsavel por elle, e até 
fixar a importancia da indemnisação, quando se julgue suffi- 
cientemente informado, observadas todavia as regras e limites 
eslabelecidos pelos artigos 2384 a 2389 e 2391 e 2392. 
Estes artigos, estabelecendo os limites dentro dos quaes deve 
encerrar-se a indemnisação, coarctam sem duvida o amplo 
arbitrio que a Nov. Ref. Jud. conferia ao jury, mas não esta- 
belecem disposições incompativeis com aquellas attribuiç~es. 

No caso de condemnaç20, sáo ainda necessarios os que- 
sitos ao jury sobre as perdas e damnos, pois a responsa- 
bilidade civil, ainda. mesmo em alguns casos em que ha 
evidente violação ou offensa dos direitos d'outrem, como 
póde succeder nas casos dos artigos 238$, 2385, 2387, 
2389, etc., não é consequencia necessaria da rcsponsabili- 
dade criminal. Por isso o accusado, ainda depois de o jury 
declarar provado o crime, póde, em conformidade com o 
artigo i 169, allegar que o facto não produz obrigação de 
perdas e damnos, ou que são excessivos os pedidos pelo 
acclisador, e o juiz proporá ao jury os competentes quesitos, 
a ~ i g o  1170, para, em conformidade com as respostas, julgar 
a$ perdas e damnos, artigo 1171. Estáo, pois, ainda em 
vigor os artigos 1165 a 1171, menos o artigo 1167 na 
parte em que se refere á multa '. 

Em divergencia coin esta doutrina decidiu o Sup. Trib. 

1 Supra, n . O  78. 



de Just. em accordão de 7 da junho de 1870 i que, dada 
a condemnação, passada em julgado, pelo crime de estupro, 
era logo certa a divida resultante da obrigação do estuprador 
de dotar a estuprada, se com ella não casasse, e que por 
isso podia fundamentar o arresto em seus bens. Mas em 
opposiçáo com este accordão decidiu o mesmo tribunal em 
accordão de 22 de fevereiro de 1878 que o dote, para ser 
concedido, era neccssario que fosse pedido no libello, e que 
sobre isto se tivessem feito quesitos aos jurados. 

Por este accordáo foi concedida revista a um outro da 
relação de Lisboa na parte em que tinha condemnado o 
cstuprttdor a tlolar a estuprada na quantia de 1008000 rs., 
;11)(>m""le o dote não ter sido pedido no libello e do se não 
icrcrn submettido ao jurv os quesitos convenientes. 

Não se conclua, pois, que o accordão exclue a acção civil 
intenlada perantc os tribunaes civis a fim de obter o dote, 
ou seja intentada antes, ou depois de decidida a acção cri- 
minal. 

120. No caso em que o lesado não pretenda a âccu- 
mulaçáo, se o crime f6r publico, tem dc promover ou esperar 
pela formação do corpo de delicto regular, onde se prove a 
existencia do facto criminoso, base da acção: proceder de 
[no110 contrario, é arriscar-se i annullação do processo por 
incompetencia do juizo, pois que, segundo a lei, a verifi- 

1 0, do Gov., a* l i S .  
2 D. do Gm., 0.. 66 



cação do facto tem de scr feita em corpo de delicto, e para 
a formação d'este é incompetente a jurisdicção civil '. Porém, 
se  o crime for particular, póde intentar a acção civil logo que 
queira. 

Mas ou o crime seja publico, ou particular, intentada a 
acção civil n'estas condiçbes perante os tribunaes civis, ahi 
continua como qualquer outra causa independentemente da 
decisão da acção criminal. Ao auctor não só incumbe provar 
que o réu praticou o facto, mas que d'elle lhe advieram 
prejuizos a cuja reparação tem direito nos termos da lei civil; 
ao réu cabe o direito de plena defeza, e ao tribunal completa 
liberdade na aprcciação das provas e julgamento da causa. 

Estão, pois, revogados os artigos 859 e 882 da Nov. Ref. 
Jud., não só em quanto permittem intentar livremente a acção 
no f6ro civil, o que hoje não é permittido com relação aos 
crimes publicos, mas em quanto mandam suspender o seu 
andamento, caso seja proposta pelo mesmo facto acção cri- 
rninal perante a jurisdicção criminal. Regeita esta ultima 
conclusão, com relação aos crimes particulares, o sr. Neves 
e Castro: (Nos crimes particulares, diz, póde intentar-se 
a acção civil sem esta formalidade (corpo de dclicto), sub- 
sistindo o principio da lei antiga, que sd foi revogada pela 
nova na parte que diz respeito á acçáo civil resultante dos 
crimes publicos; porém mesmo na hypothese de se prop6r 
acçáo civil antes da criminal tem esta de ser deciclida antes 
d'aquella, mas, só no caso de se haver protestado por ella 

1 Cit. acc. do Sup. Trib. de Just. de 41 de fevereiro de i880. 



na occasiao de se prop6r a acção civil; de oritra fórma a 
acção criminal não póde ser recebida 'D. 

Concordamos em que, proposta a acção civil sem se  ' 
protestar pela criminal, não póde esta ser proposta depois, 
e n'esta parte vigora o artigo 882 da Nov. Ref. Jud., mas 
não nos parece que, intentada a acção criminal, a civil, 
embora o crime seja particular, tenha de ser suspensa até 
á decisão da acção criminal, como preceituava o artigo 859 
da Nov. Ref. Jud., pois o Codigo nem sequer exige com 
relação aos crimes publicos a previa decisão da acção cri- 
minal, mas a siml)lcs formação do corpo de delicto, e não 
lia razão alguma para a exigir com relação aos crimes par- 
ticulares, antes se conclue logicamente da segunda parte 
do artigo 8 3 7 3  que, sendo particular o crime, a responsa- 
bilidade civil póde sei. judicialmente exigida independente- 
mente do corpo dc dclicto, e, por maioria de razão, da previa 
decisão criminal. 

A unica excepção a~lrnissivel respeita aos crimes da com- 
petencia dos tribunaes militares, pois a respeito d'estes, in- 
tervenha, ou não, a acção publica, vigora a doutrina da  Nov. 
Rcf. Jud., não por força d'csta, mas por força do disposto 
no artigo 194 do Codigo de Justiça Militar de 9 de abril de 
1875, que, como lei posterior ao Codigo Civil, o revogou 
n'esta parte '. 

121. Como, porém, o citado Codigo nada dispoz com re- 

1 Obr. cit., n.. 300, in /in. 
' 

2 Supra, n." 89 e 98. 



lação á. influencia do julgamento criminal sobre .o civil, é 
applicavel n'este caso o disposto no artigo 2501 do Coíliyo 
Civil, assim como o é em todos os casos em que ao julga- 
mento da acção civil preceda decisão criminal condemna- 
toria, sejam, ounão, militares os crimes. Segundo este artigo, 
o julgado executorio em materia criminal produz presum- 
pçáo legal no civil, e por isso .o offendido que intentar acção 
de perdas e damnos contra o offensor já condemnado pelos 
tribunaes criminaes a pedido seu ou do ministerio publico, 
não precisa, em conformidade com o artigo 25 i 7  do Codigo, 
provar a existencia do facto, ou que o rku o praticou '. 

Porém esta presumpção póde ser illidida por prova em 
contrario, vista a disposição do artigo 23 28 e tambem a de-. 
claração expressa da ultima parte do artigo 2504, e portanto, 

1 Regeita esta doutrina o sr. A. de Seabra, allegnnùo que o caso julgado 
só póde ser invocado como prova verificando-se a identidade dos litigantes, 
a qual não se da quando na aeqáo cririiinal só interveio o ministerio pu- 
blico, e que portanto, não se tendo feito na a c ~ ã o  civil prova alguma de 
que fosse o réu o auctor do crime de que se tracta, não póde proceder o 
seu pedido de perdas e damnos. Accrescenta que no commentario corres- 
pondente aos artigos 2373 e 2376 do Cod. Civ. affirma o sr. conselheiro 
Dias Ferreira que a eondeninação no tribunal criminal é presumpção a p  
plicavel na acção civil subsequente, mas que náo afirma que deva consi- 
derar-se como presumpção legal; que presumpções legaes são s0 as que a 
lei deduz segundo o artigo 9516, e que portanto quem allega um facto como 
presumpçáo legal deve indicar a lei que como tal o classifica (Direito, 47.0 
anno, pag. '273). -Respondemos : 1.O a lei 8 o artigo 2504, que é bem ex- 
presso a este respeito; 2.0 uma cousa 6 o caso julgado considerado como 
prova, ou antes excepção peremptoria, como melhor o considera o Cod. do 
Proc. Civ., e outra cousa é o caso julgado considerado como presumwão 
legal (Cod, Ciu., artt. 2407, n.- 4 e 7, 2502, 2503, '2504 e 2517; Cod. dp 
Proc. Civ., art. 3.0 e fj 3:). 



se o réu negar o facto ou que d'elle seja auctor, e para isso 
adduzir provas, tem o offendido de destruir essas provas, 
ou adduzir outras em seu favor, para que a acção não seja 
julgada improcedente. 

Mas esta presumpção, ainda quando não seja destroida 
por prova em contrario, não póde ampliar-se alem do objecto 
a, que se referiu o julgamento criminal, pelo que, se n'este 
não houve parte, ou, se a houve, não pediu perdas e dam- 
nos, não póde elle servir para mais, que para provar a 
cxistencia do crime e do seu auctor, mas não para deter- 
minar a existencia do direito ás perdas e damnos ou á re- 
paração civil '. A responsabilidade civil não é consequencia 
necessaria da responsabilidade criminal " c por isso é neces- 
sario provar ainda que do facto criminoso resultaram pre- 
juizos, e que o offendido tem direito á sua reparação. 

Em face das disposições do Codigo Civil, esta é, a nosso 
ver, a verdadeira doutrina. Sel-o-ha porém ainda depois da 
Nova Reforma Penal de i4 de junho de 1884 ? Vejamos. 

122. Segundo o artigo 75 do Novo Codigó Penal, cor- 
respondente ao artigo 82 da Nova Reforma Penal, o réu 
definitivamente condemnado, qualquer que seja a pena, in- 
corre : 
, . . . . . . . . . . . i .  d..............,.,.,..*b..*.., 

2.' N3 obrigação de restituir ao offendido as cousas de 
que pelo crime .o tiver privado, ou de pagar-lhe o seu valor 

1 Neves e Castro, obr. ctt., n.* 297. 
2 Supra, 38. . . 



legalmente verificado, se a restituição não fdr possivel, e o of- 

fendido ou seus herdeiros requererem esse pagamento; 
3." Na obrigaçüo de indemnisar o offéndido do damno cau- 

sado, e O ofendido ou os seus herdeiros requeiram a indemni- 
sação; 
. . . . . . . . . . . . . . . i . i . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Como se vê do artigo 74, todas estas obrigaçaes são 
consideradas pela lei como effeitos inherentes ás penas, ora, 
como segundo o artigo 83 do mesmo Codigo, os effeitos das 
penas têm logar em virludc da lei, independentemente de 
qualquer dcclaraçao na sentença condemnatox.ia, parece 
poder concluir-se que, dada a sentença coridemnatoria com 
transito em julgado, embora n'esta nada se declare, é certo 
para o lesado ou seus herdeiros o direito h indemnisação, 
q11c esta é consequencia neccssaria da pena, e que não 
podem os tribunaes criminaes condcmnar na pena e absolver 
da indemnisação -o que parece ser confirmado ainda pela 
siippressão das palavras quando este seja reparavel s , que 
se encontravam no n." 3 do artigo 82 da proposta, que se 
converteu na Nova Reforma Penal ', crn seguida ás palavras 
a damno causado , e que não se encontram no numero cor- 
respondente dos artigos 82 da Nora Reforma Penal e 75 
do Novo Codigo Penal. Pódc até concluir-se que o offendido 
ou seus herdeiros têm este direito embora não tenham sido 
partes no processo criminal, pois: com quanto o artigo 75 
torne dependente do requerimento do offendido, ou de seus 

1 Vej. Diario, da camara dos deputados, anno 1884, pag. 1035. 



herdeiros, o pagamento do valor das cousas que não poderem 
ser restituidas, ou a indemnisaflo dos damnos causados, 
nada indica que o requerimento tenha de ser feito no pro- 
cesso criminal, antes, pelo contrario, parece deprehender-se 
da redacçt-lo dos 11." 2 c  3 do referido artigo quc é sufficiente 
o requerimento posterior 5 sentença condemnatoria, aliás 
não diriam t se requererem D ou a requeiram n ,  mas 1 se ti- 
verem  requerido^, como se diz no $ %"o artigo 2372 do 
Codigo Civil. 

Porém estas conclusões importariam uma reforma tão 
radical ií doutrina estabelccida, pelo Codiyo Civil e até pela 
Nova Reforma Pcnal, que. para as admittir, seria necessario 
iitn texto expresso, ou qiie ao menos dos precedentes da 
Ici se manifestasse ser este o pensamento do legislador. 

Mas riem iima nem outra cousa. 
Nem nos rclatorios que precedem a proposta c o projecto, 

quc sc converteram n'csta lei, se encontra a mais leve refe- 
rencia a este importaiitissimo ponto, riem t3o pouco foi elle 
assumpto da discussso parlamentar, nem o rigor do direito 
é sempre compativel coni a redacção das nossas leis, a maior 
parte das quaes não sáo aferidas pelas regras da hermeneu- 
iica, e outras são feitas ou redigidas sobre o joelho, e por 
isso incumbe-nos o dever de explicar c conciliar o texto 
I ) O U C O  explicito dos n."' 2 c 3 do artigo 73 com as demais 
clisl)osiçõcs da lei. 

Aleiii llas disposi<ões do Codigo Cicil e da Nov. Ref. 
Jud. com as quaes repugnam as conclusões mencionadas, 
e que, para evitar repetições, agora omittimos, enconlramos 



no proprio NOKO W,@ Penal disposições com as q u w  
não se harmonisariam facilmente. Assim o artigo 125, § 9, 
distingue eqressamenis o caso em que a aqão civil resul- 
tante do crime seja accumulada com a criminal e aquelle 
emque não o fúr, e esta distincção seria inutil e mal cabida 
se por ventura sempre, fosse, ou não, o lesado parte no 
processo criminal, a indemnisação fosse effeito da pena, em? 
bora a sua realisação dependesse de requerimento d'aquelle. 
Haveria, quando muito, logar a uma execuçáo, mas não a uma 
acção propriamente dicta. Deve'pois entender-se o requeri- 
mento, a que se referem os n.O8 2 e  3 do artigo 75, como 
tendo sido feito em processo crime em que o offendido tenha 
sido parte accusadora e civil junctameiite. 

E, mesmo n'este caso, é necessario, para haver direito 
certo ao pagamento do valor dos objectos, cuja restituição 
não seja possivel, ou á indemnisação pelas perdas e damnos 
causados, que o requerimento seja feito na audiencia de 
discussão e que a este respeito haja decisão do tribunal, 
pois, cegundo o mesmo Nov,o Codigo Penal artigo 127, a 
imputação e graduação da responsabilidade civil connexa 
com os factos criminosos são regidas pelas disposições do 
Codigo Civil, e, segundo estas, ha casos em que, embora 
denha havido violação ou offensa dos direitos de outrem, o 
idamno é irreparavel, não tem logar a responsabilidade civil, 
apezar de haver a criminal. E nada prova a suppressáo das 
.palavras quando este seja reparavel D , não só porque não 
foi intencional tal suppressão, mas porque, ainda que o 
fosse, não se poderia concluir pela revogação do Cadigo 



Civil, que e a quem compete deela-r qual o dsimno que é ' 
reparavel e como se repara, e o que não é reparavel, como 
reccmhece o proprio Novo Cod. Pen. no art. 127, e se vê 
tsmbem dos artigos 26 e 5 1 ,do mesmo Codigo? correspon- 
dentes aos artigos i 7  e 41 da Nova Ref. Pen., que não 
traetou da  responsabilidade civil, certamente por ter esta 
materia o seu assento proprio no Codiyo Ciuil. ' Se, pois, a 
respoiisabilidade civil nem sempre acompanha a criminal, 
é claro que não póde liaver dircito certo á indemnisaçáo na 
falta de decisão expressa sobre este ponto. 

Confirmam ainda esla interpretação as seguintes palavras 
que se encontram ao $ 9 do artigo 125 do Novo Codigo 
Penal : assim como (prescre~ein) a restituição ou reparação 
civil ma~tdadu fuzer por Sedença criminal passada em jul- 
gado, segundo as regras geraes do dircito civil. D 

A inexactidão provem, por um lado, de a Nova Reforma 
Peiial haver considerado menos acertadamente a indemni- 
suçáo como etl'eito da pena desde que se dê requerimento 
do ol'fendi(10, c, por outro, de se transportar para o Novo 
Codigo Penal, sob o n." 83, o artigo 67 do Codigo Penal 

1 Supra, n." 37. Que a ~uppressão das, palavras .quando este seja repa- 
ravelm n5o foi intencional, v&se da historia do artigo. 

As referidas palavras encontravam-se na proposta e ainda no projecto 
da cb:lniai a dos deputados (Cit. Diario, pag. 1035 e 1002), e nenhuma emenda 
foi ~~i'cip',-ta n e i u  votada sobre este ponto (Vej. Diario cit. pag. 1%08), e 
Xodavia n o  prujectu aprewntado na camara dos pares, já se não encontram 
(DLUI io , 1 1 8  18Y4 1i.i; 599). Vê-se que a suppressáo foi resultado d'um es- 
queciriiento, e dqc;iC r~:.~ltou a pessirna redacçáo com que no Codigo se 
encontra o referido numero. 



de 1852,  o qual não podia offerecer n'este Codigo os in- 
convenientes referidos, pois que o artigo 64,  correspondente 
ao artigo 75 do Novo Codigo Penal, referia-se apenas á 
perda, a favor do Estado, do objecto ou producto do crime 
c das armas com que foi conimettido ou que para isso eram 
destinadas, se o offendido ou algum terceiro, não respon- 
savel pelo crime, não tivesse direito á restituiç'lo - o que 
era rasoavel, mas muito differente do disposto no artigo 7 5  
do actual Codigo. 

Concluimos, pois, que está ainda em vigor o artigo 2504 
do Codigo Civil; que não constituindo o julgamento criminal 
caso julgado no civil, mas simples presumpção legal que 
póde ser destruida por prova em contrario, póde tambem o 
oflensor, apezar de coniiemnado na acçao criminal, ser ab- 
solvido na acção de perdas c damnos, tanto por sc julgar 
que nao foi elle o auctor do fac.to, como por se julgar que 
nuo ha prcjuizos reparaveis. Exceptuam-se todavia os casos 
em que a lei dispozer expressa ou implicitamente o contrario. 

123. Alem d'alguns casos especiaes em que o julgado 
criminal produz todos os seus effeitos no civil, e não uma 
simples presumpção, como sáo os dos artigos 136, 1058, 
n." 3 e 4,  4204, n.O 3, 1209, 5 3, 1782, etc.: ha ainda, 
com relação ao assumpto especial de que nos occupamos, 
outros em que a influencia do julgado crime é decisiva. 

Mencionaremos em primeiro logar o caso em que a falsi- 
dade do juramento decisorio deferido ou referido tenha sido 
discutida em acçiio criminal promovida a instancia do mi- 



riisterio piiblico. N50 só a sentença absolutoria illide enião 
a acçao de pcrdas c damnos, mas tambem a sentença con- 
dernnaloriu tern coinpleta iriflrlcricin no civil quanto ao facto 
do perjurio, ficando resiricta ;i cotnpetcncia d'estc juizo á 
averiguaçáo c iixaçao das perdas c darnnos. Se n'esta acçáo, 
qlie o 1es;tdo 1)ódc inrcntar coiilra o perjuro nos termos do 
$ un. do artigo 2527, fosse permittida discussão sobre o 

facto, viria a ser illidida a disposiç~o do corpo do artigo , 

que proliibe terminantemente qiie, depois de prestado o ju- 
ramcnio, possa a outra. parte ser admiltida á prova da fal- 
sidade d'cllc i. 

Respeita outra excepção 5 indcmnisação de perdas e 
tlamnos que f6r colzscque~zcia nccessnria de factos commet- 
tidos pelos jiiizes e agentcs do ininistrrio publico, no exer- 
cicio de suas ~ U I I C Ç Õ C S  e 1)elos quaes já cstejarri condemnados 
por scntmqa passadacrn julgatlo. N'cste caso i! certo para 
o Icsado o direito 3 iiitlcriiiiisa@o, embora não tenha sido 
parte accusadoru oil civil tio proccsqo criminal. E o que se 
deduz cla disposiçáo do artigo 1100 do Cod. do Proc. Civ. 
que n'esie caso, rnanda cletluzir pcranic a Rclaçáo, em li- 
qzhidnçiío t ln  scnte~z~n, nos terinos dos artigos 909 a 9 1 i do 
mosmo Codigo, o pedido tla indernnisação de perdas e 
dumnos cotiti.a os juizes ou magistrados c10 ministerio pu- 
blico em primeira instailcia, - disposição applicuvel, em 
vista do disposto nos artigos 1173 c 1174, ao pedido de 
indemnisaçáo deduzido perante o Sup. Trib. de Jiist. contra 
- 

1 Supra, n . O  94. 

8 



os juizcs das Relações, conselheiros do Sup. Trib. de Just, 
e agentes do ministerio publico junto d'estes tribunaes. E 
razoavel é que assiiii seja: pois, sendo a indemnisaçáo con- 
sequeiicia necesssria do facto, e sendo o mesmo- o tribiind 
que julga ianio a acção criminal, como a civil, não poderia 
este ir em acção civil posterior, dar como não existente o 
facto que na acção criminal tinha dado como provado '. 

Tambem nos parece que nos casos de contrafracçáo de 
propriedade litleraria, dramatica, artistica e de invento é 
terrninante a influencia reciproca dos dois julgados, não 
obstante ser pouco explicito o Codigo sobre este ponto. 

A accumulaçã;~ das duas acçbes náo é pertnittida '. Mas 
a esc*olha d'uma importará a renuncia á outra? E, no caso 
negaii\.o, qual a influencia que exerceríí o caso julgado? 

Da lettra do artigo 639 parece poder concluir-se que, no 
caso de contrafacção de invcnto, a escoltia da acção civil 
prejudica a criminal, mas do artigo 612 conclue-se que, rio 

1 Por analogia deve decidir-se o mesmo com relação aos juizes subal- 
temos da comarca, e agentes do ministerio publico junto d'elles, scrii em- 
bargo de o Cod. do Proc. Civ. não ser explicito a este respeito. O processo 
a seguir-se n'esta acçào, quando náo tenha sido accumulada com a cri- 
minal, e quando a indemnisação não for consequencia necessaria do facto, 
não póde deixar de ser o ordinario ou comiiiuin, pois o Codigo nào o re- 
gulou especialmente. No commcntario ao artigo 36 .do Cod. do Proc. Civ , 
diz o sr. conselheiro Dias Ferrcira que a acçáo ha de ser proposta e jul- 
gada no juizo de direito segundo os termos prescriptos nos artigos 1245 e 
i929 a 1234 da Nov. Ref. Jud., mas reputamos inadmissivel tal opinião. Os 
artigos i229 n i234 nada tem com estas acçócs, nem mesnio as  regulavam 
na vigencia da il'ov. Ref. Jud., que no artigo 1247 mandava seguir n'este 
caso a forma de proccsso estabelecida para as arqões civis. 

Supra, n . O  93. 



caso de contrafacção de propriedade litteraria, dramatica e 
artistica, a escoiha da acção civil não obsta a que depois se 
intente a criminal. Tambem do artigo 638 se conclue que a 
escolha da acção criniinal náo obsta a que no caso de con- 
trafacção de invento se intente depois a acção civil, mas para 
o caso de contrafacção da propriedade litteraria, dramatica 
oii arlist,ica é omisso o Codigo. 

Combinando, porém, entre si estes artigos, conclue-se 
que nem a acção civil obsta li criminal, nem a criminal 
obsta á civil, se no primeiro caso o offendido protestar pela 
acção criminal nos termos do artigo 882 da Nov. Ref. Jud., 
e se, tanto n'um, como doutro caso, a sentença for con- 
deninatoria. A acção civil não prejudica a criminal, porque 
o artigo 612 é expresso a este respeito e por elle se deve 
interpretar o artigo 639; a acção criminal nao prejudica a 
civil, porque é expresso a este respeito o artigo 638 e por 
elle devemos supprir o caso omisso com relação á proprie- 
dade lilteraria. diamatica e artistica. Se porém em qualquer 
dos casos a sentença criminal ou civil f6r absolutoria, fica 
prejudicada a outra acção. O Codigo não é bem expresso a 
este respeito, mas, alem de que o artigo 638 apenas se 
refere ao caso de acção criminal julgada a final procedente, 
sendo eguaes os requisitos exigidos pela lei tanto para a 
responsabilidade civil, como para a criminal, visto que tanio 
para uma como para outra é precisa a fraude ou o proposito 
deliberado I ,  seria repugnante que o réu, depois de absol- 
-- 

1 Cod. Ciu., artt. 608. 609 e 636; Nov. Cod. Pen.. artt. I ,  2, 457-459. Vej. 
tambeiii o art. 6i0 do Cod. Civ. 



vido por um tribunal, podessc ser arrastado de novo perante 
outro pelo mesmo individuo e pelo mesmo facto, embora 
para Tirn diffireiite. 

hiais explicita a este respeito é a lei de 4 de junho de 
1883 sobre marcas de fabrica e de commercio. Esta nem 
permitte a accumulação das duas acçbes, nem deixa ao le- 
sado a escolha da que primeiro se ha de intentar, e é expressa 
sobre os effeitos do caso julgado. No caso de falsificação e 
de contravenções *, o crime é publico ', e a averiguação dos 
factos e a imposiçáo das penas t im primeiro logar ante os 
tribunaes triminaes, c só depois póde a parte offendida, sendo 
julgada procedente a accusa~ão, recorrer ao juizo civil ou 
commercial unicamente para que Itie arbitre a indernnisação 
que llic for devida, não podendo levantar-se contestação 
alguma, sobre a existencia e veracidade do facto arguido 3. 

No caso de simples imitações ', o crime é particular 5,  e a 
averiguaçáo dos factos e a sua respectiva inilernnisaç50 corre 
primeiro ante os tribunaes civis ou co~ninerciacs, e quando 
a arguição proceda, fica livre parte offendida o pedir, ou 
1-150, ante o tribunal criminal, onde n5o póde contestar-se a 
existencia e a veracidade do faclo arguido, a applicnção da 
pena correspondente 6. 

1 Artt. 13 e 15. 
2 Art. 18, n . O  i." 
3 Artt. 20, n.O i ,  19, n.* i.*, e 21. 
4 Art. 14. 
6 Art. 18, n.O 2." 
6 Artt. 19, n.O 2.0, 20, n: 2:, e 2%. 



Por esta fúrina, diz-se no rclatorio da commissão de 
?gislaç5o da camara dos deputados ', não se duplicam os 
recessos, nem se repetem as acções, nem se contrariam os 
~lgamentos. Como se vè, é novo na nossa legislação o sys- 
ema franca e abertamente seguido por esta lei, e isto DOS 

ontluz nstiiralmente á apreciação da questiio no campo do 
lircito constituendo. 

1 Diario, de 1883, pag. 57. 



CAPITULO 1V 

S U M M A R I O :  

iP4. A accurnulaçáo da acção civil com a criminal náo devia ser pennittida 
eni caso nenhum - 123. Se as duas acyfics deveiii per inteiramente in- 
dependentes; diffiruldade da questão.- l26.  A decisão quanto a existen- 
o i :~  do f:~cto e do seu agente deve perteriçzr cxclusivaiiieiilc a uma das 
jurisdic.(:fies. - 127. Esta jiirisdicção deve ser, crn regra, a criminal. - 
128. A sentença criminal deve ter effeito de caso julgado, tanto sendo 
condemnatoria, conio sendo absolutoria.-129. 1)ificuldadc em conhecer 
o fundamento d;t ;ih~olric;ão quandora sentença crirriinal se basea na deci- 
são do jur) ; este nio 6. rnas devia ser obrigado a dar respostas distinctas 
sobre os tres eleriientos da re~.ponsal)ilidadc çrirriina1.- 130. Systenia 
seguido pelo Codigo de Justiça Militar e pelo Proj. Def. de Cod. do Proc. 
Crim., e critica. 

4 
124. Duas são as principaes questaes que rio campo da 

tlieoria podem suscitar-sc a respeito do assumpto que tra- 
ctamos. 

I)evcri permitiir-se a accumulação das duas acções'? E 
no caso negativo, ou mesmo no affirmativo sendo facultativa 
a accurnulaçáo, que dependencia deve estabelecer-se entre 
as diias acções, e qual a influencia reciproca do caso julgado? 

ICmittirerrios rcsumidamentc o nosso parecer sobre estas 
duas questaes. 

Xao conh legislafio alguma em que seja pcrmit- 
das duas acções perante os tribunaes 
do ahsurdo que estes Iribunaes, tendo 



uma organisação puramente civil e julgando por um systema 
de provas inteiramente diverso do dos tribunaes criminaes, 
impozessem as penas designadas no codigo penal. Mas quasi 
todas as legislações permittem a accumulação das duas acções 
perante os tribunaes criminaes, o que não é menos absurdo 
sob o ponto de vista da competencia e da organisaçáo d'es- 
tes tribunaes. 

Desde que se admittem jurisdicções &&rentes para o 
julgamento das causas segundo a sua diversa natureza, não 
ha motivo plausivel para estabelecer esta excepção. Para a. 
responsabilidade criminal a acção criminal intentada perante 
a jurisdicção criminal, e para a responsabilidade civil a 
acção civil intentada perante a jurisdicção civil - eis o que 
pede a logica e aconselham as conveniencias. 

Da faculdade da accumulaç~o resulta não só o inconve- 
niente dc suhmetter contra a vontade dc uma das partes a 
decisão ds, acção civil ao jiiry, quando E certo que nos tri- 
bunaes civis só lia intervenção do jurv quando as partes 
litigantes estão d'accordo sobre essa intervenção, mas tam- 
bem a amalgama de formalidades heterogeneas que, ou 1150 
de complicar o processo crime, ou deixar as partes sem 
suficiente garantia do seu direito. A licluidação das perdas 
e damnos importa um processo moroso que não se compa- 
dece com as formalidades do processo crime, cujo principio 
fundamental é ou deve ser a rapidez dos julgurncntos, e por 
isso, ou lia de complicar este processo com formalidades dcs- 
necc~ssarias e prejuùiciaes ao seu boi11 andnincrito, fazendo 
até intervir n'clle, na qualidade de réus, pessoas que nada 



tem com a acção crime ', ou iia de tornar tumultuario o 
processo e fazer com que o juiz e o jury venham a julgar 
sem os necessarios esclarecimentos e scm as informaçnes 
bastantes para pronunciarem um juizo seguro. E tanto as- 
sim é que a propria Nov. Ref. Jiid. presume, no artigo 1166, 
que em muitas hypotlieses não estaria o jury habilitado para 
dar a sua decisso sobre a liquidação das perdas e damnos, 
limitando-se então a declarar o direito a ellas. Isto é, con- 
fia-se-llie precisamente a qiiestiio para ciija soluçilo elle é 
menos habil, e retira-se-lhe, ou antes não sc llie proporciona 
os meios de resolverem ac~uella quc mais naturalmente entra 
na espliera da cornpctciic:ia dos juizes de facto; de modo 
que, ou não a 1150 d t :  rcsolvcr, ou hão de proferir uma deci- 
são arbitraria. 

Ncm se diga que por esta forma se evita a repetição de 
acções c dcspezas, porquanto não só cabe o recurso d'appel- 
lação contra as decisaes do jiiry a tal respeito (art. 1167), 
o a sua interpo.;igão é provavel sempre que a dccislio do 
jurv for arbitraria, mas tambem porque, se o jury se limitar 
a declarar o direito ás perdas e damnos, pouco se adeanta, 
principalmente admittindo-sc, como n6s admittimos, a in- 
fluencia do julgado crime sobre o civil. 

1 Ileferimn-nos a. pessoas apenas rcqponsaveis civilmente pelos factos 
I T I I I I ~ I I O ~ ~ ~ \  rol~~rnet t idc~ por outrem, sobre ruja intcrvcnqão no pi~orci.so 
ci.i~iio na,la di.pi3e .i Xn\. I k f .  Jud., nem tão pouco o Proj. Dcf. dc Cod. do 
Proc. Criin., dcvendo dli i. rchgiilar-se este pontu, caso sc perriiittn a ttccu- 
mulação. 



126. Não sendo permittida a accumulação, ou mesmo 
sendo facultativa, a acção civil e a criminal deverão ser in- 
teiramente independentes? Ou antes: 

Para verificar e regular as duas responsabilidades, civil 
c criminal, deverá a lei criar organismos completamente in- 
dependentes e supremos na sua esphera, conferindo-lhes 
completos meios d'acçáo para que cada um sem auxilio do 
oulro possa cliegar á consecuç50 da verdade, base do jul- 
gado, ou deverá estabelecer alguma subordinação entre ellcs? 

Prende csta questiio com a da influencia reciproca dos 
jiilgados civis c eriminaes, que sem duvida constitue um 
dos capitulas mais importantes da theoria das acçaes, mas 
ao mcsmo tempo tlificilimo, por causa da inccrtoza de prin- 
c ipio~ porque até Iioje se têm guiado jurisconsultos e legis- 
ladores. Interesse publico, eminencia da acçáo publica, auto- 
nornia das jurisclicçacs, prioridade da propositura da acçáo, 
força do caso julgado, e respectivas identidades de pessoa, 
objecto c causa, taes são as bases differentes em que se têm 
fundado as theorias e que frequentemente szo invocadas 
pelos tractadist as, com o acompanhamento forçado, por ve- 
zes fastidioso e demasiado empirico dos exemplos dos jul- 
gados, quc necessariamente se 1150 de rcsentir das incerte- 
zas da thcoria c das obscuridades da lei. A divisão das 
escholas c a diversidade de thcorias quasi têm produzido a 
anarchia n'este capitulo do direito. 

126. No entanto, julgamos que alguma cousa se pode e 
deve apurar com relacão ao ponto de que tractamos. 



Se entre as duas acçbes não ha, incontestavelmente, iden- 
tidade de objecto, nem de pessoa, e até mesmo de causa, 
questão cm que por muito tempo se perdeu e desorientou 
n jiirisprudencia franceza ', ha todavia de commum entre 

1 Foi Merlin (Quest. de droit, v." Faw,  $ 6, e v.O Réparation civ.; R&, v.O 
Chosej t~gEe)  O primeirn í p e  na vigencia do direito novo professou o systema 
d:i aurtoiidade do r;iso julgado crin-ic sobre o civil, e pode dizer se que o 
;lscendente, alias 11eni legitimo, da sua palavra e da sua scicnaia impoe este 
systeriia a jiirispiiidencia, Combatido por Toiillier (Il'rctitk de rlroit ciu., Bru- 
xelles, 1830, t. iv, p. 275, c v, p. 315), que ncgava radiralrnente esta aucto- 
ridade, a diraus(i5o assumiri entre elles um cararter de vivacidade extrema. 
Ilaseando-sp ambos no art. i35i do Cod. de Napoleào, correspondente ao 
art. 2503 do nosso Codign, c que, como aquelle, exige para o caso julgado as  
trcs identid:idcs de pessoa, objecto e causa, que Merlin e corri elle Mangin, 
Scllyer, Bonnier, etc., em váo se epforiam por demonstrar existirem entre 
a acç5o crime promovida pelo iiiinisterio publico e a civil intentada pelo 
offcndido, o que com r;izão Toullicr negava, a questáo acliou-sc collocada 
n'um canipo fa1.o. Partindo de premissas t i o  ma1 escolliidas, os escriptores 
que seguiraiii qualquer dos dois systemas acharam-se constrangidos e 
pouco á vontade entre as consequencias juridicas a que os conduzia o ra- 
riocinio e o sentiulento por assini dizer instinctivo da verdade, a'que se da 
11nr vezes satisfa~ão riicsnio contra vontade. 

Esl~lica isto a obscuríd;tde que reina em niuitas obras dos jurisconsultos 
francezes, aliXs de provado talento, :L ponto de por vezes ser dificil inqui- 
rir qiial o s!-steiria que definitiv:iiiiente adoptarii. 

1'oi.t~rii Iioje os dois riysternas que se apoiavam sobre o art. 1351 estão 
defi~i~iiv:iiiicnte julgdoc, Prinieiro Zacharias (obr. cit.,  t. 111, p. 369 e seg. 
e dellois J1;iicadé (obr. ci t . ,  I. v, 1). 199 e seg.) atacaram-nos com o seuviçor 

\ 

e po111.r onlinarios, e, pondo de Indo o art. 1351, que encerra unia disposi- 
yio de direito civil, appiicavc.1 sóriierite as sentenyas civis, ronaeguiram 
demonstrar que se o systema de Toullier, verdadeiro em principio, cra falso 
nas consequencias, o de Herlin era. pelo contrario, falso no seu principio, 
mas. em geral, verdadeiro nas suas cunsequencias. Admittem como este 
:i iníli;c.ncia do julgado criffie scbre o civil, mas baseam-se princ,ipalmente 



ellas o facto originario da responsabilidade, que é um s6 e 
o mesmo. O facto material é iridivisivel, e em qualquer dos 
foros elle é o primeiro a provar e a evidenciar, ou dar como 
porvado. 

Conceder completa autonomia e independencia aos dois 
foros sobre este ponto, de modo que um possa decidir que 
o facto existe c foi praticado por certa pessoa, e o outro que , 

nso existiu ou não foi praticado por aquella pessoa, é per- 
rnittir o clioque vivissimo dos julgados, a coniradicç~o fla- 
grante das sentenças, com grave escandalo da sociedade. 

E de tal modo da esscncia da vcrdadt? o ser uma e a 
mesina, e o senso publico sente-o tão vivamente, que nada 
h. mais proprio para tirar aos tribunacs o prestigio neccs- 
sario c indispensavcl para bein desempeiilinrem a sua missão. 

E maior é o escaiitlalo e mais se a1;irma a opiniiio pu-" 
Llica, quando estiver em jogo uma qucsião penal. Quando 
a conlradicçtlo se der entre jurisdicções differentcs, a ma- 
lignidade publica obs~inar-se-lia sempre ern ver n'este facto 
urna lucta, uma rivalidade de espirilo dc corl)or.aciío, uma 
liçso dada por uma á outra. 

em consideraçùes d'ordem publica e sobre os escandalos que resultariam 
do systerna contrairio. 

Este systenia, seguido por Demolomh~ (Coztrs de Code Napoléon, t. xxx, 
n . O S  h10 c seg.), Ortolan (obr. cit., t. ir ,  n.I1- 181 1 e seg. e 2 1 3  e seg.), Rauter ' 

(Dr. Crim., n.O 6íi(i), Bertauld (Qufst. Préj., n.0"9- e seg.), Dalloz (Rtp. ,  v . ~ '  
Clbose pugPe), t.tr., psrcc8e ser hoje definitivanieiite consagrado pel:~ juriqpru- 
dencis franceza, iiias ainda com tantas distincçõcs e hesitações que não 
pode considerar-se terminada a controversia. 



Sejam, muito embora, estranhas a estas considerações 
mesquinhas as decis~cs contradictorias; nem por isso que 
a opinião publica pode niio ter razáo, 6 isso motivo bnslnnte 
para nzo ter em corisideração um effeiio qiie se produz ine- 
vitavclrnente, pois, desprezando-o, desconhecer-se-ia uiri (10s 
fins da justiça rt)pressi\la, que é precisamente influenciar 
sobrr a opiniso publica. Mais ainda: as decisões criminaes 
mais graves emanam do jiiry ; esta jurisdicção temporaria, 
composta de siniplcs cidadtlos designados pela sorte, não 
pode contradizer nem ver contradictas por jurisdicçacs per- 
manentes, por magistrados inamoviveis, as respectivas deci- 
sóes, scm que d'aqui resultem discussões apaixonadas, des- 
prezos, otlios para uma ou outra d;~s duns irisiitiiiçfics egual- 
iiiciiie rcspeitaveis. Qualquer qrie 'tijn 11 decisso sem appello 
ds opini5o publica. a influencia legitirna da magisii-aiura e 
a do jury nada terão a ganhar corii iiina victoria, e tudo a 
perder com ilrna derrola. Coiisidcrnda sob este ponto de 
vista a yuostiio diz respeito aos inlcresses sociaes mais 
graves. 

Sciido, pois, nccessario evitar esi:is contiadicções, e n'io 
podciido conseguir-se esie resultado sem se dar competen- 
cia exclusiva a uma das jiirisdicsões para decidir quanto á 
existencia do facto e do seu agente, cumpre inquirir a qual 
d'ellas deve dar-se preferencia sobre este ponto. 

127. O interesse social da repressão dos crimes publi- 
ros tltttermina a preferencia n favor dn jurisdicção criminal. 
Sc assim náo fosse, ou havia de dar-se compctencia ao mi- 



nistesio publico para promover perante os tribonaes civis a 
acção civil, o que seria alierar a natureza d'esta acção e 
falsear aquella instituição, ou se havia de tornar dependente 
da vontade dos particulares otfendidos a acção criminal, o 
que seria alterar a natureza d'esta acção e enervar a justiça 
repressiva. 

Alem d'isso, os meios de inStrucção mais amplos de que 
póde dispdr a jurisdicção criminal, as formas mais protecto- 
ras, a solemnidade do debate, e a attenção publica excitada 
e mais vigilante, offerecem a todos e, portanto, ao offendido 
e ao offensor garantias sunicieritcs de bom julgamento. 

É certo pue, em regra, a cada um é livre dirigir suas 
acções como meltior entender, que cada um é o unico juiz 
da conrcniencia de fazer ou deixar de fazer aqui110 que pódc 
servir aos seus interesses, e que ninguem póde compromet- 
tel-os subsiituindo-se-llie, e fazendo-llie impor uma decisão 
em que não tomou parte. Mas estas regras, alem de pode- 
rem soffrer excepfaes baseadas em considerações de inte- 
resse social, como s3o as que referimos, náo podem dizer-se 
applicavcis cm toda a sua extensão ao caso de que tracta- 
mos, desde que náo se estabeleça urn systema radical, qual 
seria aqiiclle que em iodos os casos désse competencia ex- 
clusiva a qualquer das jurisdicções, mas um systema em 
que se concilie duma justa medida e interesse social e o 
privado. 

E sob este ponto de vista reputamos inconveniente e 
absurda toda e qualquer dependencia que, antes de se achar 
poposta no respectivo juizo a acção criminal, se estabeleça 



entre esta e a civil, ou tal dependencia consista na prévia 
verificação do facto criminoso por meio d'um simples corpo 
de delicto, como exige o Codigo Civil no artigo 2373, o u .  
na ~~crificação do facto criminoso por sentença criminal pas- 
sada em julgado, como exige o artigo 3 do Proj. Def. de 
C d .  do Proc. Crini. 

Tal exigencia, ou obriga o offendido a promover a acçãa 
criminal, o que é repugnante, ou torna a realisação do seu 
direito á reparação civil dependente da  vontade de terceiro 
-o ministerio publico, o que é tambem inadmissivel. 

Póde o minisierio publico por negligencia e incuria, ou 
mesmo por llie parecer duvidoso o caracter criminoso do 
facto, não promovcr a XÇZO criminal, o náo deve tornar-se 
o dircilo do olTenJido, quc nada tcrn corn essa ricgligencia 
ou com essas hesitayõcs, depcndentc da sua acção. 

Além d'isso, tal exigenci;~ iri11)oria para a jurisdicçao civil 
a obrigação de apreciar a criminalidade do facto, pois sem 
isso não pode tanibeni drcidir tla sua competencia para o 
conhecimento e jiilgarnento dn causa, o qiic importa uma 
inversão tle funcções. Potle c devc exigir-se á jurisdicçiio 
civil q u ~ .  se porventura descobrir iio facto os vestigios d'uin 
crimtb, o parlicipe ao miriisicrio publico para este proceder 
como entender; mas nao devc exigir-sc-llie que se declare 
incompetente para o conliecimcnto da causa emcluanto a 
;~cçáo criminal não f6r proposta eiii juizo. E se n3.0 chegar 
* I  ser proposta antes da  decisão da acçiio civil, não ,só esta 
deve produzir effeito entre 3s  artes, mas deve ter sobre a 
criiniiial o ereito de c= julgado pelo que respeita 6 exis- 



tencia do facto e do seu agente. O interesse puMico da re- 
pressão, que aliás podia ter-se exercido livremente, cede 
n'este caso ante o interesse egualmente publico de evitar 
julgados contradictorios. 

Portanto, tal depcndencia s6 pode estabelecer-se razoavel- 
mente quando a acção criminal se acliar pendente em juizo, 
ou porquejá estava intentada quando o foi a civil, ou por- 
que o foi durante a pendencia d'esta. I< é isto o que dis- 
põem os codigos de processo criminal francez, italiano e 
hcspanhol, e o que dispunha a Nov. Ref. Jud. e ainda hoje 
dispõe o Codigo de Justiça Militar. 

Mas intentada a acção criminal, dcvc a jurisdicção civil 
sobreestar na decisáo da causa e aguardar a decisão crimi- 
nal para se conformar com ella quanto á decisão sobre a 
existencia do facto e do seu agciiie. Assim como a acção 
criminal se suspende quando se levantam questões prejudi- 
ciaes ', e fica a sua existencia dcpendente da solução que a 
estas f6r dada pela jurisdicção civil, assim tambcm nada 
repugna que a acção civil de pertlas e damnos se suspend3, 
quando pelo mesmo facto for inteiitadtt a acção criminal, c 

1 Este aswrnpto 6 imperfeitissimaniente regulatio na legislaçáo vigente. 
No entanto a jurisprudencia teni tidmittido e considerado como prejudiciaes 
as questões sobre propriedade, quando deixa dr  Iiaver criirie se o accusador 
não for senhor da cousa pela qual procede a accusayão e for objecto da 
acção (Vej. Nazareth, obr. cit., § 52, not. (Li), e Corr6a Telles, obr. cit., obser- 
vaçiio ao art. 859 da Nov. Ref. Jud. Vej. tambem os accordáos do Sup. Trib. 
de Just. de 6 de julho de 4849, de 18 de agosto de 1874, de 13 de outubro 
de 1876, de 31 de abril dc 1879 e de 27 de abril de 1883, elc.). 



fique dependente a sua existencia da solução que aquella 
obtiver. 

128. E nem isto importa violencia para com o lesado, 
não só porque o processo crime é e devi ser mais rapido do 
que o civil, e portanto não póde dizer-se que isto o impede 
dc lazcr valer o scu direito quando quizer, mas tambem 
porque, permittindo-se-llie constituir-se accusador, não pode 
queixar-se de que se lhe impõe um julgamento em que não 
foi parte. 

Se n5o interveio, é porque não quiz ou foi descuidado, 
ou porque confiou na acção do ministerio publico, e em 
qualquer dos casos - sibi itnputet. 

Nem mesmo repugna admittir um mandato especial con- 
ferido pela lei ao ministerio publico para representar o offen- 
dido ante a justiça criminal, unicamente para o effeito de 
fazer julgar se o facto se deu, ou nso, e quem é o seu auctor, 
e isto em virtude da identidade parcial das duas acções, e 
sobretudo do caractcr prejudicial clue a lei póde dar á acção 
criminal em relação á acção de perdas e damnos. Tambem 
clumdo perante a jurisdicçáo criminal se suscita uma questão 
prejudicial, o ministerio publico, apezar de representar alli 
um interesse social importante, é obrigado a acceitar a causa 
no estado em que a deixar a decisáo dos tribunaes civis, e 
a solher assim os actos d'um particular, quc póde riso offe- 
rectlr garanrias de capacidade e de moralidade. 

O julgamento criminal deve, pois, ter effeito do caso jul- 
gado, não unicamente quando f6r condeinnatorio, como pre- 

9 



tende Lagrange ', mas tambem quando f6r absolutorio. Sem 
isto tleixaria de haver reciprocidade ; haveria caso julgado 
contra o accusado, mas niio em seu favor. 

Não se conclua, porém, que o accusado absolvido não possa 
ainda ser demandado em alguns casos por perdas e damnos, 
pois o facto da absolvição nem sempre representa que o facto 
imputado não existira, ou que não f6ra praticado por elle, 
mas que não é responsavel criminalmente, podendo todavia 
sel-o civilmente, visto que a culpa civil é apreciada muito 
mais rigorosamente do que a criminal. Por isso, só no caso 
em que a jurisdicção criminal decidisse, ou que não existira o 
facto, ou que não fora praticado pelo réu, é que os tribunaes 
civis dehiam ficar inhibidos de contra elle julgarem as perdas 
e damnos; só então existiria contradicção entre as  sentenças. 

E é isto o que expressamente dispae o codiço de processo 
criminal italiano" e tambem o hespanhol 3. 

1 Revue Critique Ldg. et de Jur., t .  vrii-DPS efets de lu chose jugée au 
criminel sur P a t i m  civile. Segundo Lagrange, só o julgamento dc conde- 
mnação 6 que tem força de caso julgado no civil, porque seria absurdo 
que o réu condcmnado no crime podesse revocar em duvida a sua culpa- 
bilidade perante os tribunacs civis: náo porém assim o absolutorio, porque 
as pessoas lesadas nào foram ouvidas, e porquc ern boa justiça nenhum 
direito p6de perecer sem se ter ouvido a defeza do que o reivindica. Este 
systema é perfilhado por Nazareth, obr. cit., $j 52, nota *. 

Art. 6 : tgLa parte danneggiata où offcsa nou potra piu esercitare I'azione 
civile pci danni soffcrti quando con scntenza divenuta irrevocabile si sará 
dichiarato non farsi luogo a procedimento, perchè conste non essere auuenuto 
i1 futto chc foniio l'oggetto dcll'imputazione, o l'imputato sera stato assoluto, 
pcrcliè risulti non avere egli com??Lesso i1 reato ne' aoerci azwto parte. 

3 Art. 116: .La cxtinction de Ia accion penal no lleva consigo 1a de la 



129. Mas como distinguir entre a absolvição que se funda 
sobre a não culpabilidade do agente, e aquella que se basba 
na não existencia do facto, ou sobre a não cooperação do agente, 
se é aquella que unicamente consta da parte dispositiva da 
sentença penal? 

Esta difficuldade, de facil solução quando a decisão fbr 
proferida unicamente por juizes lettrados, porque, sendo 
obrigados a fundamentarem as suas decisões, dos motivos 
adoptados facilmente se seduzirá o fundamento da absolvição, 
é importante quando a sentença se basear no ueredictum do 
jury, porque a operação intellectual complexa que o jury 
deve fazer para abraçar as tres questões que implicitamente 
Ilic são submcttidas - existencia do facto, perpetração pelo 
accusado e intenção criminosa - resolve-se por uma sim- 
ples formula negativa, que importa a absolvição do accusado, 
mas sem desvendar a solução ás tres questões simples que 
encerra '. 
civil, a no ser que Ia rntinction proceda de habcrse declarado por sentencia 
firme que no existió e1 hecho de que Ia civil hubiesse podido nascer.. . 

1 Vej. Soo. Ref. Jud.. artt. 4135 e i iM.  Como se v& d'estes artigos e 
tambem do art. i l G ,  para o jur' crinie e facto são cousas muito diversas, 
e responde ácerca d'aqaelle e n io  d'este. É para notar-se a incorrecção da 
lingu<ipem da Sov. Rei. Jud. Assim no art. 1169 permitte que depois de o 
jury ter dado como prokado o crime possam ainda os advogados discutir 
se o facto é criminoso, e no art. i172 inanda que o juiz absolva o r6u ainda 
que rr jur j  de o crime por provado, se o facto não fôr prohibido por lei. O 
que o jus. decide C se o facto foi ou não praticado com intenção (artt. i135 
e 1iSGj isto 6, se  d8m do facto material ha no seu agente o elemepto mo- 
ral, rnas n5o decide se o lacto é, ou não, incriminado pela lei penal. É isto 
qurot5o de direito com que o juy nada tem, e B n'este ultimo sentido que 

emprega rpalamcriunaro no art. 1169, como se deprehendedo art. ii71. 



Se o jury responde que o crime está provado, nenhuma 
duvida lia, pois a resposta suppõe a existencia dos tres ele- 
mentos da culpabilidade, mas se responde que não está pro- 
vado, uma cousa se póde affirmar desde logo com certeza 
-é a não existencia do ultimo elemento: mas os outros? 
Absolveria o jury porque entendeu que o fucto i ~ á o  existiu, 
ou que existiu mas náo foi praticado pelo rEii, ou que foi 
praticado pelo réu mas sem intenqão crirriiiiosa? 

Todavia; como das circumstancias do dabate, da defeza 
adoptada pelo réu, e mesmo do conteúdo dos quesitos, se 
póde inferir algumas vezes que a dccisáo do jury importa a 
não existencia do facto, ou o não ter sido praticado pelo ac- 
cusado, a jurisprudencia franceza admitte tambem para estes 
casos a aucloridade do julgado crime sobre o civil. 

Dc jure constitumdo a solução parece-nos mais siaples. 
Porque razão o jury, em vez de responder unicamente á 
questuo con~plexa da culpabilidade, ri20 ha de motivar a sua 
decisiio respondendo precisa e distinctamente sobre os tres 
elementos da criminalidade ? 

Esta unidade, além de perigosa, como observa Marcadé, 
porque os jurados pouco illustrados confundem por vezes as 
duas idéas-se o accusado é auctor do facto e responsavel 
por elle - e se recusam a comprelicnder, não obstadte todos 
os esforços dos advogados, que uma cousa é ter con~mettido 
um facto e outra o ser ciilpado ', é ainda inconvenienie sob 
outro ponto de vista. A instituição do jury, se nem toda a 

1 Obr. cit., t. v, pag. 208, not. (h) . ,  



gcnte o diz, roda a gente o pensa, está longe de haver che- 
gado á sua perfci~ão. Os jurados, são essencialmente mo- 
vcis c incertos; umas vezes o seu espirito é perturbado por 
prcorcupaç~es estrantias á justiça, e outras por considei-a- 
çocs secundarias quc Ihes occultam o interesse social e a 
responsabilidade da sua missão. Hoje as suas decisões são 
racioriues e conformes ao sentimento dos magistrados e da 
opiniáo publica; e ámanliã contrariam todas as previsões e 
parrcicm inexpkicaveis. Por isso e6 que a estes magistrados 
improvisados falta o espirito de coherencia e de firmeza, unico 
que p6de assegurar a todos os cidad3os uma justiça egual, 
proporcionada ás- inlr;tcções e rcs1)citailora dos direitos da 
sociedade e dos do nccusado, suas decisões deveriam ser 
cuidadosamente protegidas contra os desvairamentos da 
omnipotencia. Ora nrii dos meios mais seguros para tornar 
os jurados, assim como os magistrados, obedientes á, lei, é 
impor-llies a responsabilidade d'un~a decisão motivada. Ha- 
verá uma raz5o scria para perrnittir ao jury o envolver a sua 
decisão n'umn m~steriosa obi;curidade, que o assimilha aos 
antigos oraculos 7 Porl~ue, cm vez (Ia responsabilidade moral 
que os jurados assumiriam perante a sua consciencia e pe- 
rante o paiz de que são delegados, permittir á sua orniii- 
potencia o pavonear-se n'<lstas laconicas sentenças ondc a 
impunidade, o erro c até n negligencia podem dissimular-se 
com facilidade? Quaritos erros, quantas fraquezas, quantas 
recusas de rcspoiisal~ilid:i~lc sc dissimulam sob a aiiscncis 
de motivos ! 

A decisão não motivada é muitas vezes inintelligivel e, 



no caso de absolvição, a opinião publica não p6de apprehen- 
der o motivo que a dictou. É o facto que não está provado, 
é a identidade do culpado que é incerta, ou é a culpabili- 
dade que não está provada? Apenas supposições, e a justiça 
que é incomprehensivel perde a sua auctoridado. 

130. No interesse, pois, não s6 da administração da jus- 
tiça penal mas tambem da civil, ao jury deviam ser feitos 
quesitos distinctos e separados sobre cada um dos elementos 
necessarios para a responsa1)ilidade criminal, e impor-sc- 
lhes o dever de responderem precisamente a cada um dos 
quesitos, assim como já o ordena em parte com relaçso os 
conselhos de guerra o nosso Clodigo de Justiça Militar '. 

Se este Codigo niio fosse quasi uma copia servil do co- 
digo francez de justiça inilitur para o exercito de terra, de 
9 de junho de 1857, onde parece sc quiz attender e sanc- 
cionar a doutrina da auctoridadc do julgado crime sobre o 
civil, inclinar-nos-iamos tambem á opinião de que o nosso 
legislador quizera estabelecer esta doutrina entre nós pelo 
que respeita aos tribunacs militares; mas, em face do sys- 
tema contrario abertamente seguido pelo Codigo Civil, e na 
falta de disposiç~o expressa, somos levados a ver nas sobre- 
dictas disposições mais o resultado da imitação, do que tal 
pensamento. 

O Proj. Def. de Cod. do Proc. Crim., comquanto exija, no 
artigo 3, que, nos casos de intervir a acção publica, a civil só 

1 Artt. 360-353. 



possa intentar-se separadamente depois de verificado o facto 
criminoso por sentcnça passada em julgado, é obscurissimo 
n'este ponto. Qual é o effeito do julgado crime sobre o civil? 
Diz o artigo 3 que só póde intentar-se a acção civil depois 
de verificado o facto criminiso; mas n'este caso poder-se-ha 
discutir ainda perante os tribunaes civis a existencia do 
facto ou a sua perpetração pelo accusado? Não o diz o Pro- 
jecto, e comtudo devia dizel-o, se não é este o pensamento 
do seu auctor, como sc vê d'estas palavras: (Do que fica 
exposto conclue-se, que não me conformo com a disposição 
do artigo 2504 do Codigo Civil, que attribue ao caso julgado 
executorio em materia criminal a força de simples presum- 
pção legal no civil, emquanio esta não f6r illidida por prova 
em contrario '. 3 E se a sentença criminal f6r absolutoria, qual 
o seu effeito sobre a a m o  civil? poder-se-ha intentar em to- 
dos os casos, cotiio permitte o artigo 2505 do Codigo Civil? 

Tambem náo 6 explicito o Projecto sobre este ponto, e 
todavia deve sel-o, se entra no seu plano revogar o art. 2505 
do Codigo Civil, e dar effeito ao julgado crime absolutorio 
sobre o civil, como parece depreliender-se d'est'outas pala- 
vras do seu auctor: (Se, pelo contrario, a deficicncia da 
prova material ou moral obsta á verificação do facto crimi- 
noso, o offendido n:o fica inliibido de recorrer ao juizo civil 
para se resarcir do damno que soffreu, uma vez que a pre- 
tm~são não seja incompativrl com a decisão ernancida drt ju- 
r i s d i w  criminal '. 3 Nas o que era razoavel, é que, que- 

Resp. e Rev. cit., pag. t)n e 2%. 



rendo consignar-se csla doutrina, se abandonasse o systema 
da unidade dc quesito ao jury estabelecitlo no Projecto ', e 
se consignasse no Codigo uma disposiçuo cgiial á do artigo 
6 do Codigo italiano, a q110 jános  r'cerimos. E, sobretudo, 
reputamos inconvciiiciitc c scin fundamento a dispos;çiio do 
artigo 5 do mesmo projecto, náo só emquarito á regra que 
formula, mas tarnbem quanto i cxcepçáo. Se o julgado crime 
tem o eff~ito de caso julgado no civil, e se um dos meios de 
extinguir a acçào criminal 9 a sentença absolutoria, como 
declara o art. 23 n." I.", como intentar ainda a acç'io civil 
se a absolric~o teve por fundamento a nso existencia do facto? 

A excepção é ainda iiiais inconvenicnte. 
Como o artigo não distingue entre o caso de a acçao civil 

ser accumuladu com a criminal, e o caso de não o ser, póde 
concluir-se que, sendo o lesado parte no processo criminal 
e tendo intentado alii tanibem n acção civil, esta se extingue 
juntamente com a criminal, isto 6 ,  pc1a morte do delincjuente, 
pela prescripç50, etc., o que é absurdo. 

Mas ainda quando se intenda applicavel a disposiçáo uni- 
camente ao caso de o lesado não ter accumulado a acçao 
civil com a criminal, como declara o auctor do Projecto ', a 
disposiçuo é inconveniente, pois ou é um meio indirecto de 
o forçar a accumular, o que 6 injusto, principalmente quando 
se  lhe impõe a responsabilidade por todas as custas 3, ou é 

2 Artt. 313, '$ 1.O e 327 5 un. 
Resp. e Rev. cit., pag. 229. 

4 An. 57. 



um meio de o obrigar a abster-se de ser parte no processo 
criminal, o que não é menos repugnante, principalmente 
dando-se ao julgado crime o effei~o de caso julgado no civil. 

T:imbem nada diz o Projecto quanto ás relações entre a 
acçlio civil e a criminal, quando o crime for particular, nem 
tamljem quanto á intervenção das pessoas civilmente rcspon- 
s,zvtlis no processo crime, e são pontos estes que carecem 
t lo  yer regulados. 

Do exposto se conclue que acceitamos em geral os prin- 
c i p i o ~  consignados na lei de 4 de junho de 1883, salva 
tod;lvia aos offendidos a liberdade dc intentarem a acção 
civil emquanto pelo mesmo facto não se achar pendente 
acçao criminal, e a faculdade de intentarem primeiro a acção 
criminal perante os tribunaes criminaes, rio caso de ser par- 
ticular o crime, e p s t a  de lado a exigencia de ter sido jul- 
gada procedmte e prowdu a acc~isação no juizo criminal, 
porque importa isto exigir egualdadc de condições para a 
imputabilidade da responsabilidade criminal e civil, o que, 
ao menos como regra geral, é inadmissivel. 

FIM. 



TERCEIRA TERTE 

PROCESSO 

CAPITULO I 

82. -Transição. ............................................ 
83. - Acçáo criminal e acção civil de perdas e damnos e suas ca- 

racteristicas differenciaes; relações entre as duas acç6es.. 
84. -Accumulação das duas acções perante os tribunaes crimi- 

naes.. . .  ............................................ 
85. - A  acção civil accumula-se com a criminal particular e não 

com a acção publica. ................................. 
86. - Excepções a regra da accumulaç50. .................... 
87. - Perante que tribunaes 6 permitlida a accumulação.. ...... 
88.-Quid com relacáo as acções civis resultantes dos crimes, 

cujo julgaiilento é deferido as nelapões, ao Suprcmo Tr- 
ibunal de Justiça e a Camara dos Pares? ............... 

89. - Quid com relação aos tribunaes militares? ............... 
90.- Quid com relacão aos tribunaes criminaes para a marinha 

mercante portuguêza?. ............................... 
91. -Excepções resuliantes da natureza das cousas; quebra cul- 

posa ou kaudulenta.. ............................... 
92. -Juramento deciwrio deferido ou referido ................. 
03. - Esctbpfirr e x p r e m ~  na iri; cùntraf~cç5u ou usurpação da 

propriedade litteraria, dramatica, artistica e de invento.. . 
94. -Falsificação c irnitaçào das marcas de fabrica e de commer- 

cio, e falsificaçáo dos çarirribos do Estado ............... 
95. - Adulterio. ............................................ 
96. - Contrabando e descaminho .................. , .......... 

Pag. 
1 



Pag. 
97. - A accumulaç50 B uina fxciildade e n5o uma necessidade ; in- 

depentlencia da ncaçic, civil ; doutrina da Xov. Hef. Jud,. .. 33 
98. - Interpretagão da regra estabelecida na %.")arte do art. 8V9 da 

Nov. Ref. Jud., e seu fundairic~i~to ...................... 3f4 
99. - Independencia da acçào de perdas e damnos segundo o Co- 

digo Civil: ditficuldades e transiçgo ..................,. 38 

CAPITULO 11 

100. - Tranqacções sobre os interesses civis resultantes do crime: 
Codigo Civil, artigos 1717 e 2 3 7 3 . ,  ..................... 

i O i .  - Principaes dificuldades que offerece a interpretação do ar- 
tigo 2 3 7 3 . .  ......................................... 

102. - A  parte d'este artigo refere-se a responsabilidade civil 
resultante dos crimes em que deve intervir a acção piiblica, 
quer tenha sido !eterminada por accordo das partes, quer 
não; opinião contraria do Direito e sua refutaçào. ....... 

103. - A  2.. parte do artigo 2373 náo diz respeito aos crimes em 
que nEo deve intervir acção publica.. .................. 

104. - Crimes publicas e particulares segundo a Nov. Ref. Jud., se- 
gundo o Codigo Penal de 1862 e segundo o Novo Codigo 
Penal ............................................... 

405. - Crimes em que deve intervir acção publica são unicamente 
aquelles que o niinisterio publico accusa officiosamente.. 

106. -Qual o meio conipetente para a verificação do facto crinii- 
noso ? opiniões. ...................................... 

......... ,107. -A verificação effectua-se pelo corpo de delicto.. 
108. - Fundamentos da opinião d'aquelles que exigem acção cri- 

............ minal julgada procedente, e sua apreciação 
109. - Conciliação proposta pelo sr. A. de Seahra, partidario d'esta 

ultima opinião, entre os artigos 9373 e 2505:  apreciação 
............ d'esta doutrina e interpretação do ait. 2 3 7 4 . .  

~iO.-Excepções a regra do artigo 250s ...................... 
1i1. - Excepções a regra do artigo 3505 segundo o sr. M. da Fon- 

seca; apreciação. .................................... 



CAPITULO JII 

112. - 0 s  herdeiros do offendido só cxccpcionalmente podem re- 
querer perante os tribunacs criiiiinaes a acção civil.. .... 

113. - 0 ministcrio publico só a póde rcqucrer quando o Estado 
for intcr essado, riias devia requercl-a tarnbein quando o of- 
fendido fossc indigente, ou quando o criininoso tivesse lu- 
crado com o criiiic. Opinião de Silva Ferrão e critica.. ... 

114. - Distincção que, segundo o artigo 75, n: 2, do Nov. Cod. Pen., 
deve fazer-se entre s rrstituiç50 e a indeninisaçáo propria- 
mente dicta.. ....................................... 

115. - Os tribunaes criniinacs só podcni decidir a acção civil quando 
.......................... tambeni decidam a criiriinal 

116. - Cessando o procediiiiento criiiiinal antes da sentença da i.' 
instancia ern virtude de fallcciniento do accusado, a acção 
de perdas e daninos, no que não sc coiiiprehendem as penas 
pecuniarias, ainda que fiscaes, proscguc contra os herdeiros 
d'elle nos termos do Cod. do Proc. Civ.. ................ 

1t7. - Cessando o proccdimcnto cririiinal eiii virtude do amnistia, 
a accão t:liiibern proscgue contra o ariiniutiado nos termos 
do Cod. do Proc. Civ.; mas não assi111 no caso de prescri- 

.............. pção, porque esta extingue a acçiio civil.. 
118. - O  perdiio d : ~  parte offcndida, ainda flue não envolva a re- 

nuncia ao direito d'indeniiiisaqão. obsta a que esta seja 
obtida no processo criminal ; O perdão real náo faz cessar o 
procediniento criiiiirial, porque só tcrn loç;ir dcpois da sen- 
tença condemnntoria ................................. 

119. -Quando os tribunacs criiiiinae~ decidirem a acção criminal, 
embora tciiharii absolvido o rPu, podcrii decidir a civil accu- 

... rnul,ida. 0 s  artigos 1165 a 1171 estão ainda em vigor.. 
120.- No c:i~o dc n lo  accurnulação, a proposiçlro da acção civil 

perante os ti'ibunaqy!~ivis 6 iriteiranicnte livre, se o crime 
for particular, d e @ ?  do corpo b d d i c k ~  s~furglJUuca, 
irias não se suspende embora a acção criminal  elo mesmo 

----.-a 
n p w , t e ,  salvo se o crime fdr militar. Os ar- .... tigos 859 e 882 da Nov. Hef. Jud. estão modificados.. , 

Pag. 

86 



Pag. 
121. - O julgado crime apenas constitue no civil presumpção ju- 

ris; Cod. Civ., art. 250i; alcance d'esta presumpção. .... 
132. -Dificuldades suscitadas pelos artigos 75 e 83 do Nov. Cod. 

Pen.; solução ........................................ 
133. -Excepções a regra do artigo 2505 ...................... 

CAPITULO IV 

124. - A  accumulação da acção civil com a criminal náo devia ser 
pernlittida em caso nenhum.. ......................... 

135. - Se as duas acções devem ser inteiranicnte independentes; 
dific-uldade da questão.. .............................. 

146. - A  decisão quanto a existencia do facto e do seu agcnte deve 
pertencer exclusivamente a unia das jurisdicções ........ 

187. -Esta jurisdicção deve ser, em regra, a criminal.. ........ 
428. - A  sentença criminal deve ter effeito de caso julgado, tanto 

sendo condemnatoria, cor110 sendo absolutoria. .......... 
189. - Difficuldade em conhecer o fundamento da absolvição quando 

a sentença criminal se basea na decisão do jury; este não 
6, mas devia ser obrigado a dar respostas distinctas sobre 

.......... os tres elementos da responsabilidade criminal 
130. - Systema seguido pelo Codigo de J u s t i ~ a  Militar e pelo Proj. 

................. Def. de Cod. do Proc. Criiii., e critica.. 


	Advertência
	Terceira Parte - Processo
	Capítulo I
	Capítulo II
	Capítulo III
	Capítulo IV

	Índice

